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NOTA DE ABERTURA 

CADERNO ESCOLAR é um projecto 
de revista deste estabelecimento de 
ensino procurando articular experiên-
cia, reflexão e ensino. Se esta tripla ar-
ticulação tende a assegurar o rumo do 
projecto, cada número procura consti-
tuir-se à volta de um núcleo temático. 
Assim o primeiro número tematizou a 
problemática da escola em geral, o se-
gundo ocupou-se de escola, avaliação, 
sucesso e afectividade, este terceiro 
número trata de escola, língua e lin-
guagem; o próximo versará sobre a es-
cola, a ciência e a tecnologia. Ao fim e 
ao cabo, a revista terá a existência que 
os textos de colegas e de convidados 
possibilitar, com uma publicação que se 
pretende sazonal, ao ritmo dos perío-
dos escolares.

Este projecto de revista começou a tor-
nar-se realidade graças ao dinamismo 
cultural que a Escola vem mantendo 
através da implicação activa do seu cor-
po docente e da excelente colaboração 
dos seus convidados. Se esta iniciativa 
resulta do dinamismo cultural que a Es-
cola apresenta, pretende-se que a mes-

ma reforce esse dinamismo e inscreva no 
espaço escolar algo que o individualize 
e eleve: um ensino efectivo, uma rela-
ção atenta e uma reflexão urgente. E 
talvez deste modo se impeça o que J.-L 
le Goff denuncia como sendo uma bar-
bárie doce: uma espécie de revolução 
permanente que desestrutura os nos-
sos modos de viver, de agir e de pensar. 

Agradece-se a autorização concedida 
por Sua Excelência o Ministro Prof. Dr. 
Augusto Santos Silva e pelo Coman-
dante Dr. Manuel Nemésio, filho do nos-
so patrono, de publicação dos textos 
utilizados em outras situações. Agrade-
ce-se também aos Professores Douto-
res Ivo Castro, José Augusto Mourão, 
Rui Sampaio e Cristina Serôdio, que 
gentilmente acederam colaborar neste 
projecto. Agradece-se, por fim, à Junta 
de Freguesia de Marvila e à Escola Pro-
fissional Val do Rio toda a colaboração 
prestada para que este projecto se ve-
nha tornando uma realidade.

 
Comissão Organizadora 
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AS LÍNGUAS COMO 
FACTORES DE CULTURA *

Augusto Santos Silva**

Eu estava preparado para aproveitar a 
condição ambígua em que a apresen-
tação inicial da Sr.ª Directora do GAERI 
me tinha colocado, mas ela acaba por 
me trocar as voltas agora, identificando-
me mais precisamente como Ministro 
da Educação. Anteriormente tinha-me 
identificado como professor da Facul-
dade de Economia, provisoriamente 
ocupando o cargo de Ministro da Edu-
cação, o que me trazia duas vantagens. 
A primeira é que me permitia fazer um 
discurso não institucional, dois discur-
sos institucionais por manhã seria um 
manifesto exagero. A segunda era tor-
nar clara à assistência que eu não tenho 
nenhuma competência técnica específi-
ca na área das línguas, visto que sou 
um modesto professor de uma Faculda-
de  de Economia.

Eu estou disposto a correr o risco de 
fazer uso dessa ambiguidade, propon-
do-me um exercício simples de pensar 
com alguma liberdade e com alguma 
desordem nesta questão, a questão das 
línguas como factores de culturas, fa-
zendo uma pequena exposição em dois 
pontos: o primeiro tentando argumentar 
a favor desta ideia de que as línguas 
são factores de cultura e o segundo 
tentando retirar as consequências des-
ta ideia para o próprio ensino das lín-
guas.

Começando, portanto, pelo primeiro 
ponto, julgo que há pelo menos quatro 

planos em que fica relativamente clara 
a ideia de que as línguas são factores 
de cultura e devem, portanto, ser com-
preendidas e valorizadas como actos de 
cultura ou processos culturais.

O primeiro plano é o que liga o uso das 
línguas à identidade cultural de cada 
um.

O segundo plano é o que liga o uso 
das línguas à comunicação entre cultu-
ras e ao reconhecimento recíproco en-
tre as culturas.

O terceiro plano é o que liga o uso das 
línguas e das linguagens à capacidade 
própria das pessoas como seres cultu-
rais, como seres produtores, recriado-
res de cultura.

O quarto plano é o que liga o uso da lin-
guagem e portanto a tomada da palavra 
à assunção completa por parte de cada 
pessoa da sua condição de sujeito, isto 
é, capaz de realizar escolhas, capaz de 
se referir a uma comunidade de sujeitos 
e capaz de participar na política no sen-
tido clássico do termo, isto é, no dirimir 
das questões que têm a ver com essa 
comunidade de sujeitos.

Assim, no primeiro plano, valorizar as 
línguas como factores de cultura, signi-
fica justamente valorizar a diversidade 
não só das línguas, como dos usos das 
línguas, enquanto elementos constitu-
tivos de identidade das pessoas, das 
comunidades e dos povos. Essa diver-
sidade dos usos das línguas não quer 
dizer evidentemente que se deva aban-
donar o princípio da norma linguística 
como norma à qual se refere o ensino 
escolar convencional de cada língua, 
mas significa, sim, que nós não pode-
mos reproduzir no século XXI o erro dos 
fundadores da modernidade, designa-
damente tal como foi expresso pelos re-
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volucionários da Revolução Francesa, e 
esse erro foi pensar que a modernidade 
só se podia construir por cima da elimi-
nação do patoá, por cima da eliminação 
da variação linguística, por cima ou por 
via da imposição de uma língua nacio-
nal, chamada língua de cultura, sobre as 
línguas usos, as línguas de uso, as lín-
guas populares, as línguas provinciais, 
os dialectos e, portanto, o século XXI, 
que é, esperemos, o século da diversi-
dade, será justamente também o século 
da valorização da diversidade das lín-
guas como elementos constitutivos da 
diversidade cultural que faz a riqueza 
do nosso mundo e desse, nesse plano 
é o fenómeno do desaparecimento do 
risco, desaparecimento de milhares de 
línguas no mundo de hoje, é uma ame-
aça equivalente à ameaça que pesa so-
bre a biodiversidade do nosso planeta, 
como também no outro plano é a cele-
bração da multiplicidade  dos usos das 
línguas. Essa multiplicidade depende 
de características que têm a ver com a 
pertença nacional e histórico-nacional 
das pessoas, que permite distinguir a 
variedade europeia e a variedade bra-
sileira do português, como também tem 
a ver com os diferentes usos regionais 
e os diferentes usos sociais. Mesmo 
quando nós conseguimos distinguir os 
diferentes usos sociais usando variáveis 
sociológicas clássicas, como a classe 
social de pertença dos sujeitos ou os 
seus níveis de escolarização, mesmo 
quando nós sabemos que do ponto de 
vista  dos níveis de escolarização a uma 
escala ordinal, que organiza a escolari-
dade, corresponde também uma escala 
ordinal no que diz respeito à competên-
cia linguística dos sujeitos, isto não sig-
nifica que os usos, as linguagens e as 
expressões dos sujeitos menos esco-
larizados, ou dos sujeitos socialmente 

menos favorecidos possa ser estigmati-
zada, ou possa ser convertida como um 
não-dizer, um não-falar, ou uma espécie 
de infra-língua. Não há, no meu ponto 
de vista, democracia que resista a esta 
lógica de estigmatização, de exclusão, 
ou de desqualificação liminar dos sujei-
tos falantes, quaisquer que sejam esses 
sujeitos e quaisquer que sejam as falas 
em que eles se reconhecem e através 
das quais actuam. 

O segundo plano diz respeito à comu-
nicação recíproca entre culturas e ao 
papel fundamental das línguas na co-
municação recíproca entre culturas. No 
meu campo disciplinar, no meu campo 
profissional há uma regra de ouro que é 
usada pelos meus colegas antropólogos 
e a regra de ouro é esta: um antropó-
logo, que pretende explicar as culturas 
das pessoas, dos povos, ou dos grupos 
que analisa, deve explicar essas cultu-
ras a partir da perspectiva dessas cul-
turas, portanto, deve fazer uma obser-
vação por assim dizer  interna dessas 
culturas e está em condições de fazê-lo, 
quando é capaz de contar uma anedota 
na língua nativa e os nativos rirem-se 
da piada contada. Este elemento do uso 
das línguas, que não é apenas uma ca-
pacidade plurilinguística, é a capacidade 
mais funda ainda de fazer sua a língua 
do outro, é um elemento absolutamente 
decisivo no reconhecimento das cultu-
ras, no que tem a ver justamente com 
a aprendizagem recíproca entre os res-
pectivos membros.

O terceiro plano é um plano que nos 
leva das línguas às linguagens, isto é, 
que não nos deve deixar apenas no âm-
bito dos sistemas de signos linguísticos, 
mas que nos deve levar a articular com 
esses sistemas de signos, os sistemas 
de signos não linguísticos, que nos con-
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duz ao universo semiótico que é o nos-
so, e esse é o plano de ligação entre as 
linguagens e as expressões enquanto 
actos de cultura. Aqui não se trata ape-
nas da linguagem discursiva, trata-se 
também da linguagem corporal e de 
outras, e de outros signos que consti-
tuem as linguagens. Mas qualquer que 
seja a dimensão ou a vertente que nós 
valorizemos, o que importa também aí 
é não só celebrar a pluralidade das ex-
pressões, como valorizar o que há na 
expressão de envolvimento do sujeito 
como sujeito criador. Mesmo que essa 
criação se faça por recriação, o sujeito 
nunca é uma tábula rasa, o sujeito nun-
ca é acantonável à posição de receptor 
passivo. É preciso ter sempre uma aten-
ção, que, do ponto de vista quer técnico, 
quer social, precisa de ser muito fina, ter 
sempre uma atenção muito fina às for-
mas, às formas que nunca são lineares, 
umas vezes são mais furtivas, outras 
mais canónicas, às formas pelas quais 
os receptores recriam as mensagens, 
às formas pelas quais todos os sujeitos 
são, no limite, sujeitos que se exprimem. 
Também ficarmos numa celebração acrí-
tica ou num reconhecimento resignado 
de uma situação de não-expressão, não 
só não contribui para nada de positivo, 
como se revelaria, do ponto de vista ana-
lítico, um erro básico.

Um quarto e último plano, para mos-
trar enfim este valor das línguas como 
factor de cultura, tem justamente a ver 
com uma dimensão particular, mas par-
ticularmente importante das culturas, 
que é a dimensão do que nós podemos 
chamar as culturas sociais ou sócio-po-
líticas e aí mais uma vez o uso da pa-
lavra, a tomada da palavra e, portanto, 
a capacidade de exprimir, a capacida-
de de falar, a capacidade de comunicar 
com os outros e a capacidade absolu-

tamente necessária e indispensável de 
argumentar perante outros, escutando 
os argumentos dos outros, essa capa-
cidade é uma condição constitutiva e 
elementar da organização de comuni-
dades, sobretudo da organização da-
quelas comunidades que se estruturam 
já não segundo o princípio da tradição 
– a mim compete-me continuar a fazer 
o que os meus pais faziam – e não ape-
nas se estrutura segundo o princípio da 
dissidência ou da saída - eu  abandono 
aquilo em que não me sinto bem.

O que é característico da constituição 
de culturas políticas democráticas é jus-
tamente o facto de nós, não ignorando o 
peso da tradição e honrando a tradição, 
exercermos criticamente um escrutínio 
crítico sobre o valor e a adequação da 
tradição e, por outro lado, o que caracte-
riza as culturas  políticas democráticas é 
nós não nos resignarmos a exprimirmo-
nos pela dissidência, pela saída, nem 
que essa dissidência seja ostensiva. 
Nós queremos também influenciar pela 
participação e não há participação com-
pleta, não há participação plena, sem o 
uso das línguas no sentido do uso das 
línguas para tomarmos a palavra numa 
língua comum, por uma linguagem em 
que nós nos reconheçamos e através 
da qual possamos exprimir publicamen-
te quais são os nossos interesses, quais 
são os nossos projectos e quais são os 
argumentos que temos para conven-
cer da bondade dos nossos interesses 
e dos nossos projectos, todos aqueles 
que fazem connosco uma comunidade, 
em que nos reconheçamos. Portanto, 
não há sujeito, não há pessoa como o 
sujeito sem esta capacidade, realizando 
escolhas, tomando opções, convencen-
do os outros a exprimir publicamente a 
razão de ser, o porquê das suas esco-
lhas e das suas opções, reconhecendo-
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-se justamente numa língua comum.

Como compreendem estou a levar até 
ao limite do que posso fazer a metafo-
rização que me permite passar do pla-
no da língua propriamente dito, para o 
plano da língua política democrática em 
que estou agora a pensar. Mas se estes 
são fundamentos, poderia haver outros 
certamente para explicar ou para sus-
tentar a bondade da tese inscrita neste 
tema As línguas como factor de cul-
tura. Eu gostaria de dizer agora, num 
segundo ponto, que assumir esta tese 
tem consequências práticas efectivas 
sobre o modo como nós concebemos 
ou devemos conceber o ensino das 
línguas. Fá-lo-ei em três planos, se me 
permitem. Em todos eles haverá lugar 
certamente para debate, não hoje, mas 
há lugar para um debate e, aliás, em 
todos eles tomarei partido e evidente-
mente queria dizer que o farei a título 
pessoal e não institucional.

O primeiro plano tem a ver com o que é 
que nós ensinamos quando ensinamos 
línguas e aí, o partido que eu gostaria 
de tomar é o de todos aqueles que se 
recusam a aceitar uma espécie de uso 
comercial de línguas, um ensino redu-
zido ao conjunto de regras mínimas 
que permitam a comunicação rápida 
entre pessoas para fins de transacção 
entre essas pessoas. Essa concepção 
comercial da língua, que levou a que 
se constituísse no mundo uma língua 
franca, chamada o inglês, na qual os in-
gleses não se reconhecem porque está 
muito longe do inglês como língua de 
cultura, esse uso comercial não pode 
servir de argumento, não pode servir de 
referência para a promoção da aprendi-
zagem dessa ou de outras línguas, por 
mais funcional ou facilitadora que pare-
ça essa referência.

O segundo plano é o plano da tensão, 
que é uma tensão sempre constitutiva 
dos processos de ensino entre integra-
ção e exclusão no plano específico da 
aprendizagem das línguas, e o caso 
português é muito interessante a este 
propósito. O que hoje ainda existe e 
deixará de existir a partir de Setembro 
do próximo ano - e é também por isso 
que eu fui de opinião que os decretos-lei 
da revisão e da reorganização curricular 
não deviam ser suspensos - o que acon-
tece hoje e acontecerá até Setembro do 
próximo ano, é uma situação particular-
mente evidente da natureza discrimina-
tória e classista de opções curriculares. 
No que diz respeito ao uso da língua 
em termos práticos, hoje, no 3º Ciclo 
do Ensino Básico implícita ou explicita-
mente, os estudantes e as respectivas 
famílias são convidados a optar pela 
segunda língua estrangeira se forem 
bons alunos, filhos de boas famílias ou 
com expectativas de inserção social e 
profissional qualificadas e são implícita 
ou explicitamente aconselhados a es-
colher a educação tecnológica, se não 
cumprirem nenhum destes requisitos. É 
isto que sucede e é isto que importa que 
não suceda, para primeira e fundamen-
tal razão para se começar por qualificar 
a educação tecnológica e depois tam-
bém qualificar e generalizar o uso de 
uma segunda língua. Mas nós sabemos 
ainda que as línguas representam uma 
das áreas disciplinares, onde o insuces-
so escolar é, no nosso Ensino Básico, 
mais importante em termos relativos e 
portanto a generalização de uma se-
gunda língua com natureza obrigatória 
no Ensino Básico, a partir de Setembro 
do próximo ano, constitui também um 
desafio que os professores, as suas as-
sociações científicas e profissionais, os 
departamentos pedagógicos do Ministé-



rio da Educação e a Administração Edu-
cativa não podem recusar. Desafio, que 
é de promover um ensino das línguas, 
que consiga melhores resultados nas 
aprendizagens e, sobretudo, que consi-
ga fazer descolar da origem sócio-cul-
tural as aprendizagens dos alunos, em 
matéria de línguas estrangeiras. E esse 
é um desafio presente no nosso siste-
ma educativo, em particular ao nível da 
Educação Básica  e é um desafio que 
nós temos que vencer. Não é possível 
continuar a ter com a intensidade que 
ainda hoje temos uma tão clara mas 
tão ilegítima correlação, entre o capital 
social e cultural de que são portadoras 
as crianças e as suas capacidades re-
conhecidas pela escola, em matéria de 
uso das línguas.

Terceiro e último problema, terceira e 
última questão, se eu conseguisse con-
vencer a assistência que as línguas são 
factores de cultura, então talvez conse-
guisse convencer também a assistência 
que não é possível ensinar línguas sem 
ensinar cultura. Mais uma vez tomo o 
partido numa querela pedagógica, uma 
querela pedagógica que aliás em Por-
tugal se está a fazer mais em sede do 
ensino da língua materna, mais do que 
em sede do ensino das línguas estran-
geiras, mas também tem repercussões 
que me parecem evidentes no caso do 
ensino das línguas estrangeiras. Quere-
la entre aqueles que julgam que se deve 
enfatizar a vertente funcionalista no 
ensino da língua materna, e, no limite, 
gostariam de ensinar apenas a língua 
materna como uma espécie de lógica 
de literacia pura e simples, para que as 
pessoas possam preencher cheques, 
receber e fazer telefonemas, preencher 
formulários, escrever ofícios, dirigir car-
tas, etc. e aqueles do outro lado, que é 
o lado a que eu pessoalmente sou mais 

sensível, que julgam que não é possível 
retirar todas estas competências de um 
contexto de valorização de língua como 
acto da cultura e, portanto, não é possí-
vel ensinar língua portuguesa sem en-
sinar literatura portuguesa ou que não 
é possível ensinar qualquer língua sem 
referir esse ensino à cultura que a fez e 
à cultura que ela, língua, constantemen-
te refaz.

* Comunicação apresentada, na quali-
dade de Ministro da Educação, no lan-
çamento nacional do ano europeu das 
línguas, em 5 de Março de 2001.

Publicação autorizada pelo autor e dis-
ponível no site:
http://www.deb.min-edu.pt/revista/
revista3/lançamento_nacional_do_
ano_europ.htm

** Professor da Universidade do Porto.
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A LÍNGUA COMO A CASA 
DO SER: REFLEXÕES 
SOBRE NEMÉSIO, 
HEIDEGGER E HÖLDERLIN

Rui Sampaio da Silva *

Vitorino Nemésio invoca, numa epí-
grafe do seu poema “A Casa do Ser”, 
os nomes de Hölderlin e de Heidegger 
enquanto defensores de uma concep-
ção da língua como a casa do ser. O 
referido poema inicia-se com a seguin-
te estrofe:

Língua, Casa do Ser que lá não mora,
E, se chama, não está por morador,
Que só em nós o verbo se demora
Como sombra de sol e eco de amor.1

Este poema remete-nos imediatamen-
te para a seguinte passagem da Carta 
sobre o Humanismo de Heidegger:

no pensar, o ser vem à linguagem. A 
linguagem é a casa do ser. Na sua 
habitação mora o homem. Os pen-
sadores e os poetas são os guardas 
desta habitação. A sua guarda é a 
consumação da manifestação do ser, 
na medida em que a levam à lingua-
gem através do seu dizer e nela a 
conservam.2

Devido à escassez de referências ex-
plícitas a Heidegger na obra de Ne-
mésio, não é fácil esclarecer a relação 
deste último com o pensador alemão, 
mas é, em todo o caso, possível esta-
belecer algumas afinidades relevantes 
entre ambos. Tal como se tentará mos-
trar, a concepção nemesiana da lingua-
gem pode ser parcialmente esclarecida 
a partir da reflexão de Heidegger sobre 

a linguagem.

Para se compreender a afirmação hei-
deggeriana de que a linguagem é a 
casa do ser, importa, antes de mais, 
tentar clarificar a noção de ser. Segun-
do Heidegger, apesar da existência 
de uma longa tradição metafísica, a 
questão do ser foi de certo modo es-
quecida ao longo dos séculos, e isto 
porque a história da metafísica, em vez 
de reflectir propriamente sobre o ser, 
se concentrou numa investigação do 
ente enquanto tal, ou seja, num estu-
do das características gerais dos en-
tes. Heidegger traça, com efeito, uma 
distinção fundamental entre o ser e os 
entes. Estes são tudo aquilo com que 
lidamos, de que falamos ou sobre que 
pensamos; átomos, seres humanos, 
árvores, objectos matemáticos, etc. 
Bem mais obscura é a noção de ser, 
porque, de acordo com Heidegger, a 
tradição filosófica não nos oferece os 
recursos linguísticos e conceptuais ne-
cessários para a sua plena compreen-
são. Uma forma possível de abordar o 
problema do ser consiste em partir da 
constatação de que o encontro com os 
entes pressupõe um horizonte ou um 
espaço para a sua manifestação, pois 
é precisamente a este nível que a refle-
xão sobre o ser se move. Deste modo, 
Heidegger afirma, em Ser e Tempo, 
que o ser é aquilo que habitualmente 
não se mostra, mas constitui o sentido 
e o fundamento daquilo que se mostra 
habitualmente, i.e., dos entes. Na sua 
obra tardia, o ser apresenta-se como 
a dimensão, de certo modo obscura 
e misteriosa, a partir da qual os entes 
se manifestam. Em diversas ocasiões, 
Heidegger fala do ser em termos que 
evocam vagamente a noção de Deus, 
mas ele alerta para o facto de a teolo-
gia tradicional conceber Deus como um 
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ente, o ente supremo, razão pela qual 
não se deve, na sua perspectiva, con-
fundir as noções de Deus e ser.

Outro pressuposto importante para se 
compreender a ideia heideggeriana de 
que a linguagem é a casa do ser diz 
respeito à nova concepção da lingua-
gem que se começou a afirmar na Ale-
manha do séc. XVIII, em grande parte 
devido a figuras como Humboldt, Her-
der e Hamann. De acordo com o ponto 
de vista dominante na tradição filosófi-
ca do Ocidente, a linguagem é essen-
cialmente um veículo de exteriorização 
do pensamento e de representação 
de uma realidade previamente cons-
tituída. A partir do séc. XVIII, porém, 
passou a haver uma crescente tomada 
de consciência do papel da linguagem 
ao nível da formação do pensamento 
e da constituição da realidade. Hum-
boldt, por exemplo, alegando que sem 
a língua nenhum conceito é possível, 
considerou a linguagem como o “órgão 
formador do pensamento”; além disso, 
uma vez que é através de conceitos 
que os objectos se apresentam ao es-
pírito humano, ele defendeu igualmen-
te que cada língua contém em si uma 
determinada visão do mundo, abrindo, 
deste modo, o caminho para aquilo a 
que posteriormente se veio a chamar a 
concepção da linguagem como abertu-
ra do mundo.

Heidegger rejeita claramente uma con-
cepção instrumentalista da linguagem, 
de acordo com a qual esta seria um 
mero instrumento ao serviço da co-
municação de pensamentos e da re-
presentação de um mundo já dado, ao 
mesmo tempo que alerta para a impor-
tância da linguagem ao nível da instau-
ração de um mundo. No seu texto “Höl-
derlin e a Essência da Poesia”, pode 

ler-se esta esclarecedora passagem: 
“A linguagem não é só um instrumen-
to que o homem possui entre muitos 
outros, mas esta dá, acima de tudo, a 
possibilidade de estar no meio da aber-
tura do ente. Só onde há linguagem há 
mundo.”3 De forma análoga, no ensaio 
A Origem da Obra de Arte, Heidegger 
chama a atenção para o facto de a lin-
guagem conferir ser aos entes.

Quando a linguagem nomeia o 
ente pela primeira vez, é um tal 
nomear [Nennen] que traz o ente 
à palavra e ao aparecer. Este no-
mear é a nomeação do ente para 
o seu ser a partir deste. Tal dizer 
é uma projecção da clareira em 
que é dito de que modo o ente 
chega à abertura. […] Cada lín-
gua particular é o acontecimento 
daquele dizer no qual se abre his-
toricamente para um povo o seu 
mundo.4

Na sua obra Unterwegs zur Sprache 
(A Caminho da Linguagem), a mesma 
ideia de que a palavra confere o ser às 
coisas é explorada no decurso de vá-
rias páginas consagradas a um poema 
de Stefan George que culmina no se-
guinte verso: “Que nenhuma coisa seja 
onde a palavra falha”. Para Heidegger, 
portanto, as noções de ser e de lingua-
gem estão estreitamente ligadas, na 
medida em que é pela linguagem que 
um mundo se abre para o homem e os 
entes se manifestam. A “casa do ser” 
é o espaço em que as coisas vêm ao 
nosso encontro, e uma vez que este 
espaço é articulado linguisticamente, 
ela identifica-se com a própria lingua-
gem.

Importa ainda salientar que Heidegger 
concebe a linguagem como um poder 
supra-subjectivo, o que reforça ainda 
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mais a estreita ligação entre ser e lin-
guagem. De facto, Heidegger não con-
sidera a fala humana como uma mera 
actividade subjectiva, mas como uma 
resposta a um apelo que está latente 
na própria linguagem. A seguinte pas-
sagem é, a este respeito, instrutiva:

Nós não falamos apenas a lingua-
gem, nós falamos a partir dela. 
Isto é possível unicamente porque 
nós já sempre ouvimos a lingua-
gem. Que ouvimos nós aí? Nós 
ouvimos o falar da linguagem. […] 
A linguagem fala, na medida em 
que diz, i.e., mostra. […] A lingua-
gem precisa do falar humano e 
não é, todavia, o mero produto da 
nossa actividade linguística.5

Outro aspecto da reflexão heideggeriana 
sobre a linguagem que merece um su-
blinhado especial é a ideia de que a lin-
guagem é originariamente poesia. Esta 
ideia, que tem as suas raízes no movi-
mento romântico, pode ser interpretada 
à luz da reflexão heideggeriana sobre 
a arte, tal como esta se desdobra no 
ensaio A Origem da Obra de Arte. Hei-
degger defende, na referida obra, que 
uma das características fundamentais 
da obra de arte consiste na abertura ou 
instalação de um mundo. Com efeito, a 
partir de uma obra de arte é possível 
reconstituir o respectivo mundo. Numa 
análise já famosa, Heidegger mostra 
como Van Gogh, a partir de um par de 
botas aparentemente insignificante, 
consegue trazer à nossa presença o 
mundo em que vivia o seu dono. Além 
disso, a obra de arte tem o condão de 
manifestar os entes a uma nova luz e 
de, por conseguinte, nos surpreender. 
É em parte devido a estas considera-
ções que Heidegger afirma que a obra 
de arte pode ser entendida como um 

acontecimento da verdade.6 Nas pági-
nas finais do seu ensaio sobre a origem 
da obra de arte, ele reserva um lugar 
de destaque para a poesia, defenden-
do que “a essência da arte é a poesia” 
e que “a essência da poesia é a ins-
tauração da verdade”.7 Esta valoriza-
ção da poesia torna-se compreensível, 
se tivermos em conta, por um lado, o 
papel da linguagem como abertura do 
mundo e, por outro, a concepção da 
arte como instalação de um mundo. 

Directamente relacionado com este 
ponto está um outro tema recorrente 
no pensamento de Heidegger, a saber, 
o tema da vizinhança entre o poeta e o 
pensador. Na passagem anteriormente 
transcrita da Carta sobre o Humanis-
mo, podia ler-se que o poeta e o pen-
sador são os guardas da “casa do ser”. 
Ambos procuram, com efeito, escutar 
o apelo da linguagem e explorar a sua 
dimensão mais profunda, embora os 
meios empregues no canto poético e 
na reflexão do pensador sejam natural-
mente diferentes.8

A relação do próprio Heidegger com o 
seu poeta preferido, Hölderlin, permite 
iluminar a concepção heideggeriana 
da relação entre o poeta e o pensador. 
Em Hölderlin, Heidegger encontra um 
poeta que se ocupou de alguns dos te-
mas fundamentais do seu pensamento, 
como a situação de desamparo em que 
o homem moderno se encontra, aban-
donado pelos deuses (Hölderlin) ou in-
sensível ao apelo do ser (Heidegger). 
No presente contexto, porém, interessa 
sobretudo destacar a reflexão de Höl-
derlin sobre a poesia e a linguagem. 
Heidegger considera Hölderlin como 
“o poeta do poeta”, por ter sido aquele 
que de forma mais aprofundada intuiu 
a essência da poesia. No seu texto 
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intitulado precisamente “Hölderlin e a 
Essência da Poesia”, Heidegger pro-
cura desenvolver uma reflexão sobre a 
poesia a partir da sua interpretação de 
Hölderlin. Deste modo, ao comentar, 
por exemplo, a caracterização que este 
último faz da linguagem como “o mais 
perigoso de todos os bens”, aproxima-a 
da sua concepção da linguagem como 
abertura do mundo. Igualmente impor-
tante para Heidegger é a ideia hölder-
liniana de que o poeta é um mediador 
entre os homens e os deuses. Ele cita, 
a este propósito, a seguinte estrofe de 
Hölderlin: 

A nós, os poetas, cabe-nos estar
Sob as tempestades divinas, 
Permanecer de pé, de cabeça descoberta
Agarrar com a nossa mão o raio desferido 
pelo pai
E entregar ao povo, envolto na canção, o dom 
celestial.9

Esta concepção do poeta como media-
dor entre uma dimensão humana e uma 
dimensão divina compagina-se natural-
mente com a concepção heideggeriana 
do pensador como alguém que respon-
de ao apelo do ser.

Também muito importante no presen-
te contexto é este verso de Hölderlin: 
“O que perdura, porém, fundam-no os 
poetas”.10 Heidegger reformula-o nos 
seguintes termos: “A poesia é a funda-
ção do ser pela palavra.”11 Daí decor-
re que a poesia, longe de ser um uso 
marginal da linguagem, é o seu próprio 
fundamento. Heidegger afirma clara-
mente, a este propósito, que a lingua-
gem deve ser compreendida a partir da 
poesia e não ao contrário.

Após esta referência à reflexão heideg-
geriana e hölderliniana sobre a lingua-
gem e a poesia, já é possível estabele-

cer alguns pontos de convergência com 
Nemésio. Para este efeito, é imperioso 
privilegiar a sua colectânea de poemas 
O Verbo e a Morte.

O facto de Nemésio aceitar a caracte-
rização da linguagem como a casa do 
ser é por si só revelador do interesse 
que a reflexão heideggeriana sobre a 
linguagem lhe suscitou. O próprio sen-
timento de abandono existencial que 
transparece no primeiro verso do po-
ema “Casa do Ser” (“Língua, Casa do 
Ser que lá não mora”) não é alheio a 
Heidegger. Há, todavia, uma diferença 
relevante ao nível da noção de ser em 
Nemésio e Heidegger; enquanto o últi-
mo evita falar de Deus, Nemésio apro-
xima as noções de ser e de Deus. No 
poema “Verbo e Equívoco”, Nemésio 
fala de Deus em vez do ser, do Verbo 
em vez da linguagem:

Chamo verbo ao equívoco falado
Que em tábuas decorei de tempo e modo,
Mas o Verbo é unívoco e sagrado,
Junto a Deus, mesmo Deus, único e todo12

Em todo o caso, e à semelhança de 
Heidegger, a concepção da linguagem 
como a casa do ser é articulada com 
a ideia de que é pela palavra ou pelo 
acto de nomear que se assegura o 
acesso às coisas. Em “Nomeio o Mun-
do”, e de um modo que evoca algumas 
passagens de Heidegger anteriormen-
te citadas, afirma-se o seguinte: “Com 
medo de o perder nomeio o mundo”. E 
Nemésio acrescenta: “Nomeei as coi-
sas e fiquei contente:/ Prendi a frase ao 
texto do universo.”13 O carácter linguís-
tico da nossa experiência do mundo 
surge aqui de forma clara.

Outro tema que se destaca no âmbito 
de uma comparação com Heidegger 
diz respeito à dependência do discurso 
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Verbo e a Morte ecoa um tema já por 
várias vezes referido, a saber, o de que 
o discurso humano, incluindo a poesia, 
é resposta a um apelo. Com efeito, é 
neste sentido que aponta a saudação 
que Nemésio dirige a Hölderlin: “Amigo 
que trouxeste à nossa voz / O seu inde-
cifrado chamamento”.14

Em suma, apesar de não ser fácil de-
terminar o conhecimento exacto que 
Nemésio tinha da obra de Heidegger 
e o grau de influência que este exer-
ceu sobre o poeta e escritor português, 
são notórias e significativas as afini-
dades intelectuais que existem entre 
ambos.15

* Professor da Universidade dos Aço-
res

NOTAS
1 Vitorino Nemésio, Obras Completas, vol. 
II (Poesia), Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, Lisboa, 1989, p. 311.
2 Martin Heidegger, Wegmarken, 
Frankfurt/M, Vittorio Klostermann, p. 313. 
Seguimos, com algumas modificações, 
a tradução portuguesa de Pinharanda 
Gomes e Arnaldo Stein: Carta sobre o 
Humanismo, Lisboa, Guimarães Editores. 
Note-se que o termo alemão Sprache 
admite uma dupla tradução: língua ou 
linguagem.
3 Martin Heidegger, Erläuterungen 
zu Hölderlins Dichtung, Frankfurt/M, 
Vittorio Klostermann, 1991, pp. 37-8. 
Seguimos a tradução portuguesa do texto 
heideggeriano: “Hölderlin e a Essência da 
Poesia”, Filosofia 3 (1989), p. 53.
4 Martin Heidegger, Holzwege, Frankfurt/
M, Vittorio Klostermann, 1977, p. 61. 

humano perante a própria linguagem. 
O poema “Verbo e Abismo” é muito su-
gestivo a este respeito. Eis as duas pri-
meiras estrofes:

Já da vaga vocálica dependo
Como a alga que a onda leva à areia:
Mas eu mesmo, que a digo, mal entendo
A voz que clama a minha vida e a enleia

Se intervenho no som gratuito, ofendo
Seu sentido secreto e íntima cheia:
Transtornado por ela, emendo, emendo,
E é ela que me absorve e senhoreia

Tal como Heidegger via a linguagem 
como um poder supra-subjectivo, as-
sim também Nemésio compara a pala-
vra humana a uma alga que é trazida 
por uma onda (ou “vaga vocálica”). Ao 
mesmo tempo, ele refere-se a uma voz 
que “clama” a sua vida e a “enleia”, 
expressões estas que evocam a con-
cepção heideggeriana da fala humana 
como uma resposta ao apelo da lingua-
gem ou do ser. Uma ambiguidade curio-
sa rodeia o uso do verbo “emendar” na 
segunda estrofe: Nemésio pode ter 
pretendido apresentar simplesmente o 
discurso humano como uma resposta 
continuamente emendada à voz miste-
riosa que o interpela, mas é certo que 
o verbo emendar também tem uma co-
notação ética que pode ser importante 
neste contexto.

Por último, importa assinalar que, em O Ver-
bo e a Morte, se encontra uma sequência 
de três poemas intitulados, respectivamen-
te, “O poeta é um portador”, “O poeta é um 
mostrador” e “Hölderlin”. Esta associação 
de poemas, em que os dois primeiros são 
poemas sobre o poeta e o terceiro é dedica-
do àquele que Heidegger considerava ser 
“o poeta do poeta”, comprova que Nemésio 
partilhava da admiração de Heidegger por 
Hölderlin. Também aqui, o autor de O 
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5 Martin Heidegger, Unterwegs zur 
Sprache, Frankfurt/M, Vittorio Kloster-
mann, 1985, p. 243-4.
6 Note-se, a este respeito, que Heideg-
ger concebia a verdade como uma deso-
cultação do ente.
7 Cf. Martin Heidegger, Holzwege, p. 63.
8 No posfácio a “Que é a Metafísica?”, 
Heidegger procura determinar a diferen-
ça entre o poeta e o pensador nos se-
guintes termos: “O pensador diz o ser. O 
poeta nomeia o sagrado.” (Wegmarken, 
p. 312)
9 Cf. “Hölderlin e a Essência da Poesia”, 
p. 58.
10 Cf. ibid., p. 55.
11 Ibid.
12 Vitorino Nemésio, Obras Completas, 
vol. II (Poesia), p. 305.
13 Ibid., p. 313.
14 Ibid., p. 325.
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NEMÉSIO E O MAR *

Manuel Nemésio **

É com a emoção de um filho de Vitori-
no Nemésio, vosso Patrono, que estimo 
a generosa benevolência de me terem 
aceite inscrição voluntária (um tanto 
tardia) como aluno da vossa Escola, 
uma vez que o primeiro período escolar 
deste ano lectivo está prestes a findar. 
E assim, vamos lá a ver, se cumpro, 
pelo menos por hoje, a árdua tarefa da 
minha primeira aula, embora, para co-
meçar, me tenha esquecido em casa, 
1ª gafe: do lápis e da borracha, e, 2ª 
gafe: do meu computador portátil, que, 
insensível, à mão que escreve e apaga, 
perdoa a 1ª gafe, por não saber bem o 
que é isso, de um lápis e de uma borra-
cha: “Mudam-se os tempos, mudam--se 
as vontades”, lá nos dizia o Poeta, que 
afinal é hoje “muito mais moderno” do 
que se possa imaginar, e, amanhã, por-
ventura “muito mais up-to-date” do que 
se possa pensar, admitindo que o termo 
venha a ser incluído como português-
europeu em novas edições do Dicioná-
rio da Academia. Daí que a palavra do 
Poeta, com letra grande, possa vir a ser, 
até, e de facto, um up-to-date que nos 
soa bem, e porque não? Agora o que 
não me soa nada bem é terem dizima-
do, de uma vez para sempre, a palavra 
“liceu”, que hoje jaz no mesmo dicioná-
rio, apenas para uso selecto de eruditos. 
Perdoem-me a franqueza ou a fraqueza: 
substituir um defunto liceu por uma Es-
cola C+S é tratamento de robô, palavra, 
aliás, recentemente portuguesa e muito 
poética até porque já sem “t” e com cha-

pelinho de Sol ou de chuva no último “ó”, 
consoante a época do ano, abençoado 
seja Deus! Viva a máquina! Mas, adian-
te, como dizia meu Pai, que são horas de 
festejar Nemésio, um Nemésio múltiplo e 
uno, que bem merece não ser esquecido, 
sendo curioso notar que este Nemésio é 
de facto uno, muito e sempre, por via de 
um logos que se nomeia POESIA. Vamos 
então ao POETA, que se faz tarde, con-
fortados com a achega dum mestre aqui 
presente, o que muito me apraz, o meu 
querido amigo, Professor Machado Pires, 
“que sabe mais de Nemésio que o próprio 
Nemésio”, e que nos diz, com nota alta: 
que Vitorino Nemésio é letra grande como 
Poeta. Obrigado Machado Pires.

E assim, da minha parte, não apenas 
como filho, mas como devoto marinheiro 
de profissão, o que muito me honra, ouso 
aprontar o meu navio e levantar ferro, 
convidando-vos a saírem a barra comigo 
para, com algum vento de feição, festejar-
mos, em boa hora:

NEMÉSIO E O MAR
(onde poesia e prosa se unem POESIA)

Nota Prévia

Informo que o que construí e vos vou 
ler em forma de puzzle (já não em itá-
lico, porque eleita e nomeada jovem 
palavra portuguesa no referido dicio-
nário), e que, guiada o melhor que me 
foi possível obedecendo a suas regras, 
me ofereceu, assim, um todo construído 
de pequenos slides (cá está outra pala-
vrinha a enriquecer-nos) da escrita de 
Nemésio, onde o pobrinho logos do filho 
tenta compor e conciliar vizinhanças. 
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Daí a ausência de aspas lidas (embora 
escritas estejam) ou de “cito” e de “fim 
de citação” no todo composto. Tudo isto 
para que se não perca uma certa musi-
calidade que Nemésio tanto exigiu, em 
tudo quanto escreveu, nem que fosse 
um simples requerimento à Câmara Mu-
nicipal para fazer obras em casa. Daí, 
perdoem-me mais esta achega, que, 
por norma, a sua escrita fosse quase 
sempre cantarolada e teclada na velha 
Remington como se a preciosa máquina 
fosse um piano. Vamos então, saindo o 
porto, repito, visitar:

Nemésio e o mar

 
Vitorino Nemésio, meu Pai, açoriano 
dos quatro costados, nascido de sua 
Ilha Mãe, a Ilha Terceira, feito sobretu-
do de terra e mar, “porventura mais de 
mar do que de terra”, como ele próprio 
se afirmava; criador do termo “açoriani-
dade”, a exemplo da “hispanidade” de 
Unamuno; é lava de ilhéu feito ilha, é 
navio, arquipélago, continente, mundo 
cósmico, saído do ovo, qual navio à  de-
riva, perdido e achado na meia distân-
cia atlântica no mito do avante devagar, 
sem retorno, com garantia de piloto na 
rota helicoidal do Poeta:

Ah, ovo que deixei, bicado e quente,
Vazio de mim, no mar,
E que ainda hoje deve boiar, ardente Ilha!
E que ainda hoje deve lá estar! (1)

Em Nemésio, a sua ligação ao mar 
mede-se profunda (mais de mar do que 
de terra). Seu Pai, Victorino Gomes da 
Silva, músico amador de fina sensibi-
lidade artística, foi seu búzio de mar, 
feito patrão de costa no cantante de 
sua ilha:

Meu Pai! meu Pai! minha luz!
Meu génio! (nanja ruim!)
Ó meu sangue alvoraçado
Dos espantos de onde vim!

(…)

Meu Pai andava queixoso,
Fechou-se comigo e deu
Uma pancada na música
Que nunca me esqueceu!

Os motetes que meu Pai
Me ensinou quando fugiu
Estão cantados no meu sangue
Como a água está no rio. (2)

No “Corsário das Ilhas”, Nemésio afir-
ma-se, metaforicamente “tartaruga que 
puxa sempre para o mar”..

“Feio e teimoso bicho! (diz Nemésio). 
Mas bicho firme, de um só rosto e de 
uma só fé - a fé refeita e salgada do 
fundo do Oceano Atlântico”. (3). Mais 
adiante, a bordo do Santa Maria, o Cor-
sário confessa-se, como que num ritu-
al muito puro de oração matinal: «Sou 
ilhéu; e, tanto ou mais do que a ilha, o 
ilhéu define-se por um rodeio de mar 
por todos os lados. Vivemos de peixe, 
da hora da maré e a ver navios... Na 
infância e na adolescência era o meu 
mais belo espectáculo. Quase todas as 
casas abastadas, nos Açores, estavam 
munidas de um velho óculo de alcance, 
e algumas de binóculos, com que se se-
guiam as chaminés dos paquetes e as 
árvores dos veleiros molhadas na linha 
do horizonte. Na nossa casinha de cam-
po, na Vinha do Mão Roxa, sobre os vi-
nhedos e lavas lambidas ao longe pela 
ressaca, meu pai, - músico e um pouco 
poeta, - trepava à varanda do telhado, 
sacava do grande búzio, ao pôr do sol, 
e metendo e tirando a mão direita na 
rosca corada do calcário, tirava-lhe dois 
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Mas já vou mesmo!... Despedi-me. Em-
barquei. Parti. Fiz, enfim, um par de pre-
téritos perfeitos e próprios das viagens... 
Já o meu próprio escrever é fluido como 
o mar e, como ele, ilógico. Uma cinza 
húmida e fresca tornou-se comum às 
águas, ao céu, à alma, à cabeça. Só o 
coração vigia inteiro e saudável nas pri-
meiras derrotas do mar. (Eu durmo e o 
meu coração vigia.) Navegamos ambos, 
o coração e eu... » (8) - e mais adiante o 
Poeta acrescenta:

«O navio, aliás, navega pelos seus pró-
prios meios, sem reboque mecânico 
ou animal, e - é com o seu verdadeiro 
ambiente - a vida de bordo - que con-
segue enfim prender e domar a minha 
imaginação vagabunda. Sinto-me enfim 
situado. Há aqui bombordo e estibordo, 
proa e ré, deck e porão. E, diante de 
nós, uma linha imaginária a que chama-
mos horizonte». (9)

Mais adiante ainda, Nemésio, preocu-
pado no exacto dos termos náuticos 
lembra que: «No tempo do Açor dizia-
-se, a ré: cuidado com as hélices, e as 
pessoas curiosas e instruídas discutiam 
na casa de fumo sobre se se devia di-
zer “os hélices” ou “as hélices”, e se era 
conveniente aguentar o h no começo 
da palavra... Como este, outros santos 
e eruditos costumes se perderam. Já a 
menina “bem” não dá a volta ao convés, 
de pé atado à calça daquele afoito se-
nhor. Que é do binóculo matutino, sen-
sível à toninha emergente e ao fumo do 
petroleiro?» (10).

E mais, sempre mais, avança Nemésio: 
«Vejamos agora o mar. Chamar suave 
e bela a uma coisa destas, chata, me-
xida, com bocados brancos metidos no 
meio do cinzento! Gostar da água es-
tendida como se fosse um solo, - mas 
sem árvores, a não ser a árvore seca de 

aulidos alternos e melancólicos, inten-
cionalmente repetidos, sinal de vida iso-
lada dado à vizinhança do longe. (4)

A seu filho Manuel, cedeu-lhe, o Poeta, 
a fardinha-maravilha do marinheiro que 
não foi, pela modéstia de não ter sido 
encartado, - (mas foi-o, lhe asseguro, 
meu Pai): - (marinheiro genuíno honoris 
causa... pescador... valente homem do 
mar):

O teu filho é um peixe de metal:
Vai ao fundo das águas recolher
O lugre ardido, os sinos, o coral,
Ou a morte em flores de fogo, se morrer. (5)

Uma vez por outra, Nemésio, exibia-se 
com o bonezinho do filho: aprumava-se 
e fazia-lhe a continência, sorrindo em-
bevecido: - “Dá licença, senhor coman-
dante? - Certo que sim, meu querido 
Pai. Nemésio nega-se e afirma-se: «Não 
sou marinheiro (por incontável modés-
tia, insisto eu), mas sou ilhéu e portanto 
embarcadiço. Além de que a vida é em 
si mesma uma verdadeira derrota, uma 
vasta e tremenda singradura». (6) Para 
meu Pai: « os navios são femininos, cap-
ciosos e ligeiros. Talham a linfa e o ven-
to: umas vezes embalam como berços, 
outras abraçam-nos de amor. E, pouco 
a pouco, têm-nos na sua mão estran-
geira e inconstante. Mas nenhum caver-
name deste Mundo me pareceu valer o 
barquinho em que Manuel do Luís e o 
Bicho iam de madrugada à cavala, para 
voltarem à tarde a dormir no sossego e 
na paz dos seus casebres». (7)

Meu Pai, feito Corsário, hesita, ba-
lançando-se: «”Vou! Não vou?” Umas 
vezes: “Vou!” Outras: “Não!” Maldita 
condição pendular da vontade! Perpé-
tua indeterminação do disponível e do 
gratuito...
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algum pobre iate em calmaria... ! A hi-
pocrisia lavrou a terra e o mar como um 
verdadeiro escalracho. Já não se dizem 
as coisas directamente; todos fingem o 
que não são e armam ao que não têm». 
(11)... Et encore plus, logo nos adianta 
o autor:

«A verdade é que só amo o mar reben-
tado e colérico, principalmente o das 
praias e dos recifes: Detesto cordial-
mente este mar enrolado, como massa 
a folhar pelo pasteleiro de bordo, - esta 
coisa estranha e estólida como um olho 
sem pálpebra, que já não tem nada 
que olhar. Ao menos um veleiro é belo; 
um couraçado é belo! Mas o alto mar 
parrana não é belo. Tudo se esvai e se 
esfuma nesta extensão sem referência. 
Cheira a tinta de óleo e a corda cozi-
da por toda a parte. Sei bem que isto é 
da entranha do paquete, como o fartum 
a rato é do ninho de rato. Mas atiro as 
culpas para cima do mar sem limites». 
(12)

Meu Pai é tudo isto: poeta-ilha, poeta-
mar, poeta-navio, poeta-sempre, poe-
ta-tudo! Assim o digo e o sinto. Em Ne-
mésio a humanidade está no homem, 
alapardada na intimidade do Poeta num 
up-to-date de doação gratuita, e não fora 
do homem, desgarrada na sua perplexi-
dade, inútil e inacessível por não se que-
rer agasalhar.

O mar de Nemésio é o mar onde o Poeta é: 
 
 

A Concha

A minha casa é concha. Como os bichos
Segreguei-a de mim com paciência:
Fachada de marés, a sonhos e lixos.
O horto e os muros só areia e ausência.

Minha casa sou eu e os meus caprichos.
O orgulho carregado de inocência
Se às vezes dá uma varanda, vence-a
O sal e os santos esboroou nos nichos.

E telhados de vidro e escadarias
Frágeis, cobertas de hera, oh bronze falso!
Lareira aberta ao vento, as salas frias.

A minha casa... Mas é outra a história:
Sou eu ao vento e à chuva, aqui descalço,
Sentado numa pedra de memória. (13)

E assim - perante tudo - no mar, Nemé-
sio é Ilha, “Ilha Flutuante” à deriva com 
piloto atento e precavido, repito, daí, 
que mesmo em terra, tenha consigo 
o seu sinete: V.N. de (Valente Navio): 
(Mestre e Patrão de Salva-vidas): (15)

Não subo ao Monte Brasil,
Não sou facheiro nem facho:
Tenho o navio no peito,
Quando o quero sempre o acho. (14)
Obrigado meu Pai.

* Comunicação apresentada na Escola 
Secundária Vitorino Nemésio, em 13 de 
Dezembro de 2001, na celebração do 
1º centenário do nascimento de Vitorino 
Nemésio.

** Comandante Dr. Manuel Nemésio, fi-
lho de Vitorino Nemésio.

NOTAS
(1) O Bicho Harmonioso: O Canário de 

Oiro: O/C VOL.1 POESIA (pg. 138).
(2) Festa Redonda: Cantigas por alma de 

meu Pai: 0/C VOL.1 POESIA (pg.327).
(3) Corsário das Ilhas: A Tartaruga: 0/C 

VOL.XVI (pg. 117).
(4) Corsário das Ilhas: Pressentimentos: 

0/C VOL.XVI (pg. 167).



19

Caderno escolar

(5) 0 Verbo e a Morte: Missão: 0/C VOL.11 
POESIA (pg.294).

(6) Corsário das Ilhas: Embarques: 0/C 
VOL.XVI (pg.121).

(7) Corsário das Ilhas: Embarques: 0/C 
VOL. XVI (pg. 124).

(8) Corsário das Ilhas: Vida de Bordo: 0/C 
VOL. XVI (pg. 67).

(9) Corsário das Ilhas: Vida de Bordo: O/C 
VOL.XVI (pg.68).

(10) Corsário das Ilhas: Vida de Bordo: 0/
C VOL.XVI (pg.69).

(11) Corsário das Ilhas: Vida de Bordo: 0/C 
VOL. XVI (pg. 69).

(12) Corsário das Ilhas: Vida de Bordo: 0/
C VOL.XVI (pg.70).

(13) 0 Bicho Harmonioso: A Concha: 0/C 
VOL.1 (pg.131).

(14) Festa Redonda: Cantigas à Ilha Ter-
ceira, à Cidade, à Praia, e aos Montes: 
(pg.275).

(15) V.N.M.P.S.: Vitorino Nemésio Mendes 
Pinheiro da Silva.
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A ESCOLA, A LÍNGUA E A 
LINGUAGEM

António Cruz *

Introdução

A escola, a língua e a linguagem fazem 
parte de uma rede conceptual que facil-
mente se admite e facilmente se articula 
com o questionamento. Assim se afirma 
que “o ensino é um processo discursivo 
que se desenrola necessariamente no 
interior da linguagem” (OLGA POMBO: 
2002, p. 235),  pelo que ensino e lingua-
gem sempre estiveram naturalmente 
relacionados, sobretudo nos sofistas, 
considerados pedagogos nas artes da 
palavra ou dos processos respeitantes 
ao domínio da eloquência e das técni-
cas de discussão. A função didáctica 
por eles exercida recorria a diversos 
métodos, a conferência pública, as ses-
sões de exercícios de improvisação, o 
comentário dos poetas e as discussões 
erísticas (VAZ PINTO: 2000, p. 125). O 
questionamento teve em Sócrates um 
praticante exemplar, mas, no dizer de 
Michel Meyer, a história da filosofia re-
meteu o questionamento a uma espécie 
de recalcado, sem que o mesmo dei-
xasse de nela continuamente operar, de 
modo implícito.

Ao longo deste texto, procurar-se-á es-
clarecer cada um daqueles três primei-
ros conceitos intimamente relacionados 
entre si e procurar-se-á mostrar como 
cada um deles depende do questiona-
mento, conceito fundamental na análise 
da linguagem e na prática pedagógica. 

1. A linguagem

A linguagem é um espantoso fenóme-
no em que uns movimentos triviais pro-
duzem características notáveis: uma 
afirmação, uma pergunta, uma explica-
ção, uma ordem, uma exortação, uma 
petição, uma promessa e um grande 
número de outras possibilidades. É ad-
mirável que a partir de ondas acústicas 
passemos a “surpreendentes proprie-
dades semânticas que incluem não só 
fenómenos retóricos e linguísticos, mas 
também políticos, literários e outros ti-
pos de fenómenos culturais” (SEARLE, 
2004, p. 124).

A linguagem tem sido, desde sempre, 
objecto de reflexão, mas, no século vin-
te, é assumida como o objecto privile-
giado, tantas são as perspectivas em 
presença. Desde o Crátilo de Platão 
que a reflexão filosófica se vem ocu-
pando da origem da linguagem, das 
suas funções, do fundamento da sua 
capacidade para exprimir significações, 
das diversas partes do discurso e suas 
funções, dos diferentes tipos de relação 
semântica, da relação entre linguagem 
e pensamento, linguagem e mundo ex-
terno, linguagem e sociedade humana 
(MARCONI: 1997, p. 9).  

O século vinte assiste assim ao que se 
designa de viragem linguística e de vi-
ragem pragmática e assiste, já no seu 
final, de há uns vinte anos para cá, à 
deriva para a filosofia da mente, ainda 
que esta deriva se situe no interior da 
filosofia analítica (AAVV: 2000, p. 383). 
Linguagem e espírito formam um par 
constantemente presente no último sé-
culo, sobretudo, em duas das grandes 
correntes filosóficas: a filosofia analí-
tica e a filosofia fenomenológica. Esta 
escolhe como objecto do pensamento 
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a análise do espírito, aquela escolhe a 
linguagem como prioridade em relação 
ao espírito.

Habermas fala da mudança de paradig-
ma que nos conduz da filosofia da cons-
ciência à filosofia linguística. Esta ma-
nifesta-se de duas maneiras diferentes 
e complementares, sendo a linguagem 
abordada, por isso, em perspectivas di-
versas: por um lado, Frege e a tradição 
analítica interessam-se pela função re-
presentativa da linguagem, pela estrutu-
ra proposicional das frases assertóricas, 
atentando na relação das frases aos fac-
tos, utilizando os instrumentos da análi-
se lógica através de uma aproximação 
elementarista da semântica formal; por 
outro, Heidegger e a filosofia herme-
nêutica comprometem-se na análise da 
função de abertura ao mundo própria 
da linguagem quotidiana, concentran-
do-se a tirar das suas características 
gramaticais visões do mundo, cultivan-
do o método da linguística voltado para 
o mundo através de uma aproximação 
holística de uma semântica dos conteú-
dos. O teorizador da pragmática univer-
sal confessa ter recebido como herança 
um divórcio entre o historicismo dos jo-
gos de linguagem de Wittgenstein e a 
ontologia de Heidegger, de um lado, e 
a continuação empirista da semântica 
fregeana da verdade, através de Quine 
e Davidson, do outro. Alguns autores, 
na sequência dos trabalhos de Dum-
mett, Putnam e Brandom, cobrem o es-
paço intermédio dessa separação com 
uma pragmática formal fazendo face ao 
contextualismo e à análise linguística. 
Apel e Habermas vêm desenvolven-
do uma pragmática transcendendal ou 
formal (HABERMAS, 2003. pp. 62-64), 
ao lado de outras pragmáticas desen-
volvidas por outros autores. G. Hottois 
e, sobretudo, R. Rorty propõem um uso 

da linguagem não com uma finalidade 
“especular”, mas como um instrumento 
de comunicação e de conversação ao 
serviço do futuro da humanidade e da 
solidariedade humana. 

O estudo da linguagem levanta diversas 
questões e apresenta uma multiplicida-
de de perspectivas de abordagem. Ja-
akko Hintikka refere-nos, de um modo 
esclarecedor, dois paradigmas para 
uma teoria da linguagem: a) o paradig-
ma que designa de recursivo e que con-
sidera a linguagem como um processo 
governado por regras; no caso mais 
simples, o estudo da linguagem coloca 
em acção regras recursivas; b) o para-
digma estratégico que considera a lin-
guagem como um processo finalizado; 
no caso mais simples, o estudo da lin-
guagem faz intervir regras estratégicas 
governando um processo análogo a um 
jogo ( HINTIKKA, 1994, p. 3).

Hintikka defende que o paradigma re-
cursivo é o paradigma reinante e pro-
põe-se contribuir para que o mesmo 
saia de cena. Trata-se de um paradigma 
que se manifesta na gramática generati-
va e na composicionalidade (de Frege), 
caracterizando as linguagens humanas 
e a sua criatividade, apresentando final-
mente o carácter formalizável do racio-
cínio lógico e matemático. O paradigma 
estratégico aparece no Wittgenstein das 
Investigações filosóficas, na semântica 
dos jogos e nos seus desenvolvimentos 
particulares da ideia de estratégia.

Os jogos, nas Investigações Filosóficas, 
são como elos semânticos elementa-
res entre a linguagem e a realidade 
(HINTIKKA E HINTIKKA: 1994, p. 277). 
Wittgenstein distingue duas espécies 
de jogos de linguagem: por um lado, o 
jogo de linguagem que dá a uma certa 
palavra o seu significado e, por outro, o 
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jogo no qual enunciamos a palavra (op. 
cit., p. 288). Admite que há actividades 
linguísticas e actividades não linguísti-
cas e argumenta ainda que necessita-
mos de um jogo de linguagem público 
para dar o significado ao vocabulário e à 
sintaxe da nossa fala sobre sensações 
e outras vivências privadas. O que ele 
nega é que possamos falar das nossas 
vivências privadas sem a mediação de 
um jogo de linguagem público (op. cit., 
pp. 286 e 352).

É de dois paradigmas que igualmente 
nos fala Karl Otto Apel quando, para 
explicitar o logos próprio da linguagem 
humana, procura superar o paradigma 
proposicional clássico, propondo um 
novo paradigma utilizando, para o efei-
to, os resultados da teoria dos actos 
de linguagem numa óptica pragmático-
transcendental (OTTO APEL: 1994, p.).

O carácter distintivo do logos próprio da 
linguagem humana é a dupla estrutura 
ou a estrutura de complementaridade 
das dimensões proposicional e perfor-
mativa. As pretensões humanas à va-
lidade revelam as condições pragmáti-
co-transcendentais de possibilidade do 
discurso humano: a pretensão à ver-
dade intersubjectivamente válida das 
proposições; a pretensão à exactidão 
normativa intersubjectivamente válida 
dos actos de linguagem; a pretensão à 
veracidade ou sinceridade das expres-
sões das intenções subjectivas, apelan-
do a um reconhecimento interpessoal. 
Podemos associar estas pretensões às 
funções discursivas de Bulher: de re-
presentação, de apelo e de expressão; 
e ainda associá-las às três dimensões 
do mundo: objectivo, comum e interior 
subjectivo.

Jogos e pretensões encenam sempre 

questões e respostas a questões pelo 
que se nos afigura imprescindível refe-
rir a concepção problematológica que 
Michel Meyer desenvolve com originali-
dade e consistência. A problematologia 
adquiriu no curso dos anos um alcan-
ce cada vez mais vasto, um teor cada 
vez mais fundador: ela cobre a filosofia 
das ciências bem como a filosofia da 
linguagem, a antropologia bem como 
a metafísica, e propõe-se demonstrar 
a “lógica interna” da história do próprio 
pensamento filosófico. A tese que Meyer 
desenvolve com sistematicidade e so-
fisticação consiste em dizer que todo 
o enunciado, toda a acção ou compor-
tamento é uma resposta, que a todo o 
enunciado, acção ou comportamento se 
pode associar um problema, que a ac-
tividade humana, quer ela seja teórica 
ou prática, deve ser vista como um pro-
cesso de questionamento num contexto 
situacional bem específico e constitutivo 
de sentido. A análise problematológica 
aplica-se aos discursos, mas ela trans-
cende de toda a evidência o domínio 
discursivo. A progressão do próprio sa-
ber, na investigação científica e filosófi-
ca, é um processo de questionamento: 
o discurso científico, como todo o dis-
curso, é enunciado em resposta a um 
problema que se coloca àquele que o 
enuncia (PARRET: 1990, p. 273). Meyer 
começa por denunciar a multiplicidade 
de aproximações ou de pontos de vista 
que acabam todos por não responder à 
questão de saber o que falar quer dizer, 
uma vez que a infinita diversidade dos 
fenómenos linguísticos deu lugar a uma 
multiplicidade de estudos parciais que 
ocultam o logos, ainda que se propo-
nham pôr em evidência a sua realidade 
própria. A questão do logos, a interroga-
ção do logos é antes de mais a própria 
interrogação colocada na linguagem, in-
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terrogação primeira. A questão do logos 
é  o logos como questão. O questiona-
mento, ao revelar a dinâmica problema-
tológica da linguagem a todos os níveis, 
permite à problematologia articular as 
dimensões até aqui separadas da com-
preensão da linguagem: a sintaxe e a 
semântica, a hermenêutica e a rétorica 
(CARRILHO: 1990, p. 327). 

Hintikka desenvolve, também ele, o mo-
delo interrogativo e situa-o no raciocínio, 
na investigação, em toda a actividade 
hermenêutica e nos jogos argumentati-
vos (AAVV: 1994, pp. 72 e 90). Encon-
tramos este modelo numa longa tradi-
ção representada por Sócrates, pelos 
jogos obligationes medievais, por Kant, 
por Collingwood, por Gadamer, por Lar-
ry Laudan, por Hintikka, por Axelos, por 
Meyer e por Carrilho.

2. A língua

Se homem e linguagem são indissoci-
áveis, o mesmo não acontece com a 
língua, a nossa língua, a nossa pátria, 
a nossa casa, dado que há línguas que 
morrem quando aqueles que as falam 
deixam de ter nelas a sua alma, quando 
deixam de nelas colocar as suas ques-
tões e as respostas às suas questões 
e quando elas deixam de ser obra dos 
que as trabalham ou as sonham “como 
exploradores de um continente desco-
nhecido: romancistas, dramaturgos, so-
bretudo poetas, que não apenas os que 
assim se chamam, mas todos os que na 
quotidiana vida se inventam sem cessar 
as expressões de que precisam para 
não se perderem do tempo que passa, 
do mundo que se renova e transfigura” 
(op. cit., p. 122). Como afirma Steiner, 
“a morte de uma língua é irreparável, re-

duz as possibilidades do homem. Nada 
ameaça a Europa mais radicalmente do 
que a onda detersiva e exponencial do 
anglo-americano, e dos valores e ima-
gem mundial uniformes que o Esperan-
to devorador traz consigo. O computa-
dor, a cultura do populismo e o mercado 
de massas fala anglo-americano desde 
as discotecas de Portugal ao império de 
comida rápida de Vladivostok. A Europa 
morrerá efectivamente, se não lutar pe-
las suas línguas, tradições locais e au-
tonomias sociais. Se se esquecer que 
Deus reside no pormenor” (STEINER: 
2005, p. 50).

“A língua nunca foi uma espécie de ins-
trumento neutro que se esgota no seu 
uso comunicante empírico. É um cor-
po vivo, o corpo sonoro, sensível, mas 
também imaterial, daqueles indivíduos 
ou povos que a falem” (E. LOUREN-
ÇO: 2004, p.128). “Uma língua não é de 
ninguém, mas nós não somos ninguém 
sem uma língua que fazemos nossa. É 
neste sentido que uma língua é, como 
pensava Pessoa, a nossa verdadeira 
pátria” (op. cit., p. 133), universo por 
assim dizer imaterial do qual extraía a 
matéria dos seus sonhos e nele inven-
tava um mundo fora do mundo (op. cit., 
p.125) para responder às suas múltiplas 
questões.

As línguas são sistemas simbólicos de 
grande complexidade estrutural e fun-
cional que podemos estudar na sintaxe, 
na semântica e na pragmática. Uma lín-
gua não é assimilável a um sistema for-
mal, ainda que este lhe sirva de suporte 
informacional e lhe descreva diversas 
facetas. A linguística matemática cons-
trói aspectos tangentes às línguas em 
diversos pontos da objectivação cientí-
fica do fenómeno de língua: a estrutura 
imanente que constitui a sua articula-
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ção-suporte e um instrumento de simu-
lação através do qual se desenvolvem 
os diferentes níveis do fenómeno. Mas 
fica de fora das gramáticas formais a 
complexidade da realidade linguística, 
a articulação múltipla, um excesso de 
matéria, um excedente fora de código, 
uma sobrecodificação móvel e extem-
porânea. É “a associação deste impor-
tante registo de sobrecodificações e da 
múltipla articulação que faz das línguas 
os instrumentos de uma comunicação 
muito explícita, ao mesmo tempo que 
uma criação individuada de objectos de 
arte” (GRANGER: 2003, p.118).  

A dimensão pragmática tem sido estu-
dada sobretudo através da teoria dos 
actos de fala. “Falar uma língua é exe-
cutar actos de fala de acordo com siste-
mas de regras constitutivas” (SEARLE: 
1984, p. 53), pressupondo que há con-
venções para as línguas, que há regras 
para muitos dos actos ilocucionais e 
que as convenções são realizações de 
regras (op.cit., p.56). 

“A língua constitui em si mesma um 
dispositivo eminentemente abstracto”, 
ao mesmo tempo “arcaico” e “transcen-
dental” (F. GIL: 1989, p.187). “Arcaico” 
“na ordem da génese do sentido, uma 
vez que a relação do signo à sua signi-
ficação e à referência representa uma 
identidade atrás de todas as outras”; 
“transcendental” “na ordem do conhe-
cimento, porquanto é a língua (...) que 
desenha os contornos do cognoscível. 
As duas ordens de razões conjugam-se 
para fazer da língua a matriz princeps 
da inteligibilidade” (idem).

Fernando Gil sustenta ainda que para 
explicar o que se acaba de afirmar con-
viria “comparar a língua com um outro 
estrato arcaico da inteligibilidade, a rela-
ção expectativa/preenchimento” (idem). 

O que gostaríamos de sugerir é que o 
estrato dos estratos que na língua se 
encontra satisfeito é o questionamento. 
Aliás, este mesmo autor afirma de modo 
lapidar que “a interrogação é coexten-
siva à língua” (op.cit., p.190). No domí-
nio da língua, a existência de partículas 
interrogativas (...) permite decompor 
qualquer frase em perguntas e respos-
tas, por um sistema de transformações 
a que  Metzeltin e Candeias dão o nome 
de interrogativização (op. cit., p. 190). A 
filosofia, por seu lado, acentua esta di-
mensão em Aristóteles e Kant: aquele 
ao arrumar os termos da língua na base 
dos interrogativos; o segundo, com as 
categorias da modalidade e da relação 
(op. cit., p. 191). A interrogatividade é 
também situada por Michel Meyer nas 
categorias quando afirma que “as ca-
tegorias, à partida, são interrogativos. 
Elas especificam o que se procura: um 
lugar, uma qualidade, uma substância, 
uma pessoa e sei lá que mais” (MEYER: 
2005; p. 51).

É esta dimensão problematológica que 
se pretende relevar a propósito da lín-
gua, tal como já se fez com a linguagem 
e tal como se fará com a escola.

3. A escola 

Linguagem, língua e escola são três ins-
tituições humanas que apresentam uma 
forte relação de interdependência. Se 
a linguagem é a primeira das três e se 
com a língua antecedem a escola, esta 
não se limita a ser por elas constituída, 
nem se confina a utilizá-las nos seus di-
versos usos e formas: a escola exerce 
sobre elas uma função clarificadora e 
normalizadora, segundo cremos.



25

Caderno escolar

A criança chega à escola a falar uma 
língua e a utilizar algumas linguagens, 
mas a instituição escolar ensinar-lhe-á 
a leitura e a escrita e ensinar-lhe-á tam-
bém a utilização reflexiva de diversos 
registos de língua e de diversas formas 
de linguagem. O ensino da gramática e 
o ensino da linguagem constativa dos 
diversos saberes ocuparão grande par-
te do tempo escolar do aluno.

O discurso constativo dos saberes e o 
discurso performativo das regras e dos 
valores próprios contribuem para que 
a escola se constitua como uma insti-
tuição de ensino. A relação da escola 
com a linguagem e com a língua, para 
além do que já se referiu, efectua-se 
também através dos discursos que cir-
culam no seu espaço sobre si mesma. 
A construção sustentada da escola e 
da respectiva imagem supõem uma in-
tencionalidade colectiva, uma narrativa 
dominante encenando o sucesso e uma 
atribuição clara de funções a órgãos e a 
instrumentos de gestão, a sectores pro-
fissionais e a serviços. Ainda que sobre 
a escola circulem, no seu interior, várias 
e desencontradas narrativas, neces-
sário se torna que nela se sobreponha 
uma narrativa de sucesso educativo, 
única capaz de lhe conferir sentido e 
de lhe sustentar uma imagem mobiliza-
dora, única capaz de lhe construir uma 
identidade discursiva e de a transformar 
numa instituição com êxito.

Estabelecida a relação entre as três ins-
tituições de que se vem tratando, assina-
lar-se-á o lugar que cabe ao questiona-
mento no espaço escolar. Já se viu que 
ele “comanda” a língua e a linguagem, 
estando o mesmo presente na vida do 
espírito e no que de mais próprio há em 
cada um (DE KONINK: 2004, p. 184 e 
168). Como afirma Sanitt, “a nossa ca-

pacidade singular reside na actividade 
interrogativa que sustenta a nossa lin-
guagem” (SANITT, 1996, p. 115). “Uma 
comunicação estruturada em questões-
respostas é a forma mais importante de 
interacção humana. É essencial que o 
mestre forge a competência interrogati-
va dos mais jovens, no plano da orali-
dade (no sentido de que a educação da 
liberdade de pensamento e de comuni-
cação entre pessoas passa sem dúvida 
pela arte de responder e de questionar) 
(AAVV: 2004, p. 166) e no plano da ló-
gica do questionamento (no sentido de 
dominarem as diversas constantes ero-
téticas categoriais: a enigmaticidade da 
poesia, a problematicidade da ciência 
e o questionamento radical da filosofia) 
(op. cit., p.168-169).

Diversos estudos estabelecem uma 
proximidade entre ensino e questiona-
mento (VIEIRA/VIEIRA: 2005) e alguns 
deles correlacionam aproveitamento es-
colar e questionamento, “especialmente 
se forem usadas questões denomina-
das de alto nível cognitivo …” (op. cit., 
p. 86). “Portanto, dada a importância do 
questionamento no contexto educativo, 
poder-se-á sublinhar que a sua utiliza-
ção, de uma forma consciente e funda-
mentada, poderá ser um contributo para 
a melhoria das práticas educativas e do 
sucesso dos alunos” (idem). 

Conclusão

O questionamento surge-nos como um 
conceito que se encontra presente na 
actividade linguística e na prática pe-
dagógica. O mesmo deverá promover a 
resistência à alienação linguística con-
sumada pela sociedade do espectáculo 
que expropria o homem da própria lin-
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guagem e conduz ao “desaparecimento 
de cada povo da sua morada vital na lín-
gua” (AGAMBEN: 1993, pp. 64- 65). A 
escola deve então ser reinventada como 
o lugar de um cuidado particular com a 
língua materna, enquanto disciplina es-
pecífica e enquanto aprendizagem liga-
da a uma componente do currículo de 
carácter transversal. A escola a instituir 
será uma escola como um espaço de 
questionamento próprio das linguagens 
específicas de cada disciplina curricular 
e como um lugar de questionamento 
caracterizado pela diferença problema-
tológica e assimétrica da relação pe-
dagógica, diferença essa acompanha-
da pela força da disponibilidade e da 
transmissão. O questionamento deve, 
em última instância, contribuir para que 
a escola se constitua como um espaço 
ecológico do pensar em que se colocam 
as questões dos diversos saberes e as 
questões cruciais da humanidade.

Termina-se este texto na esperança de 
ter esclarecido os conceitos de lingua-
gem, língua e escola, de ter estabeleci-
do a relação entre eles e de ter mostrado 
como em cada uma destas instituições 
opera o questionamento que surge, afi-
nal, como o conceito que reforça e unifi-
ca a referida relação.

O esboço de uma teoria do questiona-
mento ou de uma lógica erotética ultra-
passa a pretensão subjacente a este 
texto, pelo que apenas se registam três 
observações finais: a primeira para refe-
rir que o desejo de aprender, e não um 
puro mimetismo, exprime o motor eroté-
tico de todo o questionamento; a segun-
da para afirmar que há sempre algo a 
mais no acto de comunicação como se 
verifica com os incidentes pragmáticos 
da interlocução; a terceira para afirmar 
que uma lógica das questões excede a 

lógica erotética formal. 

* Presidente da Comissão Executiva da 
Escola Secundária Vitorino Nemésio
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LINGUAGEM E 
INTELIGIBILIDADE

Adelino Cardoso *

“A linguagem é um labirinto de caminhos”
L. WITTGENSTEIN,  

Investigações Filosóficas § 203

A compreensão que temos de nós mes-
mos e do mundo envolvente forma-se à 
medida que se desenrola a nossa expe-
riência. Com efeito, nada pode substi-
tuir-se à experiência: nenhuma palavra, 
nenhuma fórmula, por mais exacta que 
seja, pode comunicar a alguém a signi-
ficação da dor ou do prazer, se a pes-
soa em causa não tiver experimentado 
tal sentimento. Como bem sabemos, é 
muito fácil explicar a uma criança que o 
fogo queima, mas não a experiência da 
queimadura. Não obstante, uma experi-
ência bruta seria um fenómeno difuso, 
sem uma significação precisa. 

A linguagem está inscrita no âmago da ex-
periência. Isso é particularmente evidente 
no plano da experiência afectiva, que se 
apresenta como uma estrutura relacional: 
faz parte intrínseca da minha experiência 
o modo como o outro interage comigo. Se, 
por exemplo, estou irritado com a atitude 
perturbadora de um aluno na sala de aula 
e exprimo essa irritação de tal maneira 
que para ele não passa de uma advertên-
cia veemente e porventura amigável, isso 
é verdadeiramente irritação?

O episódio seguinte parece-me bem 
elucidativo do que pretendo dizer. Supo-
nhamos uma figura investida de alguma 
autoridade moral, como por exemplo um 

professor primário num aldeia portugue-
sa do interior, há quarenta ou cinquenta 
anos. Ao entrar na sala de aula, insidio-
samente, um aluno passa uma rasteira 
a uma colega, que cai aparatosamente 
e chora inconsolável. O professor obri-
ga esse aluno a sentar-se na primeira 
fila e repreende-o severamente, num 
longo repositório de argumentos, que o 
aluno acompanha só no início, manten-
do a postura de olhos fixos no professor. 
A certa altura, já alheado da situação, o 
aluno comenta num tom absolutamente 
genuíno de quem acaba de fazer uma 
grande descoberta: “Olha, o professor 
tem um olho de cada cor!”. Em face de 
uma saída tão insólita, o riso da turma 
foi geral e contagiou o próprio professor. 
Implicitamente, este assumiu que es-
tava num momento diferente da repre-
ensão. O aluno aceitara a repreensão, 
mas já estava noutra. 

Ao relembrar este episódio da minha in-
fância, não posso deixar  de referir como 
ele assinalou uma melhoria significativa 
na integração desse colega na vida da 
turma, através de uma atitude mais co-
laborante e mais respeitadora do outro. 
Na sua estranha combinação, a palavra 
severa e o riso compuseram um quadro 
admirável: o colega agressivo e revoltado 
conseguiu, por uma vez, ter graça. A coe-
xistência de dois níveis de linguagem tão 
díspares indicia uma situação complexa, 
que pode abrir novas possibilidades ou 
bloqueá-las. No caso em apreço, a de-
dicação daquele professor aos seus alu-
nos, a sua exigência condimentada com 
uma disponibilidade absoluta inclinaram 
fortemente a balança no bom sentido. 
Quantos de nós sabem tirar partido de 
uma situação complexa vivida na sala de 
aula?

Dimensão intrínseca da nossa experi-
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ência, a linguagem é igualmente cons-
titutiva do mundo histórico-cultural: ela 
transporta um modo de inteligibilidade 
e os contornos de um mundo determi-
nado, assinalando o que é ou não pen-
sável. Só posso ver as cores para as 
quais tenho um nome na minha língua. 
Como diz Wittgenstein, “Os limites da 
minha linguagem significa os limites do 
meu mundo” (Tratado lógico-filosófico, 
5. 6). Trata-se, evidentemente, de uma 
fronteira móvel, já que a plasticidade 
inerente à linguagem permite deslocar 
e alargar os limites do mundo no qual 
falamos, pensamos e nos exprimimos. 

A Escola é um local privilegiado para a 
comunicação e exercício da linguagem. 
Compete-lhe ensinar o uso correcto da 
língua, no qual está implicada uma certa 
lógica. Efectivamente, o uso correcto de 
uma língua contém implícita uma certa 
lógica, ou, nas palavras de Wittgenstein, 
“Compreender uma linguagem significa 
dominar uma técnica” (Investigações Fi-
losóficas, § 199). Falar correctamente a 
língua materna tem um efeito formador 
muito notável: dispõe a mente para exe-
cutar espontaneamente um conjunto de 
operações lógicas. Muito em especial a 
utilização adequada das regras de con-
cordância e das partículas – preposi-
ções, conjunções, advérbios – é um ex-
celente exercício intelectual. Como bem 
mostrou F. Gil, a língua pensa (Fernan-
do GIL, “Como pensa a língua”, Análise 
nº 12, 1989). Compreende-se a insis-
tência actual na importância da língua 
materna porque é uma “competência 
transversal”, que se repercute nos dife-
rentes domínios. Uma parte significativa 
do sucesso escolar decorre da capaci-
dade de ler e interpretar.

Na escola coexiste uma pluralidade de 
modos e níveis de linguagem. Há vá-

rios jogos de linguagem sobrepostos, 
que nem sempre se ajustam da melhor 
maneira. São muitas as situações em 
que os implícitos dos vários intervenien-
tes são claramente dissonantes. Essa 
pluralidade de modos de linguagem é 
uma manifestação da riqueza da língua 
e da sua vitalidade, mas também uma 
fonte de mal-entendidos e dificuldades 
no processo de aprendizagem. A títu-
lo de exemplo, aconteceu-me durante 
vários anos, com o antigo programa de 
12º ano, a propósito da filosofia kantia-
na, mostrar o papel e o significado da 
experiência ao nível gnosiológico, no 
processo de aquisição do conhecimen-
to e, num segundo momento, expor o 
primado da razão prática sobre a razão 
teórica, entendida a prática no senti-
do de acção autonomamente exercida 
pelo agente. Ora, tornava-se necessário 
acentuar essa diferença entre experiên-
cia e prática, que os alunos tendiam a 
identificar, sendo nisso reforçados pelo 
uso comum da língua. 

Falar uma língua é partilhar significa-
ções, habitar um mundo comum, mas é 
também um exercício de liberdade e um 
espaço de invenção do próprio homem 
e da comunidade. 

* Professor da Escola Secundária Vito-
rino Nemésio
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NORMA LINGUÍSTICA E 
ENSINO DO PORTUGUÊS

Ivo Castro *

Poderá parecer demasiado liberal e 
permissivo o que será dito abaixo a 
respeito da norma linguística do Portu-
guês. Para atalhar essa impressão, direi 
desde já que o erro existe e que uma 
das funções mais nobres da escola é 
conhecê-lo e preveni-lo. E corrigi-lo, se 
os cuidados anteriores não tiverem sido 
suficientes.

Quando um dirigente de futebol diz «Não 
vamos empolgar a crise», está a con-
fundir os dois verbos parónimos empo-
lar e empolgar e isso constitui um erro, 
derivado do seu insuficiente domínio do 
dicionário. São muito frequentes trocas 
deste tipo, entre palavras próximas na 
forma física, na morfologia e de sentido 
compatível: deferir e diferir, descrição e 
discrição, emigrar e imigrar. Deste mes-
mo tipo, e também proveniente da esfe-
ra desportiva, ouvimos em tempos falar 
de uma «faca de dois legumes». Se isto 
não é erro, o que será?

Quando ouvimos, quase todos os dias, 
um conhecido apresentador da TV con-
fundir Ter a haver, com crase dos aa 
contíguos, pelo Ter a ver que pretendia 
dizer, estamos mais uma vez perante um 
erro que merecia correcção. Mas que, 
pela insistência e pela força do veículo 
comunicacional usado, corre o risco de 
ser imitado e tomado como bom. 

Como ensinou Marshall MacLuhan, os 
meios de comunicação de massa (para 
não dizer os media, ou a média, ou a 

mídia, alternativas com problemas nor-
mativos) são muito eficazes a actuar por 
meio da massagem e, à força de repe-
tirem um erro, conseguem persuadir o 
público a tolerá-lo, mais tarde a consi-
derá-lo aceitável e, por vezes, até a re-
comendar o seu uso. Alcançam assim, 
no espaço de uma ou duas gerações, 
inversões normativas que, nas socie-
dades sem electricidade, demorariam 
séculos a produzir-se. Ou que poderiam 
ser travadas, se essas sociedades an-
tigas do ponto de vista energético pos-
suíssem escrita, de preferência escrita 
potenciada pela imprensa, pois a comu-
nicação verbal veiculada por leitura e 
escrita é mais eficaz que a comunicação 
audiovisual quando se pretende que as 
mensagens cheguem intactas ao desti-
no, ou destinos plurais em simultâneo. 

Esquematicamente: nas sociedades 
com tipografia, logo com alfabetização 
geral obtida na escola, existem eficazes 
mecanismos de exame e eventual re-
jeição da inovação linguística (onde se 
inclui o erro), o mais eficaz dos quais é a 
construção de uma norma de referência 
– a norma padrão –, através de instru-
mentos como as gramáticas, os dicio-
nários, os prontuários ortográficos, e de 
instituições dotadas de autoridade como 
as escolas, as editoras e as academias. 
Essa norma padrão apresenta-se como 
a codificação de escolhas, feitas por 
consenso da colectividade ou arbítrio 
das autoridades, entre a enorme varie-
dade de possibilidades linguísticas alter-
nativas (organizadas ou não em normas 
sectoriais), que decorrem da dispersão 
de comportamentos típica das socieda-
des de modelo mais antigo, desprovidas 
de escrita ou dispondo apenas da ma-
nuscrita para perpetuar ou para enviar 
à distância mensagens verbais que, na 
quase totalidade das situações, eram 
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orais, transmitidas de pessoa a pessoa 
e logo apagadas. No mundo ocidental, 
é após o Renascimento que a varieda-
de de formas divergentes, resultante de 
uma evolução dispersiva das línguas, 
começa a ser acondicionada segundo 
modelos normativos, que a escola im-
põe e a população letrada vai acompa-
nhando. Modernamente, as coisas não 
correm tão bem: lê-se menos, não se 
aprende a escrever disciplinadamente, 
a toda a hora se assiste (e adere) à ima-
ginação linguística daquele apresenta-
dor de TV, dos treinadores de futebol e 
de inúmeras celebridades efémeras e 
de discurso inarticulado. 

Os mecanismos de contenção normati-
va não operam da mesma forma sobre 
pessoas que costumam ler e pessoas 
que apenas ouvem. A própria definição 
de norma linguística, na medida em que 
reflecte as condições de aprendizagem, 
densidade cultural e apetências de uma 
sociedade, sofreu uma alteração subs-
tancial. Em Portugal, antes da Repú-
blica, os agentes promotores da norma 
eram os bacharéis e licenciados da úni-
ca universidade nacional, que orgulho-
samente exibiam essa origem na sua 
elocução e transmitiam pela escrita um 
estilo cuidado e bem conservado que às 
tradições de Coimbra era geralmente 
associado. A criação na capital de uma 
segunda universidade diversificou um 
pouco a base dialectal da norma oral do 
Português, mas não alterou o facto de 
ser uma elite de pessoas com formação 
universitária que corporizava e difundia 
essa norma. Com a multiplicação e re-
gionalização das universidades, com o 
crescimento da população universitária, 
com o realinhamento dos padrões cultu-
rais fornecidos e com a vitória do texto 
audiovisual sobre o texto gráfico, as fon-
tes de configuração da norma deixaram 

de ser as mesmas e a alteração da sua 
concepção tornou-se inevitável.

Este panorama cultural não deve ser 
enfrentado com soluções saudosistas 
(«Leiamos os clássicos como se ainda 
vivêssemos no séc. XVIII») nem dema-
gógicas («Transfiramos o recreio para a 
sala de aula»). Já se começa a prestar 
atenção aos neurologistas quando re-
comendam que a escola seja particular-
mente exigente com a aprendizagem da 
língua durante os primeiros anos, pois 
as capacidades cerebrais da criança 
reagem então melhor a esforços de de-
senvolvimento. Já se admite que qual-
quer actividade de leitura merece ser 
estimulada, nem que seja a legenda de 
um filme, ou uma revista, ou os diálo-
gos de um programa de computador. E 
que mais vale colaborar na codificação 
e aproveitamento da escrita urgente das 
mensagens electrónicas do que conde-
ná-la como perversão.

Quanto à redefinição do conceito de 
norma-padrão, é lúcido reconhecer que 
ela só se confunde com a norma culta 
(ou língua literária) em sociedades for-
temente leitoras de literatura. Em Portu-
gal, isso terá ocorrido no séc. XIX, mas 
hoje o padrão acha-se influenciado mais 
pelos media que pela literatura. Consis-
te, na verdade, em uma variedade escri-
ta e falada que é usada pela população 
escolarizada e reconhecida como a va-
riedade que mais facilmente se presta 
a ser reproduzida, sem erros evidentes, 
mas também sem formas demasiado 
cultas, incompreensíveis ou rebusca-
das. O lugar comum a todos, mais do 
que um modelo de perfeição clássica. 

No plano da escrita, tem Portugal a re-
lativa singularidade de dispor de uma 
norma ortográfica bastante rígida e que 
constitui matéria de lei (e mesmo de tra-
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tados internacionais). Não seria preciso 
tanto para que na escola a ortografia 
fosse disciplinadamente ensinada e a 
todos exigível no dia a dia. A ortogra-
fia evidencia, entretanto, que qualquer 
atitude normativa tem de conviver com 
a existência de variedades dignas de 
consideração e não confundíveis com 
erros. A língua portuguesa possui não 
uma, mas duas normas ortográficas 
oficiais: uma para o Brasil, outra para 
Portugal e todos os restantes países de 
língua oficial portuguesa. Por enquanto, 
dentro de cada norma, é fácil determi-
nar o que é certo e o que está errado 
(por enquanto, porque se os governos 
levarem por diante a infeliz ideia de de-
senterrar o acordo ortográfico de 1990, 
que tem estado muito bem na gaveta, 
a sua serôdia entrada em vigor não só 
comprometerá a unidade ortográfica 
que mantemos com os países africanos 
em troca de uma incerta unidade com 
o Brasil como, na realidade, não nos 
garantirá unidade nenhuma, já que o 
acordo prevê uma regra de facultativi-
dade, segundo a qual no mesmo país 
se poderá escrever de diversas formas 
a mesma palavra, conforme as diferen-
tes pronúncias que tiver). Por enquanto, 
a acentuação António é a única admi-
tida na norma portuguesa, sendo rejei-
tada pela brasileira; e a grafia úmido, 
que constitui erro em ditado de escola 
portuguesa, é a única admitida pelo Di-
cionário Houaiss. A mesma forma pode 
ser errada e correcta na língua portu-
guesa, conforme o país e a sua norma 
ortográfica. A norma e a existência de 
variedades – a variação – são parceiras 
no destino das línguas. 

No plano da oralidade, apesar de nunca 
ter sido codificada, aceita-se como pa-
drão uma pronúncia desprovida dos tra-
ços dialectais mais marcantes (africada 

tch típica do nordeste, confusão entre b 
e v, predomínio do s apical, chamado 
beirão, ditongos nasais minhotos, etc.), 
descrição que corresponde bastante de 
perto às pronúncias de Coimbra e Lis-
boa. Mas a presença de alguns destes 
traços não impedirá que um enunciado 
seja considerado padronizado, se tal for 
o caso dos restantes elementos, grama-
ticais e sintácticos (p. ex., as sibilantes 
de Carlos Carvalhas). O conceito de 
padrão não exclui, portanto, uma certa 
variação dialectal.

Importante, na sala de aula, é que o pa-
drão não sirva de ataque a certos aspec-
tos dialectais que são dignos de protec-
ção e preservação, por razões que têm 
a ver com o respeito pelo património lin-
guístico, pelas identidades regionais ou 
simplesmente pelo sucesso escolar. Em 
todo o norte do país, o pronome pesso-
al vós está vivo, não como tratamento 
de respeito a interlocutor singular, mas 
como plural de tu, exactamente como 
na Idade Média e em Roma. Um pro-
fessor que não compartilhe, no seu idio-
lecto, desta particularidade gramatical 
talvez fizesse bem em a adoptar como 
dispositivo de aula, para não sobrepor 
o seu uso ao dos alunos, que é intei-
ramente legítimo, embora não pertença 
ao padrão. O mesmo se dirá da escolha 
de vocabulário, preferindo designações 
locais. Mas não se dirá o mesmo da imi-
tação, por parte do professor, de traços 
fonéticos que soariam, provavelmente, 
a falso.

Depois de defendermos o respeito que 
os agentes da norma padrão devem 
manifestar pelas variedades dialectais, 
chegamos agora ao ponto mais delica-
do e fonte de maiores incertezas: que 
atitude deve o agente do padrão tomar 
perante os erros que estão a caminho 
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de se tornar regra aceite geralmente? A 
variação não distingue apenas dialectos 
entre si, ou formas de épocas diferentes 
da história da língua. Ela pode fazer-se 
sentir dentro do padrão, entre duas in-
terpretações diferentes da mesma regra: 
uma mais antiga e por isso considera-
da mais correcta, outra inovadora e em 
fase de difusão. Geralmente, os méritos 
da forma inovadora medem-se pela sua 
adequação às estruturas fundamentais 
da língua, daí dependendo a velocidade 
com que ganha adeptos ou a severidade 
da sua rejeição. Quando a inovação se 
torna maioritária, a forma antecedente 
passa a ser vista como relíquia e desa-
parece ou perde força. Se a inovação 
não consegue impor-se desta forma, ou 
perdura como variante conformada, ou 
apaga-se. A história de uma língua é fei-
ta destes casos de sucesso e insuces-
so, sem que muitas vezes se perceba 
o motivo de um ou do outro desenlace. 
Mais tarde ou mais cedo, o padrão to-
mará conhecimento da conclusão da 
evolução e acolherá a forma que foi ga-
nhadora, por meios muito semelhantes 
a leis do mercado.

Isto pode ser tornado mais evidente com 
alguns exemplos: talvez ninguém ponha 
em dúvida que o uso de a gente como 
sinónimo de nós pode ser considerado 
padrão, ainda que com determinada 
marca cultural ou situacional. Trata-se 
de uma padronização bem sucedida. 
Mas ninguém aceitará que a concor-
dância a gente estamos faça parte do 
padrão; a concordância correcta leva 
o verbo para o singular, apesar de se-
mântica e sintacticamente se tratar da 
1.ª pessoa do plural. Aos olhos da gra-
mática normativa, trata-se de um erro, 
apesar de muito disseminado.

No final da aula o professor diz: «Vocês 

podem arrumar os vossos livros». Ou 
então, no norte: «Vós podeis arrumar os 
vossos livros». O pronome vocês, her-
deiro do tratamento de cortesia Vossas 
Mercês, substituíu vós no padrão e em 
muitos dialectos como pronome da 2.ª 
pessoa plural, em mudança bem suce-
dida, consensual e que não precisa de 
nos ocupar mais. Tal como em a gente 
está, o verbo concorda com o sujeito e 
situa-se na 3.ª pessoa plural: a constru-
ção vocês podeis é liminarmente rejei-
tada, das poucas vezes que ousa apa-
recer. Mas a regra de concordância que 
temos visto a prevalecer em todos estes 
casos claudica quando chegamos ao 
pronome possessivo: se vossos é o re-
gular concordante com vós, como pode 
associar-se a vocês? Constata-se, em 
vez disso, que a concordância semân-
tica que o padrão rejeitou entre a gente 
e estamos aparece a actuar entre vo-
cês podem e vossos com tal frequência 
que é a frase «Vocês podem arrumar 
os seus livros» que soa estranha e an-
tiquada. A última pessoa a quem a ouvi 
foi ao Dr. António Gomes Ferreira, meu 
professor de Português no segundo ano 
do liceu. Tentei usá-la nas minhas au-
las, sem convicção, e agora já não pos-
so, porque os alunos não trazem livros, 
nem pastas onde os arrumar. 

Quer tudo isto dizer que a norma padrão 
pode acolher interpretações diferentes 
da mesma regra gramatical, ou mesmo 
diferentes regras. A variação, com as 
hesitações e contradições que gera, é 
inerente à produção linguística e textu-
al de uma comunidade viva e aberta à 
evolução do mundo. A atitude normativa 
não pode combater, nem ignorar, este 
facto natural. Deve evitar, perante as 
variantes, tomar decisões correctivas 
automáticas, como se toda a variação 
fosse erro. Nesse defeito autocrático 
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caem com frequência os consultórios 
de língua (e um programa matinal da 
RTP), que entendem os fenómenos de 
variação sempre numa escala binária, 
em que há um bom e um mau. Ponto 
final. Ora, a fronteira entre práticas lin-
guísticas erradas e práticas toleráveis é 
muitas vezes difícil de traçar. 

Finalmente: não podemos deixar de 
observar que a formulação das regras 
gramaticais, tal como aparecem nas 
gramáticas normativas que servem de 
referência aos utentes da língua e de 
manual de ensino, assenta por vezes 
em miragens linguísticas ou decisões 
arbitrárias dos gramáticos, sem apoio 
em descrições linguísticas exactas e su-
ficientemente documentadas do ponto 
de vista estatístico. Muitas gramáticas 
normativas que respeitamos apoiam 
os seus preceitos não na observação 
e descrição directa da língua, mas no 
exemplo dos clássicos. Conhece-se a 
argumentação habitual que defende o 
respeito pelos clássicos; em parte, co-
lhe.

Mas ao confiarmos a essas gramáticas 
o poder de distinguir entre o que na lín-
gua é norma imitável ou erro repelente, 
dediquemos um pensamento à flexão 
do verbo haver. Este verbo tem flexão 
plural como auxiliar (havemos de fazer 
ou embora houvessem duvidado, acei-
taram), mas no seu sentido existencial 
apenas pode ser usado na 3.ª pessoa 
singular, segundo nos dizem as gramá-
ticas (há ali uma coisa / há ali muitas 
coisas). Não aconselharei ninguém a in-
fringir esta regra, dizendo houveram ou 
hajam ou houvessem. Os custos sociais 
da infracção são graves, sobretudo se 
quem a cometer for um político falando 
na televisão.

No entanto, é legítimo perguntarmos se 

a flexão plural do verbo haver constitui 
um erro indesculpável. Esta pergunta é 
ocultada. Não conheço gramática nor-
mativa que tenha a franqueza de nos 
confidenciar que, ao impor esta regra, 
vai contra o exemplo reiterado de Cami-
lo, que no Amor de Perdição escreveu 
«não tenho a certeza de que houves-
sem estradas para o Japão», ou de Eça, 
que pôs na Tragédia da Rua das Flores 
«houveram risadas». Só um clássico 
se pode permitir tal desafio às conven-
ções.

* Professor da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa
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CONHECIMENTO E 
DEFESA DA LÍNGUA: 
A INTERFERÊNCIA 
LINGUÍSTICA

António J. Lavouras Lopes *

Introdução

O purismo linguístico, que militante-
mente combatia a presença de palavras 
estrangeiras na língua, tão pujante em 
Portugal no século XIX e parte do século 
XX, extinguiu-se. A linguística moderna, 
a partir de Saussure, desautorizou-o; a 
modernidade cedo o desacreditou; a glo-
balização, agora, retirou-lhe todo o sen-
tido. O purismo morreu. Paz à sua alma! 
Ocorre parafrasear Fernando Pessoa 
(ele tão nacionalista e tão purista): “são 
malhas que o internacionalismo tece!”

Não cabe aqui indagar dos benefícios e 
malefícios da acção dos puristas. Mes-
mo que os últimos se sobreponham aos 
primeiros, há que salientar a intenção 
– a defesa da língua.

Esta ideia de defesa da língua também 
parece ter ido a enterrar com o purismo 
linguístico. A linguística moderna des-
creve os usos, não os prescreve, critério 
científico obviamente indiscutível. Já o 
ensino da língua, que também vai por 
aí, deve ser questionado. A formação de 
professores, os programas, os manuais 
conjugam-se na promoção da didáctica 
do uso, independentemente de ser bom 
ou mau uso. Os novos programas de 
Português do Ensino Secundário evi-
denciam a prevalência da comunicação 
sobre o conhecimento da língua. Esta 

perspectiva, aliás, casa-se bem com ou-
tras de cariz semelhante, como a ocu-
pacionista e lúdica, que vêm fazendo da 
escola o espaço aprazível onde os pais 
têm os filhos entretidos e guardados. 
Benevolência na avaliação de breves 
e dispersos conhecimentos completa o 
quadro geral de felicidade. 

O saber linguístico e literário parece 
cada vez mais uma ninharia. A literatura 
portuguesa é para os alunos no fim do 
Ensino Secundário uma manta esfarra-
pada incapaz de qualquer aconchego 
no leito da nossa cultura, a qual, por seu 
turno, igualmente mal aprendida, é frágil 
suporte da nossa identidade.

Porque a língua é a matéria-prima da 
literatura, é o veículo da cultura e é o 
meio de definição da identidade, não pa-
rece ser de somenos importância a sua 
defesa. Para defendê-la, há que gostar 
dela. E gosta-se dela quando, conhe-
cendo-lhe as potencialidades, se usa 
com propriedade. É deste modo que a 
língua, muito naturalmente, preserva a 
sua índole, protegendo-se, por exem-
plo, das interferências estrangeiras in-
desejáveis. Em suma, o conhecimento 
e o gosto da língua, passíveis de aqui-
sição na escola, bastam para garantir o 
que os esforços puristas, hoje realmen-
te obsoletos, nunca conseguiram. 

Depois desta breve introdução, vejamos 
alguns aspectos atinentes à neologia de 
importação e que deveriam integrar os 
conteúdos programáticos da disciplina 
de Português nos níveis mais avança-
dos.
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Importação linguística

A razão do surgimento de palavras es-
trangeiras numa língua é de ordem cul-
tural. O contacto de duas culturas de 
diferente expressão linguística provoca 
a aplicação natural do princípio dos va-
sos comunicantes: da cultura de nível 
superior ou dominante passam para a 
de nível inferior ou dominada conceitos 
e designações real ou aparentemente 
inexistentes nesta última.

Na história da língua portuguesa, este 
fenómeno verificou-se logo na fundação 
da nacionalidade – o pai do primeiro 
rei era francês – e repetiu-se em cada 
momento de especial receptividade aos 
produtos culturais veiculados por lín-
guas europeias. É o caso do contacto 
com o italiano no Renascimento, com o 
francês a partir do século XVIII e com 
o inglês no século XX, sobretudo na 
segunda metade. Os contactos com o 
castelhano, embora mais intensos, até 
ao século XVIII, produziram, em termos 
de importação linguística, efeitos menos 
visíveis, dadas as semelhanças estrutu-
rais e sobretudo lexicais das duas lín-
guas.

Do italiano ficaram, a partir do Renasci-
mento, algumas palavras do vocabulá-
rio da literatura e das artes, sem impac-
to preocupante. 

Maior foi o choque do francês, com iní-
cio no século XVIII e denunciado por 
algumas figuras da cultura portuguesa 
desse século e do seguinte, de que se 
destacam Cândido Lusitano, Filinto Elí-
sio e o Cardeal Saraiva. Este último, por 
iniciativa da Academia das Ciências, 
publicou, em 1816, o seu Glossario das 
Palavras e Frases da Lingua Franceza, 
onde denuncia «um certo pensar fran-

cês» da época (Luiz, 1846: VII).  

Esta influência linguística e cultural da 
França é confirmada mais para o final 
do século na expressão lapidar de Eça 
de Queirós, a justificar o uso abusivo de 
galicismos de que é acusado: «Portugal 
é um país traduzido do francês» (Quei-
rós, s.d.: 194).

A superioridade cultural francesa é 
substituída na segunda metade do sé-
culo XX pelo predomínio civilizacional 
americano, que põe a própria França a 
pensar e falar inglês, através do «fran-
glais», assim classificado por Etiemble, 
em 1973, no livro com o título Parlez-
vous Franglais?. Já perto do fim do sé-
culo, Maurice Pergnier, num trabalho 
mais sério, reconhece a existência de 
uma «interlangue» opaca, por influên-
cia do inglês (Pergnier, 1989: 193). Este 
uso crescente e generalizado de angli-
cismos facilita a comunicação interna-
cional, mas pode também ser sintoma 
de uma progressiva convergência das 
línguas europeias (Siguan, 1996: 112).

A neologia de importação

A neologia de importação começa por se 
fundar na necessidade. O país produtor 
de inovação e desenvolvimento transfe-
re os novos conhecimentos na sua lín-
gua. O país que pretende acompanhar o 
progresso recebe esses conhecimentos 
expressos na língua de origem.

Entretanto, a língua de chegada tem qua-
tro possibilidades de designar o conceito 
importado: utilização da unidade lexical 
estrangeira sem alteração, a sua adapta-
ção gráfica e fonética, formação de uma 
nova unidade do léxico, através dos pro-
cessos produtivos internos, e atribuição 
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do sentido importado a uma unidade já 
existente. Estas opções devem estar ins-
critas na política da língua importadora, 
se a tiver, e ser adoptadas no âmbito da 
normalização terminológica. Na ausência 
dessa política, verifica-se essencialmen-
te a primeira hipótese, do que resultam 
vocabulários científicos e técnicos em 
boa parte estrangeiros, que é o mesmo 
que dizer, actualmente, ingleses. E é isto 
o que sucede na língua portuguesa.

A par da neologia de importação ne-
cessária há também a supérflua. Os 
contactos com uma língua de cultura 
pressupostamente superior geram im-
portação de palavras e de significados, 
não porque expressam inovações reais, 
mas porque, pelo seu valor emblemáti-
co, conferem aos seus utilizadores um 
ar de modernidade e saliência social.

Os estrangeirismos necessários e os 
estrangeirismos supérfluos ou de luxo 
são designados por Guilbert (1975: 91) 
denotativos e conotativos. Os primeiros 
referem novas realidades; os segundos 
insinuam apenas um novo estilo de vida 
(new way of life), actualmente o estilo 
de vida americano (the american way of 
life).

Linguisticamente, os neologismos de 
importação podem-se distribuir por três 
categorias:

a) neologismos formais
b) decalques 
c) neologismos semânticos

Nos primeiros há importação da parte 
material da palavra e do seu significado; 
nos segundos é importado o significado, 
que é ligado a um significante existente 
ou formado na língua de acordo com o 
modelo de origem; nos últimos há im-
portação pura do significado. 

São exemplos de neologismos formais, 
neste caso ainda como estrangeirismos, 
ou seja, não adaptados:

1. hardware, leasing,  marketing, software, 
stress, timeshare, windsurf;

2. cool, expert, feeling, hard, in, out, look, 
must, pressing, show, soft. 

Em 1. temos estrangeirismos denotati-
vos; em 2., conotativos.
Exemplos de decalques:

3. arranha-céus (do ing. skyscraper), disco 
rígido (do ing. hard disk) guarda-redes 
(do ing. goalkeeper);

4. alta-fidelidade (do ing. high fidelity), alta 
resolução (do ing. high resolution), alta 
tecnologia (do ing. high technology), 
automóvel clube, Estoril Sol, futebol 
clube, ginásio clube, livre circulação, 
rádio táxi;

5. convencional (do ing. conventional «não-
nuclear»), definitivamente (do ing. defi-
nitely «sem dúvida»), nomear (do ing to 
nominate «propor»), realizar (do  ing. to 
realize «aperceber-se), salvar (do ing. 
to save «guardar»), sexo seguro (do 
ing. safe sex «relações sexuais sem 
risco de doenças»).

Em 3. foram criados novos significan-
tes. Trata-se de palavras compostas de 
elementos vernáculos, ordenados de 
acordo com as regras morfossintácti-
cas do português (ordem determinado-
determinante). Em 4., o composto ou 
sintagma fixo é constituído por palavras 
vernáculas, mas de acordo com as re-
gras morfossintácticas do inglês (ordem 
determinante-determinado). Em 5. não 
são formados novos significantes, mas 
utilizados os significantes vernáculos 
disponíveis, parónimos dos ingleses, 
que recebem os significados destes por 
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tradução literal.

Deste modo, em 3. e 4. temos decal-
ques formais; em 5. temos decalques 
semânticos.

Os decalques são, assim, traduções à 
letra, de que resultam novas unidades 
do léxico, nomeadamente: palavras 
compostas, sintagmas, com maior ou 
menor fixidez, e palavras simples.

Exemplos de neologismos semânticos:

6. computador (do ing. computer), rato (do 
ing. mouse);

7. gravar (do ing. to save);
8. canto (do ing. corner), imprimir (do ing. 

to print).

Em 6., o novo conceito importado é ime-
diatamente expresso por uma palavra 
vernácula disponível, de que passa a 
constituir uma nova acepção. O signi-
ficante inglês não encontra espaço no 
léxico do português, que está preenchi-
do pelo seu correspondente semântico, 
apto a receber o novo sentido. Não há, 
pois, lugar para nova unidade do léxico, 
realizando-se a assimilação do estran-
geirismo por meio da polissemia. Em 7. 
há oscilação entre a importação semân-
tica e o decalque semântico. Este último 
é mais tentador, atraído, no caso de to 
save, pelo vernáculo salvar (ver 5.). A 
lei da economia acaba por impor a im-
portação semântica, poupando assim, 
por meio de uma nova acepção de gra-
var, um homónimo de salvar. De facto, 
o processo de guardar na memória do 
computador um texto não ocorre peran-
te uma situação de perigo, traço semân-
tico pressuposto por todas as acepções 
deste último verbo, é apenas um acto 
de rotina que visa uma finalidade – ga-
rantir a disponibilidade futura do texto. 

Deste modo, estaríamos perante um 
decalque, ou seja, o léxico disporia de 
um outro verbo salvar, semanticamente 
distinto do primeiro, por conseguinte um 
homónimo com entrada própria no dicio-
nário. O bom senso parece estar a optar 
pelo aumento da polissemia de gravar, 
e não pela homonímia de salvar. É que 
o primeiro procedimento, contrariamen-
te ao segundo, está ao serviço da or-
denação semântica e sistematização 
lexical, no sentido de uma fácil utiliza-
ção da língua pelos falantes. Em 8., a 
polissemia não se afigura como solução 
imediata. O estrangeirismo conhece um 
uso frequente, e a língua chega a mos-
trar disponibilidade para o seu aportu-
guesamento. A integração verifica-se de 
facto em corner, aportuguesado já em 
córner e coexistente com canto como 
formas concorrentes e perfeitamente 
sinónimas. Igualmente concorrentes se-
riam imprimir e printar se esta adap-
tação morfológica não fosse de todo 
desnecessária.

Interferências do inglês no português

Depois desta breve caracterização da 
neologia de importação, interessa real-
çar as interferências da língua de parti-
da na língua de chegada.

A importação formal é predominante e é 
a que produz menos interferências, ou 
seja, a que provoca alterações estrutu-
rais menos nocivas. Uma vez adoptado 
o estrangeirismo através do uso, este 
mesmo uso exige o seu aportuguesa-
mento. Obtido este, se a nova unidade 
vier preencher um espaço semântico 
vazio, a língua apenas se enriquece, 
podendo a nova unidade levar a um re-
ordenamento do sistema de oposições 
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ou à reformulação de estruturas lexicais. 
Se a assimilação não se processar des-
te modo, o estrangeirismo formal pode 
ser perturbador. Trata-se, entretanto, de 
aspecto que não é aqui explorado.

Consideremos antes perturbações mais 
subtis e mais insidiosas, que escapam 
ao juízo crítico dos falantes despreveni-
dos e sobre as quais os falantes preve-
nidos se demitem de formular qualquer 
juízo. Entre estes dois tipos de falantes, 
colocaríamos uma outra categoria, a 
dos que fazem conscientemente da no-
vidade dessas interferências meio fácil 
de afirmação pessoal. Estamos a falar 
dos decalques, formais e semânticos, 
referidos em 3., 4. e 5.

Os decalques formais do inglês que 
atentam contra a índole do português 
não são apenas de hoje. Já Leite de 
Vasconcelos, em 1911, nas suas Lições 
de Filologia Portuguesa, assinala cons-
truções em que «o nome determinante 
precede o determinado», como em «Es-
tephania Terrasse», e que terão vindo 
«do inglês por intermédio do francês» 
(Vasconcellos, 1911: 383). 

Retomemos os exemplos de 3. e 4., 
agora com a numeração 3.1. e 4.1.:

3.1. arranha-céus (do ing. skyscraper), dis-
co rígido (do ing. hard disk) guarda-re-
des (do ing. goalkeeper);

4.1. alta-fidelidade (do ing. high fidelity), alta 
resolução (do ing. high resolution), alta 
tecnologia (do ing. high technology), au-
tomóvel clube, Estoril Sol, futebol clu-
be, ginásio clube, livre circulação, 
rádio táxi.

Em 3.1. não há interferência do inglês 
no português. O mesmo já não se pode 
dizer de 4.1., em que a interferência é 

dupla. Para além da ordem determinan-
te-determinado, temos alguns sintag-
mas formados por dois substantivos em 
aposição, em que um determina o outro, 
ou seja, desempenha a função do ad-
jectivo. Ora, estas construções, próprias 
das línguas germânicas, são estranhas 
às línguas românicas.

A aposição de substantivos tornou-se 
frequente e difícil de erradicar em por-
tuguês, por exemplo, nas designações 
de ruas e estabelecimentos que incluem 
um antropónimo, em que o apagamento 
da preposição do sintagma determinan-
te é sistemático: Rua Alexandre Hercu-
lano, Largo Camões, Instituto Piaget, 
Escola Vitorino Nemésio, etc. 

A observação do processo de acomoda-
ção dos estrangeirismos, numa sincro-
nia dinâmica, permite-nos verificar mui-
tas unidades formadas por dois subs-
tantivos, definitivas ou não, como:

9. clube vídeo, gravador vídeo, pausa 
café;

10. bar gay, corredor bus, discurso 
jazz, impressão offset, loja fran-
chising, programa sport, raio laser, 
servidor Internet. 

Entre as formações com dois substan-
tivos em aposição figura um elevado 
número de sintagmas híbridos, com um 
elemento português e um inglês, como 
em 10. Estes últimos são actualmente 
uma autêntica imagem de marca da in-
terlíngua opaca. Este tipo de construção 
inglesa, a que se alterou apenas a or-
dem dos termos, apresenta problemas 
de natureza flexional que a gramática do 
português não resolve. O plural inglês 
de laser beam é laser beams, em que 
o determinante é invariável. Esta regra 
morfossintáctica acompanha o estran-
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geirismo e vigora na fase, duradoura, 
de hibridismo – raio laser e raios laser. 
Em português o determinante acompa-
nha a flexão do determinado, mesmo 
quando se trata de um substantivo com 
função adjectiva, como país irmão e 
países irmãos.

Este problema da não-concordância 
não se limita aos substantivos em apo-
sição. Estende-se aos sintagmas em 
que o determinante é um adjectivo e 
este último não é aportuguesado, como 
nestes exemplos: 

11. temas sexy, vedetas pop.

Os sintagmas formados por substan-
tivos em aposição surgem em número 
crescente no uso quotidiano, aparente-
mente insuspeitos, em que está paten-
te a morfossintaxe inglesa. Eis alguns 
exemplos muito familiares:

12. audiência recorde, cartão visa, ci-
dade jardim, cidade satélite, efeito 
euro, marca líder, moda jovem, pro-
grama conforto, ruído rádio, zona 
euro, zona expo.

A divergência de sentido de palavras 
parónimas em diferentes línguas leva 
aos decalques semânticos aberrantes 
de 5., retomados a seguir com a nume-
ração 5.1.:
 

5.1. convencional (do ing. conventio-
nal «não-nuclear»), definitivamente 
(do ing. definitely «sem dúvida»), 
nomear (do ing to nominate «pro-
por»), realizar (do ing. to realize 
«aperceber-se), salvar (do ing. to 
save «guardar»), sexo seguro (do 
ing. safe sex «relações sexuais 
sem risco de doenças»).

Estas palavras portuguesas sofrem a 
pressão insuportável de significados 
novos. A solução só pode ser a homo-
nímia, que não é estruturante e cons-
titui uma sobrecarga memorial para os 
falantes. 

O decalque semântico conduz a um ni-
velamento linguístico a partir do inglês, 
com prejuízo do enriquecimento natural 
do português de acordo com a sua ín-
dole. 

A interferência do inglês, neste caso, 
não se faz através dos conceitos, mas 
das palavras que os veiculam, que insis-
tem em marcar presença no português. 
Se no lugar do decalque semântico ti-
vêssemos simplesmente a neologia se-
mântica, não haveria sinal de interferên-
cia, ou seja, de perturbação estrutural, 
como podemos ver em 5.1.1.:

5.1.1. tradicional, sem dúvida, propor, 
aperceber-se, gravar, relações se-
xuais sem risco.

Neológicos, afinal, em 5.1., temos ape-
nas dois significados, que as palavras 
ou expressões portuguesas podem 
expressar naturalmente através da po-
lissemia: “que é próprio da arma ou da 
guerra não-nuclear”; “guardar na me-
mória do computador” e “realização do 
acto sexual sem risco de doenças”. Os 
outros três sentidos não são novos. O 
que é novo é a sua expressão à ingle-
sa – uma interferência funcionalmente 
inútil.

Conclusão

A propagação dos anglicismos, com to-
das as interferências linguísticas, é hoje 
eficientemente assegurada pelos meios 
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de comunicação social, sobretudo os 
audiovisuais. Cada novo anglicismo 
constitui um bem de consumo assim 
publicitado insistentemente junto de um 
público desprevenido que, pela sua no-
vidade, o adquire e usa acriticamente 
como um novo perfume ou uma nova 
pasta dos dentes.

Os falantes prevenidos, linguistas e 
gramáticos, não inscrevem, actualmen-
te, nas suas preocupações científicas 
estas interferências, que, aliás, não 
afastam do seu próprio discurso. A lin-
guística descritiva confere direito de ci-
dadania a todos os usos. As gramáticas 
descritivas, também pela sua natureza, 
têm como função apenas descrever, 
sem prescrever nem proscrever. As gra-
máticas normativas, em versão escolar 
ou não, alimentam-se do trabalho dos 
linguistas e, como aí não encontram 
matéria preparada no domínio da neolo-
gia de importação, publicam em branco 
os oportunos e necessários capítulos 
sobre estrangeirismos no léxico, na fo-
nética, na morfologia, na semântica e 
até na sintaxe. Os programas de Portu-
guês, coerente e logicamente, também 
nada dizem. No fim desta cadeia, os 
professores de Português, é claro, tam-
bém não destoam.

A opinião pública, por seu turno, não se 
manifesta. A integridade da língua pare-
ce  ter sido definitivamente assegurada 
desde que se impediu a reforma orto-
gráfica dos anos 80 na sua versão mais 
drástica. 

* Professor da Escola Secundária Vito-
rino Nemésio
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GRAMÁTICA E CONHECIMENTO 
DA LÍNGUA: O ENSINO DA ES-
CRITA

António J. Lavouras Lopes *

A gramática escolar deve ser descritiva, 
explicativa e normativa. Assim deve ser 
apresentada em manual e assim deve 
ser ensinada. Para cada uma destas 
vertentes, não deverá ser esquecido o 
que de melhor foi produzido pelos es-
tudos linguísticos tradicionais e pela lin-
guística moderna. 

A tradição gramatical portuguesa inicia-
se com uma obra de acentuado pendor 
descritivista. Tendo em vista a normativi-
zação, Fernão de Oliveira (1536) sentiu 
a necessidade de recorrer a uma des-
crição bastante fina dos sons da língua. 
A necessária fixação da ortografia na 
altura, para ser lógica e aceitável, care-
cia da evidência de uma ordem no plano 
fónico, extraída do uso, e foi o que o pri-
meiro gramático português fez. 

A presença tutelar da gramática latina, 
que, curiosamente, ganhou importân-
cia no período (Renascimento) em que 
a língua vernácula se afirma como ex-
pressão da nacionalidade, inviabilizou 
as tentativas de valorização e defesa do 
ensino da gramática portuguesa. A pri-
meira voz, neste sentido, que viria a ser 
ouvida pelo poder, foi a de Luís António 
Verney (1746), enformadora dos prin-
cípios em que assentou o instrumento 
gramatical da primeira política oficial 
da língua. Foi esse instrumento a Arte 
da Grammatica da Lingua Portugueza 
de Reis Lobato (1770), adoptada pelo 

Marquês de Pombal para ser ensinada 
antes da latina. A avaliar pelos termos 
da introdução, o objecto de ensino des-
ta gramática parece aproximar-se mais 
da norma social delimitada por Fernão 
de Oliveira (a variedade das pessoas 
mais sabedoras e mais experientes) do 
que da norma mais restrita definida por 
João de Barros (o modo de falar e es-
crever dos barões doutos). Diz o gramá-
tico pombalino: «Por duas razões se faz 
indispensavelmente precisa a noticia da 
Grammatica da Lingua materna: primei-
ra, para se fallar sem erros; segunda, 
para se saberem os fundamentos da 
Lingua, que se falla usualmente.» (Lo-
bato, 1823: IX). 

Vê-se que, a par do carácter normativo, 
a gramática de Reis Lobato tem um pen-
dor explicativo, a que não será alheio o 
conhecimento da gramática francesa de 
Port-Royal, denunciado, aliás, num ou-
tro passo da introdução, quando pres-
supõe a existência de uma gramática 
geral: «[...] na Grammatica materna, de 
que já o uso nos tem ensinado a pra-
tica das suas regras, sem difficuldade 
se aprendem muitos principios, que são 
communs a todas as linguas [...]» (id., 
ibid., p. X).

Não se sabe qual o âmbito da norma na 
prática do ensino desta gramática (até 
ao início do século XIX, segundo Je-
ronymo Soares Barboza (1807: XI), não 
consta que tivesse mesmo sido ensina-
da), mas certamente que terá sido mais 
restrito, dentro da tradição inaugurada 
por João de Barros e promovida antes e 
depois de Reis Lobato. Na Nova Gram-
matica da Lingua Portugueza, Francisco 
Solano Constancio (1855: 1) confirma-o: 
«[...] dá-se o nome de Grammatica á col-
lecção de preceitos para fallar, escrever 
e ler huma lingua correctamente, isto he, 
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conformando-se ao que o uso dos dou-
tos tem estabelecido.» 

A prescrição do bom uso, recolhido so-
bretudo dos textos literários, permitiu 
que se fosse cavando o fosso entre a 
língua erudita ensinada e a língua popu-
lar, que não ia à escola. Foi assim que 
se forjou a norma que hoje se ensina.

O carácter explicativo da gramática, as-
sinalado já em Reis Lobato, tem a sua 
máxima expressão na Grammatica Phi-
losophica da Lingua Portugueza de Je-
ronymo Soares Barboza (1822), basea-
da na gramática de Port-Royal (1660). 
Igualmente com poder descritivo, procu-
ra dar conta dos princípios particulares 
de funcionamento da língua – «Gram-
matica Particular» –, eles próprios em 
consonância com as leis gerais aplicá-
veis a todas as línguas – «Grammatica 
Geral» (Barboza, 1830: IX). Este poder 
explicativo da gramática foi desqualifi-
cado pela linguística histórica do final 
do século XIX, de inspiração positivista, 
que via aí especulação sem valor cien-
tífico. Houve outras gramáticas filosófi-
cas, mas só a de Jeronymo Soares Bar-
boza teve ampla difusão (sete edições, 
de 1822 a 1881). Descrevia, prescrevia 
e explicava o «uso da gente mais civili-
zada e instruida» de Lisboa, não o «uso 
do Povo» (id., ibid., p. 50). O seu po-
der explicativo é de grande valor para o 
ensino. Note-se que foi na tradição da 
gramática filosófica que Chomsky, na 
segunda metade do século XX, encon-
trou alguns fundamentos da sua teoria 
do conhecimento da língua.

A um nível diferente, a linguística históri-
ca dos finais do século XIX deu um ines-
timável contributo para a compreensão 
do funcionamento da língua, de aplica-
ção no ensino com grande utilidade. O 
conhecimento da evolução fonética e do 

próprio léxico tem tradução directa no 
desenvolvimento das competências da 
recepção e produção linguísticas. 

A subalternização da perspectiva dia-
crónica pela linguística estrutural, domi-
nante depois das primeiras décadas do 
século XX, afastou das gramáticas pe-
dagógicas e do ensino da língua aque-
le contributo da linguística histórica. A 
Gramática da Língua Portuguesa, de 
Maria Helena Mateus, Ana Maria Brito, 
Inês Duarte e Isabel Faria (1983), e a 
Gramática do Português Contemporâ-
neo, de Celso Cunha e Lindley Cintra 
(1984), duas obras de referência na gra-
maticografia portuguesa actual, inspira-
doras de gramáticas pedagógicas, nun-
ca recorrem à história da língua para a 
descrição do português actual. A última, 
ao contrário da primeira, também não 
aproveita o poder explicativo da linguís-
tica generativa. Descreve a norma, em 
moldes tradicionais, fundamentada em 
exemplos de escritores, sem explica-
ções nem história.

Depois da abordagem do conhecimen-
to da língua pela gramática filosófica e 
posteriormente da sua explicação por 
Chomsky, abriu-se um vastíssimo cam-
po para a psicolinguística desvendar os 
mecanismos e processos da aquisição, 
aprendizagem e uso da língua, de gran-
de importância para o ensino.

Pretendeu-se, através deste breve per-
curso pelo passado, evidenciar a utili-
dade dos estudos gramaticais e linguís-
ticos para o ensino da língua. Há que 
ter, no entanto, algumas cautelas no 
aproveitamento pedagógico da produ-
ção científica. Em primeiro lugar, nem 
todos os produtos científicos se reves-
tem, para este efeito, do mesmo interes-
se; em segundo, é necessário esperar 
que a areia das águas revolvidas da in-
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vestigação assente, para se ver o que 
aproveita ao ensino. A última coisa que 
a escola deve ser é banco de ensaio 
de ideias novas. Num passado próxi-
mo, o ensino a quente das aquisições 
da gramática generativa foi duplamente 
nocivo: não contribuiu para um melhor 
domínio da língua e, consequentemen-
te, permitiu a instalação da ideia de que 
esses conhecimentos não têm interesse 
didáctico. Mais recentemente, o ensino 
viu-se invadido por uma onda de prag-
mática linguística, cuja contabilidade de 
benefícios e prejuízos está por fazer. 

O ensino das línguas, guardadas as de-
vidas distâncias, deve acompanhar os 
estudos linguísticos. A linguística visa a 
compreensão do fenómeno da lingua-
gem e do funcionamento das línguas, 
ou seja, dos princípios e das regulari-
dades das suas gramáticas. Acontece 
que a descoberta desses princípios e 
dessas regularidades não é feita na lín-
gua abstracta, mas na língua concreta, 
usada pelos falantes. Os linguistas pro-
curam descobrir a gramática interioriza-
da. Assistimos, então, a um movimen-
to circular, aparentemente paradoxal: 
os estudos linguísticos descobrem a 
gramática que os falantes usam e que 
eventualmente nunca aprenderam; os 
professores ensinam a gramática, des-
se modo descoberta, aos falantes, que 
já a possuem. Por dedução lógica, po-
der-se-ia concluir que o ensino da gra-
mática é um exercício obsoleto: o ensi-
no de um sistema necessariamente in-
completo e imperfeito a quem o contém 
integralmente.

A língua materna é, de facto, uma dádiva 
da natureza. A programação biológica 
do ser humano permite a sua apropria-
ção natural, por simples exposição. A 
aquisição da língua implica a interioriza-

ção da sua gramática e a capacidade de 
recurso aos princípios e regularidades 
desta na recepção e produção linguís-
ticas. Mas a faculdade da linguagem, 
como muitas outras faculdades, cumpre 
os mínimos para a sobrevivência. E aqui 
termina a generosidade da natureza. 
Esta não dotou os falantes com a capa-
cidade de entenderem o funcionamento 
dessa gramática, tal como não os dotou 
com a capacidade mais geral de enten-
derem o funcionamento da mente. Essa 
é uma tarefa que a natureza deixa aos 
próprios, em que andam empenhados 
desde sempre e que nunca darão por 
concluída. 

Ensinar gramática, sendo então ensinar 
o que já se sabe, é tornar explícito o co-
nhecimento implícito da língua. Ainda 
aqui parece tratar-se de um exercício 
improdutivo, já que, aparentemente, os 
ganhos em termos de competência do 
uso serão inexpressivos: usa-se a lín-
gua em função do que dela se conhece, 
pouco importando que esse conheci-
mento seja implícito ou explícito. Parece 
assim lógico que o ensino da gramática 
é desnecessário. Interessará então po-
tenciar as condições naturais da aquisi-
ção da língua, ou seja, aumentar os es-
tímulos externos. Esta lógica, suportada 
pela psicologia comportamentalista e 
mais recentemente pela pragmática lin-
guística, ambas alicerçadas no positivis-
mo, tornou-se particularmente poderosa 
e dominante no ensino da língua. Para 
além do mais, facilitou a vida aos pro-
fessores de língua materna, porque eles 
próprios, deste modo, não necessitam 
de saber gramática. Como sinaleiros da 
norma, limitam-se a apontar os sentidos 
desta e a reprimir os seus desvios, sem 
descrições nem explicações.

Este ensino empírico, dominante, é par-
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ticularmente gravoso. Desde logo, por-
que não disponibiliza o mais poderoso 
processo de desenvolvimento cognitivo, 
que é a reflexão sobre o funcionamento 
da língua. Depois, porque não propor-
ciona um bom domínio da língua e, mui-
to particularmente, não potencia o seu 
uso criativo. Por fim, porque não facilita 
o acesso a todo o tipo de conhecimento, 
de que a língua é o meio de apropriação. 
Com este tipo de ensino desenvolve-se, 
pressupostamente, a competência da 
comunicação. Os actuais programas do 
ensino secundário têm esta conforma-
ção. Houve a vã esperança de formar 
comunicadores bem sucedidos usando 
um instrumento que conhecem mal. 

Neste domínio convém não fazer mis-
turas: à natureza o que é da natureza, 
à escola o que é da escola. A progra-
mação biológica tem os seus tempos de 
aplicação e não vai além deles. Castro 
Caldas (2004: 41) chama «períodos 
sensíveis» a «estes intervalos de tem-
po em que a janela da oportunidade se 
encontra aberta». Sabe-se que a fase 
de aquisição da língua, esse «período 
sensível», termina precisamente no iní-
cio da idade escolar, por volta dos sete 
anos. O seu prolongamento artificial é 
pouco produtivo, porque a janela da 
oportunidade» já se encontra fechada. 
A escola surge naturalmente nessa al-
tura para promover a passagem à fase 
seguinte, a da aprendizagem, sobretu-
do da língua escrita. A natureza viabiliza 
apenas o conhecimento da língua oral. 
A escrita é uma aquisição civilizacional 
e por isso não está prevista na progra-
mação biológica.

A «aquisição da dimensão escrita da 
linguagem constitui uma verdadeira re-
volução no cérebro» (id. Ibid, p. 44). É 
de facto uma revolução, porque exige a 

capacidade de análise da própria língua 
oral, esta adquirida espontânea e natu-
ralmente. Leva à abertura de uma nova 
«janela da oportunidade», a da aquisi-
ção de um segundo nível simbólico da 
linguagem – a representação gráfica 
das sequências sonoras. O ensino em-
pírico não proporciona essa «revolução 
no cérebro», porque, não promovendo 
a reflexão sobre a língua, não faculta o 
conhecimento consciente das suas uni-
dades e das suas estruturas. Boa parte 
dos alunos que terminam o percurso 
escolar não chega a experimentar essa 
revolução.

A escrita é distinta da oralidade. «Até 
mesmo o seu mínimo desenvolvimen-
to exige um alto nível de abstracção.» 
(Vigotski, 1996: 85). É pela via da abs-
tracção que surge a consciência linguís-
tica, cujo desenvolvimento leva ao co-
nhecimento dos princípios reguladores 
do funcionamento da língua. O ensino 
sistemático da gramática, promovendo 
a reflexão sobre a língua, favorece a 
consciência linguística. A sua finalidade 
é o desenvolvimento da competência 
metalinguística, através da qual é pos-
sível explicitar o conhecimento implíci-
to, aumentar esse conhecimento e, por 
conseguinte, através de um melhor do-
mínio, fazer um melhor uso da língua.

Esta apropriação consciente do capital 
simbólico que é a língua, afinal um alto 
investimento individual, não é permitida 
através do ensino prático, repetitivo, no 
prolongamento artificial da fase da aqui-
sição. Esse é um ensino pragmático, 
que prescinde da consciência linguística 
e da competência metalinguística, cen-
trando-se nos factores da comunicação 
não linguísticos. Encara a língua ape-
nas segundo o seu valor instrumental. 
Luís Filipe Barbeiro, em Os Alunos e a 
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Expressão Escrita (1999: 31), evidencia 
a saliência dos factores extralinguísticos 
da pragmática: «O conhecimento cons-
ciente relativo à pragmática, ou consci-
ência (meta)pragmática, não incide es-
tritamente sobre elementos de natureza 
linguística. A perspectiva pragmática 
estabelece a relação entre o sistema 
linguístico e a situação em que esse 
sistema é utilizado. Assim, constituem 
o foco da consciência metapragmática 
elementos exteriores à língua, mas que 
são alvo dessa relação.»  

Vimos que o ensino da gramática tem um 
triplo efeito: permite um melhor conheci-
mento e uso da língua; contribui, desde 
os primeiros anos de escolaridade, para 
o desenvolvimento cognitivo; e permite, 
através de um melhor domínio da língua, 
a apropriação mais fácil de todo o saber, 
já que é, como já bem notava Luís Antó-
nio Verney em meados do século XVIII, 
«porta dos outros estudos» (1949, vol. 
I: 26). Pode-se ainda acrescentar que o 
conhecimento explícito da gramática da 
língua materna facilita a aprendizagem 
de línguas estrangeiras. E o ensino da 
gramática pode ainda levar ao gosto 
pela língua, à exploração e fruição das 
suas potencialidades e manifestações 
estéticas, para além de ser meio de for-
mação cultural, na perspectiva histórica. 
É que da língua, parafraseando Vergílio 
Ferreira, vê-se o passado.

Depois da defesa teórica do ensino da 
gramática, convém fazer a demonstra-
ção prática, mesmo que parcelar. Va-
mos considerar exactamente o ensino 
da escrita. 

O processo de desenvolvimento da 
competência linguística, num sentido 
lato, a nível individual, com as fases da 
aquisição oral e da aprendizagem escri-

ta, é uma recapitulação aproximada do 
desenvolvimento da própria língua, em 
termos nacionais. Até 1536, o português 
formou-se e desenvolveu-se essencial-
mente por via oral, de forma natural, es-
pontânea. É a fase da aquisição. Com 
a publicação da Grammatica da lingoa-
gem portuguesa de Fernão de Oliveira, 
em 1536, inicia-se o período da aprendi-
zagem. Para além deste instrumento de 
ensino, o século XVI vê ainda surgir as 
obras de João de Barros (1540), Pêro 
de Magalhães de Gândavo (1574) e Du-
arte Nunes de Lião (1576). No século 
XVI, um povo que fala a língua há al-
guns séculos começa a ir à escola para 
tornar explícito o conhecimento implíci-
to. É claro que o ensino estava a dar os 
primeiros passos, a massificação ainda 
vinha longe e, portanto, aprender a lín-
gua escrita era privilégio de uma elite 
muito reduzida. 

A orientação pedagógica da primeira 
gramática portuguesa é literalmente 
adequada ao ensino das primeiras le-
tras. Começa por descrever a fonética 
e fonologia da língua, levando à cons-
ciência dos sons e do seu valor distin-
tivo, para a apropriação do sistema da 
escrita, constituído por letras, símbolos 
dos sons. A correspondência nem sem-
pre biunívoca entre som e letra obriga o 
autor a demoradas explicações. A des-
crição e a explicação feitas têm em vista 
a fixação de uma norma. 

É, ou deve ser, este, afinal, o procedi-
mento da escola no início da aprendiza-
gem da língua: tornar explícito o conhe-
cimento fonológico implícito, adequá-lo 
à norma, e explicar a sua representação 
ortográfica, em que se inclui a acentua-
ção. Neste processo de aprendizagem, 
a reflexão e a procura do automatismo 
devem ser indissociáveis. 
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Posteriormente, uma visão histórica da 
língua, nomeadamente sobre a evolu-
ção fonética na passagem do latim ao 
português e a formação do léxico por 
essa via, constitui oportunidade para a 
compreensão da inicialmente estranha 
representação do mesmo som por dife-
rentes grafemas, bem como da existên-
cia de um grafema a representar dife-
rentes sons. 

Num outro momento, através do co-
nhecimento da realidade dialectal do 
português europeu, a explicitação do 
sistema ortográfico pode ir mais longe, 
confrontando as diferentes variações 
fonéticas com a ortografia fixada num 
dado momento histórico de acordo com 
a pronúncia padrão.  

A seguir, a propósito do conhecimento 
das diferentes variedades do português 
no mundo, muito particularmente da 
portuguesa e da brasileira, é oportuna a 
explicitação do sentido da evolução do 
sistema fonético europeu, sobretudo o 
vocálico, sem correspondente adequa-
ção da ortografia.

Noutro momento, não necessariamente 
nesta ordem, a explicitação da estrutura 
das palavras complexas permite o co-
nhecimento consciente dos morfemas e 
da sua grafia própria dentro do vocábu-
lo.

Finalmente, o conhecimento explícito 
das estruturas do léxico permite a apre-
ensão consciente de regularidades or-
tográficas.

Pode-se argumentar que o sistema or-
tográfico da língua é interiorizado pela 
prática da leitura e da escrita. Diríamos 
que também é, sendo mesmo um meio 
necessário, mas não suficiente. Além 
disso, através desta reflexão, no senti-
do da explicitação e da compreensão, 

obtém-se o domínio consciente da or-
tografia, aumenta-se o conhecimento 
da língua e aprende-se a sua história. 
Proporciona-se com isso aos alunos a 
autoconfiança no uso da língua, a apre-
ciação do bem que esta representa e 
promove-se o desenvolvimento cogni-
tivo.

A representação gráfica dos sons cons-
tituiu uma questão que ocupou gramáti-
cos e ortografistas até 1911, altura em 
que foi oficialmente fixada a ortografia. 
A partir daí e da própria reforma de 
1945, o problema mantém-se, mas as 
gramáticas normalmente passam-lhe 
ao lado. Quando o referem, não indicam 
processos didácticos adequados. As 
duas gramáticas de referência já apon-
tadas, enformadas pelo princípio estru-
turalista de que a língua é oral, ou seja, 
os fonemas constituem a matéria da lín-
gua, não sendo os grafemas unidades 
linguísticas, não estão, naturalmente 
vocacionadas para tratar do problema 
da representação gráfica. As gramáti-
cas pedagógicas disponíveis seguem 
em boa medida os modelos. 

Alguma atenção, embora pouco expli-
cativa, tem sido dada pelos prontuários 
ortográficos a esta matéria. Entre eles, 
cabe destacar, pela relevância inusita-
da, mas oportuna, que lhe dá, o Pron-
tuário Universal – Erros Corrigidos de 
Português de D’Silvas Filho, ilustre só-
cio da Sociedade da Língua Portugue-
sa, com uma primeira versão em 1994 e 
uma segunda, mais completa, em 1999. 
O elevadíssimo número de erros sin-
tácticos, morfossintácticos, e sobretudo 
ortográficos, recolhido do uso pelo autor 
é revelador da dimensão e da gravida-
de do problema, bem como da urgência 
da sua resolução por via do ensino. Al-
guns desses erros vêm acompanhados 



de oportunas reflexões. Cabe também 
assinalar outra obra recente, Manual 
Prático de Ortografia, de José de Castro 
Pinto (1998), em que são dados alguns 
passos na tipificação dos erros ortográfi-
cos, domínio inexplorado cientificamen-
te e desvalorizado pedagogicamente. A 
didáctica da língua está condicionada 
por dois preconceitos: a ortografia não é 
parte da língua, e o erro é traumatizan-
te, se assinalado.

A análise de um corpus de erros recolhi-
dos de textos escritos de alunos do en-
sino secundário (10.º, 11.º e 12.º anos) 
permite desenhar algumas tipologias, 
indagar da sua razão e estabelecer es-
tratégias de ensino gramatical como as 
que atrás foram enunciadas. 

Os alunos chegam ao 10.º ano sem o 
conhecimento explícito das unidades 
linguísticas. Não sabem que fonema 
e grafema não são a mesma coisa. 
Acreditam, nesta fase, que as vogais 
do português são cinco, porque é esse 
o número de letras que as representa. 
Vêem, pois, em sé, sê e se uma única 
vogal. Não têm noção do seu valor dis-
tintivo. Não revelam hábitos de reflexão 
sobre a escrita. Perante a dúvida, têm 
como único recurso a imagem gráfica 
da palavra. A frequência de erros orto-
gráficos neste nível de ensino deve-se 
a essa incapacidade de uso consciente 
de estratégias de autocorrecção. Veja-
mos algumas situações.

1. Elevação das vogais átonas
A elevação ou fechamento das vogais 
átonas é uma tendência marcante do 
português europeu, notória no contraste 
com a norma brasileira. Este fenómeno 
é gerador de erros ortográficos quando 
dele não se tem consciência. 

1.1. Fechamento em u do o semiaberto 
e do o semifechado em posição átona 
Esta diferente realização fonética, que 
não foi acompanhada pela ortografia, 
leva o aluno não alertado a grafar um u 
onde realmente o pronuncia. Exemplos: 
afugado, descubrimentos, esculher, flu-
riram, metáfura, velucidade. Uma forma 
da mesma palavra ou outra palavra da 
mesma família em que a vogal seja tó-
nica revela-nos que se trata de facto de 
um o. Assim, temos afoga, descobre, 
escolha, flor, metafórico, veloz. Este 
exercício permite a autocorrecção, des-
de que, no mínimo, a competência me-
talinguística do aluno inclua a noção de 
vogal tónica.

1.1.1. Hipercorrecção
Os alunos têm um conhecimento implí-
cito desta característica do vocalismo 
átono do português, claramente revela-
do através do fenómeno da hipercorrec-
ção, que é, por si, gerador de novos er-
ros. Exemplos: corandeiro, estimolava, 
locrou, modou, oportonidade, orgolho-
so. A mesma procura da vogal em posi-
ção tónica pode levar à autocorrecção: 
cura, estimula, lucro, muda, oportuno, 
orgulho. Claro que esta operação exige 
um conhecimento explícito das relações 
entre palavras e das suas formas.

1.2. Fechamento em i do e semiaberto e 
do e semifechado em posição átona 
Exemplos: basiavam, chatiado, contiú-
do, reciava, touriar. As dúvidas são es-
clarecidas através de formas da mesma 
palavra ou de palavras da mesma famí-
lia, como baseia, chateia, conter, receio 
e toureia. 

1.2.1. Hipercorrecção
Também neste caso o conhecimento 
implícito gera erros por hipercorrecção, 
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como em adultéreo. Confrontar com 
adulterino. 

1.3. Redução de i a e mudo
Este erro é devido sobretudo à dissi-
milação. Exemplos: defenido, estelista, 
exestia, maravelhosa, openião, perme-
tido. Utilizando a mesma estratégia de 
autocorrecção, confrontem-se estas pa-
lavras com define, estilo, existe, mara-
vilha, opina, permite.

1.3.1. Hipercorrecção
Devem-se à hipercorrecção os erros 
em anticipar, despidiu, destimida, dis-
pertou. Autocorrige-se com o recurso a 
despede, desteme e ao reconhecimento 
dos prefixos ante- em antecipar e des- 
em despertar. 

1.4. Redução a e mudo do e semiaberto 
e do e semifechado em posição átona 
Este tipo de erro caracteriza-se pela 
não representação do som ou pela sua 
representação deslocada na sílaba, por-
que, de facto, é imperceptível. Exem-
plos: antrior, cria (queria), difrente, 
excsivo (excessivo), frevor, perposição. 
Nestes casos, além do recurso a pala-
vras da mesma família em quer, difere, 
excesso e ferve, é útil o reconhecimento 
de prefixos em anterior e preposição. 

1.4.1. Hipercorrecção
Por hipercorrecção, estão erradamente 
grafadas as palavras ademirar, afelito, 
quelítico (clítico), queriados (criados), 
referão, sanguerando.

1.5. Redução de u a e mudo
O fechamento das vogais átonas tende 
para o seu desaparecimento na cadeia 
falada. Daí o registo de erros em que 
u original ou redução de o semifechado 
é grafado e. Exemplos: esdrúxela, per-

menorizadamente, prenominalização, 
prenuncia-se.

1.5.1. Hipercorrecção
Erros de sentido oposto ocorrem tam-
bém, por hipercorrecção, como em 
adúltura. 

2. Monotongação
O fenómeno da monotongação do di-
tongo ou em o semifechado ou mesmo 
semiaberto, quando não faz parte do 
conhecimento explícito dos alunos, gera 
erros como mando-os (mandou-os), o 
(ou), ovem (ouvem), robei (roubei), toca 
(touca), torada (tourada). Só a falta de 
consciência metalínguística dos alunos 
permite que a homonímia gerada não 
lhes chame a atenção.

2.1. Hipercorrecção
Neste domínio, a hipercorrecção tam-
bém produz os seus erros: agradeçou-
lhe (agradeço-lhe), espousa (esposa), 
poude (pôde), sedutoura (sedutora). 

3. Despalatalização
A passagem do e semifechado a a se-
mifechado na vizinhança de som palatal 
é um fenómeno relativamente recente e 
circunscrito ao falar de Lisboa. É gera-
dor de erros ortográficos por parte dos 
falantes da capital. Exemplos: ansiada-
de, contrariadade, desfacho, mediaval, 
percevajo, recraio, sociadade. A cons-
ciência metalinguística pode levar à 
autocorrecção de alguns destes erros. 
Confrontar, por exemplo, com desfechar 
e recrear.

3.1. Hipercorrecção
A falta de compreensão deste tipo de pa-
latalização leva ao surgimento de erros 
por hipercorrecção, como em arqueís-
mo (arcaísmo). Misto de hipercorrecção 

49

Caderno escolar



50 Pensar a escola

e de ditongação, igualmente por falta de 
conhecimento explícito, são os casos 
de bocheicho, deseijo, feicho, graceijo. 
Veja-se o confronto com arcaico, boche-
char, desejar, fechar, gracejar.

4. Representação gráfica das consoan-
tes sibilantes surdas
A fusão, nos dialectos centro-meridio-
nais, da sibilante apicoalveolar e da pre-
dorsodental nesta última gerou dificul-
dades de representação gráfica, sendo 
frequentes erros dos tipos seguintes:

a) conçoante, imprecionante, intenci-
dade, precionado, recente-se

b) compreenção, execussão, expan-
ção, reinvensão

c) fassa, próssima, sintase, trouces-
se, trousse.

d) correce, excelentícimo, foce, volta-
ce

Trata-se de erros de autocorrecção 
possível, através do conhecimento ex-
plícito. Em a), recorre-se ao confronto 
com palavras da mesma família, onde 
o grafema se mantém: som, impressão, 
intenso, pressão, sentir. Em b), através 
de palavras da mesma família reconhe-
cemos a relação, por razões etimológi-
cas, das letras s e d em compreensão 
e compreender, expansão e expandir, 
e entre as letras ç e t em execução e 
executar, reinvenção e reinventar. Em 
c), também existe a relação entre as le-
tras ç e z em faça e fazer, as letras x e 
z em trouxesse, trouxe e trazer; relação 
igualmente estabelecida entre x e ct em 
sintaxe e sintáctico. Finalmente, em d), 
trata-se da desinência própria do preté-
rito imperfeito do conjuntivo –sse, e do 
morfema do superlativo absoluto sinté-
tico –íssimo: corresse, excelentíssimo, 
fosse, voltasse.

5. Representação gráfica das consoan-

tes sibilantes sonoras
Tal como sucedeu com as sibilantes 
surdas, verificou-se, na mesma zona 
dialectal, uma fusão das duas sonoras 
na predorsodental. Daí, igualmente, o 
surgimento frequente de erros como os 
seguintes:

 a) certesa, escravisar, vitoriozo 
b) desoito, diser, rasoável 
c) nazal, rezumido, trânzito 
d) atraz, atravez, atrazar-se 
e) esistia, ezercer, ezaltações

Também estes erros, através do co-
nhecimento explícito da língua, são 
susceptíveis de autocorrecção. Em a) 
a capacidade de análise estrutural das 
três palavras permite reconhecer outros 
tantos sufixos (-eza, -izar, -oso), cujas 
sibilantes, hoje indistintas no português 
padrão, têm representação gráfica fixa, 
por razões etimológicas. Em b) a gra-
fia também é determinada etimologica-
mente. Sincronicamente, isso é visível 
através de constantes gráficas (z, c, ç 
e t) em palavras da mesma família: de-
zoito, dez, décima, decúria; dizer, dic-
ção, dito; razão, razoável, racional. Em 
c) não se aplica o exercício de b), pois 
o grafema s estava já presente no éti-
mo latino. Sincronicamente, é possível 
reconhecer o morfema trans- em trân-
sito. Em d) temos etimologicamente 
sempre o grafema s. Sincronicamente, 
é possível ver em atrás e em atrasar o 
morfema trans-, com a mesma origem 
de tras- (traspassar) e tres- (tresnoitar); 
o mesmo para através (través, atraves-
sar, travessa). As palavras de e) têm no 
étimo o grafema x, sem variação sin-
crónica, carecendo de aprendizagem 
directa.   

6. Representação gráfica da consoante 
palatal surda
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A palatal surda pode ser representada 
graficamente por ch e x em início de sí-
laba e por s e x em fim de sílaba. Exem-
plos:

a) axavam, baicha, deichar, esdrú-
chula, flexa.

b) espandir, esposta, exdrúxula, ex-
pecialmente.

Em a), a autocorrecção pressupõe o 
conhecimento da existência da africada 
palatal [tš] em português, fundida com 
a palatal surda simples (grafada com 
x) no português padrão a partir do sé-
culo XVIII, sempre representada pelo 
dígrafo ch, resultante da palatalização 
dos grupos consonânticos pl, cl e fl. Os 
erros apontados não são passíveis de 
elucidação sincrónica, mas são-no, por 
exemplo, chumbo e plúmbeo, onde te-
mos o termo popular e o termo erudito 
da mesma família etimológica. Em b), é 
possível reconhecer, semanticamente, 
o prefixo ex- em expandir, exposta, o 
que não sucede em esdrúxula, espe-
cialmente.   

Esta análise poderia ir mais além, sem 
abandonar o domínio da falta de biuni-
vocidade na representação gráfica dos 
sons, mobilizando sempre conhecimen-
tos gramaticais explícitos para traçar 
estratégias de autocorrecção. De qual-
quer modo, os casos tratados parecem 
já bem elucidativos. Os erros eviden-
ciados, registados em alunos com, pelo 
menos, nove anos de escolaridade, são 
a parte visível do seu desconhecimento 
da gramática da língua. Nos momentos 
devidos, faltou a descrição das unida-
des da língua, faltou a explicação da 
sua representação escrita, enfim, ficou 
por desenvolver a competência metalin-
guística capaz de fundamentar escolhas 
e alicerçar automatismos. 

A estimulação linguística, reforçada na 
escola, revela-se notoriamente insufi-
ciente neste domínio da escrita. A mes-
ma prova poderia ser feita noutros, no-
meadamente da sintaxe e do léxico. 

Compensando o carácter pragmático 
da didáctica da língua materna, ou-
vem-se algumas vozes a aconselhar a 
reflexão metalinguística a propósito de 
situações surgidas na rotina da exerci-
tação das competências da produção e 
da recepção. Trata-se de um passo em 
frente, mas que poderá ser em falso, já 
que os alunos não reflectirão bem so-
bre o que conhecem mal. Há que fazer 
acompanhar a reflexão da descrição e 
da explicação. Em suma, há que, sem 
preconceitos, ensinar sistematicamente 
a gramática. É que o conhecimento ex-
plícito da estrutura e do funcionamento 
da língua, bem como o seu uso correc-
to, exige uma sólida competência meta-
linguística, que a comunicação, apenas 
como prática, não faculta e a gramática, 
só como moleta, não suporta. 

* Professor da Escola Secundária Vito-
rino Nemésio
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A PROPÓSITO DE 
LINGUAGEM DA ESCOLA

Cristina Serôdio *

A propósito de linguagem da escola, fa-
lemos de palavras que nela aparecem 
profusamente e que, de tão naturais, se 
tornaram transparentes, como a água, 
quando se diz que ela é a última coisa 
em que os peixes pensam. 

Peguemos então numa ou duas e delas 
falemos. Escolho o nome comentário e 
o verbo comentar com as suas ramifica-
ções conjugadas, afirmando que em vá-
rias áreas disciplinares são demasiado 
usadas. A razão da minha escolha ra-
dica em tempos passados, autobiográfi-
cos. Ao apresentar as classificações de 
um teste final de cultura portuguesa aos 
seus expectantes alunos, um reputado e 
já desaparecido professor da Faculdade 
de Letras de Lisboa provoca a catástro-
fe. Das noventa e cinco classificações 
apresentadas só uma dezena fica acima 
do fulcral dez. Todos as outras implicam 
reprovação. Os alunos desesperam, o 
professor justifica-se. Os alunos alegam 
ter estudado o livro cuja leitura e conhe-
cimento o teste visava avaliar – o Portu-
gal Contemporâneo de Oliveira Martins. 
O professor alega que os alunos não 
responderam à solicitação que fizera. 
No dia da prova o professor escrevera 
no quadro um excerto de um texto críti-
co sobre o livro e depois determinara a 
tarefa – “Comente a citação”. Segundo 
o professor os alunos não teriam feito o 
que a instrução prescrevia - analisar a 
citação (cortar a citação em pequenos 
passos) e interrelacionar o que cada 

passo dizia com o conhecimento que 
tinham adquirido na leitura do livro. Os 
alunos, segundo disse, tinham “desata-
do a falar do livro” sem análise prévia 
e sem comentário. Os alunos alegaram 
que comentar implicava falar do que 
a citação falava, tecer considerações 
sobre o livro citado. O desfecho desta 
história foi desagradável, como calcu-
lam (em parênteses explico que esca-
pei do cataclismo com um miserável e 
vergonhoso - mas relativamente positi-
vo – onze), e tivesse razão o professor 
no seu entendimento do que significa 
comentar, dada a importância da prova, 
parece que a passagem ou não de ano 
não deveria estar dependente do do-
mínio do sentido de uma única palavra 
cuja extensão semântica é ampla.

Trabalhando na área da formação de 
professores de Português, no campo 
da didáctica da literatura, recomendo 
aos meus alunos que duvidem da certe-
za/naturalidade semântica das palavras 
que usamos para a instrução e mais par-
ticularmente empregamos nas situações 
crispadas das provas e testes presen-
ciais. Porque, se avaliar é, antes de tudo, 
recolher informação, não deverá um 
enunciado mal entendido minar a sonda-
gem que se quer fiel e fina. E insisto na 
necessidade de explicitar claramente o 
comportamento a solicitar ao aluno, por-
que é regra básica para a formulação de 
itens de testes, a clareza do enunciado 
que deve dizer, sem equívocos, ao aluno 
o que dele se espera - não esquecendo 
que estas designações se articulam não 
só com a avaliação mas também com o 
ensino. Para isso indico-lhes a consulta 
de dicionários e outras fontes de infor-
mação para rever o significado de pala-
vras escolares naturais. E nessa leva de 
palavras e designações a rever inclui-se 
sempre o significado das palavras co-
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mentário e comentar. Na aula de portu-
guês são palavras muito empregadas, 
para a exploração ou abordagem dos 
textos aí mais trabalhados, os literários. 
E empregam-se frequentemente, quer 
designando uma prática oral, em situ-
ação de aula regular, quer designando 
um comportamento específico nas situ-
ações das provas escritas de avaliação 
interna e externa, quando os alunos se 
encontram a sós, sem o socorro do pro-
fessor, apesar de, como veremos, a fre-
quência do seu uso não estar associada 
à especificidade do comportamento que 
designam.

A demanda de um esclarecimento dos 
termos comentar/comentário tem-me 
levado, e aos meus alunos, a sondar 
não só os convencionais dicionários de 
língua portuguesa, mas outras fontes. 
Encontrámos diversos livros no merca-
do que se dedicam demoradamente a 
explicitar o significado da prática do co-
mentário no contexto do ensino do texto 
literário. E essa explicitação também foi 
detectada no infinito Google em várias 
páginas portuguesas.  

Entradas de dicionários

Tenho já uma colecção invejável de en-
tradas colhidas em variados dicionários 
de comentar/comentário de que vos 
poupo a listagem. A leitura, que se pre-
tendia norteadora, destas múltiplas en-
tradas dá-nos conta de um quase ilimi-
tado e labiríntico terreno de sentido. Ve-
jamos: excluindo as formas intransitivas 
do verbo, os entendimentos maliciosos 
e mordazes do comentário na vida geral 
e outras significações que não caberiam 
nas circunstâncias lectivas (a digressão 
narrativa, as memórias, as anotações 

críticas das edições), fico com um me-
nor número de correspondências se-
mânticas. Destes restos faço uma lista 
em que associo os sentidos colhidos e 
já filtrados de todos os dicionários que 
consultei e cuja lista figura mais à fren-
te.

Para comentar encontro as seguin-
tes correspondências: falar, conversar, 
discutir sobre; analisar; explicar, tornar 
inteligível; interpretar; criticar; apreciar; 
emitir uma opinião. Encontro ainda de-
signações de comportamentos mais 
complexos como “explicar o sentido e 
a forma”; “dizer de que se trata e como 
se estrutura ou organiza”; “expor sobre 
o significado, a interpretação e o con-
teúdo”. 

Quanto a comentário naturalmente en-
contro “acção ou efeito de comentar” e 
retenho os sentidos de ponderação; ob-
servação; explicação; análise; parecer, 
ponto de vista; análise; crítica. Prosse-
guindo em busca de um sentido mais 
restrito, e mais legítimo (?), recorro ao 
dicionário etimológico de José Pedro 
Machado. Aí comentar corresponde a 
“aplicar o seu pensamento em qualquer 
coisa”; “meditar; reflectir em”. Depois 
leio o registo “fazer exercícios, estudar, 
exercitar-se” e ainda “preparar alguma 
coisa para meditação; compor, redigir, 
escrever, comentar, explicar”.1 

Muitos são os significados que encon-
tramos. Nos dicionários de língua portu-
guesa comentar designa actividades de 
expressão variadas, embora impliquem 
uma actividade intelectual interiorizada 
prévia. No dicionário etimológico encon-
tramos explicitamente os sentidos asso-
ciados ao pensar a par dos significados 
associados ao exprimir/fazer. Mas não 
são conclusivos ou norteadores os re-
sultados. Estamos perante palavras que 
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Comentando agora a citação feita, o 
comentar acima referido obriga a uma 
reflexão que acompanha a progressão 
do texto, implica a interrogação das ra-
zões da escrita, a aplicação de conhe-
cimentos anteriores – saberes literários 
(pressupomos) e saberes de vida que 
aqui se consideram de primeiro plano. 
Diz-se ainda que são objectivos do co-
mentário o “dar prazer” e o “comuni-
car pontos de vista”. Sublinho a frase 
seguinte “Comentar um texto, é, pois, 
ir dando conta do que um autor disse 
e da maneira como disse” e explico-a. 
Comentar um texto implica parafrasear 
o texto/recontá-lo (?) evidenciando os 
processos da sua construção. Depois 
disto ocorrem-me dúvidas quanto ao al-
cance desta definição abrangente: Será 
obrigado o comentador a dar conta da 
sua interpretação? E do conhecimento 
de textos que relaciona com o texto que 
lê? E dos conhecimentos enquadrado-
res da história da literatura que possui? 
E dos termos literários se os detectar? 
E dos conceitos que a eles subjazem? 
E não poderá falar só do texto e deverá 
falar de si? E da sua avaliação/aprecia-
ção do texto? E não poderá deixar de os 
exibir? Etc., etc.,etc….

Outros textos da mesma natureza de-
signam outras práticas: A propósito do 
comentário de um texto literário que se 
subintitula como explicação de um texto 
considera-se que a abordagem do texto 
literário deverá corresponder às seguin-
tes etapas: 

“1. Primeiras leituras de contacto, para 
uma gradual aproximação do espírito e 
do conteúdo do texto (…); 2. Detecção 
da ideia central que unifica e individuali-
za o texto, ou seja o assunto; 3. Análise 
do modo como, dentro do texto, essa 
ideia central se articula em ideias com-

têm uma esfera semântica demasiado 
ampla, que abrangem práticas diver-
gentes e em conflito, Assim, não chega 
conhecer as acepções recenseadas 
nos dicionários, ou chega, se a palavra 
deixar de ser usada nos contextos es-
pecíficos das avaliações.

Livros de apoio

O sucesso editorial dos livros de apoio à 
venda no mercado atesta a dificuldade 
de encontrar um trilho certo e não am-
bíguo na selva obscura do comentário 
de texto literário. Neles encontram-se 
explicações mais detalhadas do proce-
dimento, mas nem sempre orientado-
ras. O exemplar que cito2 em seguida 
contém uma listagem considerável de 
dezanove aspectos que caracterizam o 
que não deve ser um comentário e, em 
seguida, diz o que deve ser sem poste-
riormente deixar de dizer que “O méto-
do que propomos aos nossos alunos é 
apenas um, entre os vários que poderão 
ser adoptados.”

Observemos a definição: 

Poderíamos começar por dizer que co-
mentar um texto é ir reflectindo, pouco 
a pouco, no porquê do que está escrito, 
e fazê-lo com maior ou menor profundi-
dade, de acordo com os conhecimentos 
que possuímos e também com a nossa 
própria experiência que, embora limita-
da, em alguns casos, deve vir sempre 
em primeiro lugar. Quem escreve, não 
o faz com a intenção de produzir mate-
rial para análise; fá-lo para dar prazer 
ou para comunicar os seus pontos de 
vista.

Comentar um texto, é, pois, ir dando 
conta do que um autor disse e da ma-
neira como disse.
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plementares – os momentos do texto; 
4. Análise do modo como, a nível de lin-
guagem, as ideias atrás detectadas são 
valorizadas e intensificadas pelo autor.” 3

A progressão aqui indicada de com-
portamentos afasta-se claramente da 
anterior incluindo compreensão e aná-
lise textual, mas excluindo claramente a 
intervenção interpretativa do leitor ou a 
expressão do seu envolvimento e apre-
ciação. 

O sucesso editorial destes livros sus-
cita interrogações. Os alunos dispõem 
de um professor que lhes pode dar as 
instruções e explicações necessárias. 
Então, onde radicará a razão desta ne-
cessidade de livros de apoio para que 
o aluno saiba o que fazer perante a in-
vectiva do comenta ou elabora um co-
mentário?

Comentários de professores 

Em associação com estes múltiplos 
significados estão os conceitos que os 
vários professores atribuem ao compor-
tamento comentar, normalmente recu-
perando abordagens cristalizadas pela 
tradição escolar, associadas a práticas 
de abordagem do texto literário. Isto, no 
caso dos professores que explicitam as 
suas exigências, porque casos haverá 
em que só na situação final da classifi-
cação o aluno será informado, quer pela 
ausência dos aspectos que deveriam 
constar da prova, quer pela presença de 
elementos que nela não deveriam cons-
tar. Talvez, porque não é prática genera-
lizada a explicitação de procedimentos 
para efeitos de avaliação. Em muitos ca-
sos parece haver um acordo tácito entre 
alunos e escola que os leva a comentar 

de acordo com normas bem conserva-
das nos seus muros e que constituem 
um legado não inventariado. 

Ocorre-me que talvez as designações 
sejam secundárias, e pouco tenham a 
ver com os sinónimos do dicionário, e 
se vão mudando à medida que as abor-
dagens textuais se modificam. Talvez 
sejam uma roupagem e não uma de-
signação exacta. E talvez por isso haja 
tanta insistência em redefinir o que é e 
o que não é, também porque os concei-
tos de leitura literária se vão alterando. 
Seria interessante estudar a passagem 
das designações e a forma ofensiva 
como novas designações se impõem 
nos programas, como se a mudança de 
designação fosse suficiente para impli-
car novas práticas de ensino.  

Programas e exames

Podemos concluir que cabe aos pro-
gramas oficiais a indicação do que se 
pretende com o comentário caso a sua 
prática neles esteja prevista. Assim faz 
exclusivamente o Programa de Portu-
guês A de 1997: 

“O comentário é o escrito cuja aproxi-
mação o aluno poderá fazer já a partir 
do 10° ano - conjunto organizado que 
respeita as unidades do texto e em que, 
metodicamente, ele apresentará as suas 
reacções pessoais à leitura, fundamen-
tando-as, por exemplo, na análise rigo-
rosa das intenções de um escritor ou 
nos meios de expressão utilizados. As 
exigências de uma composição estão 
ligadas à produção deste texto, que, 
preparado pela explicação da leitura, 
exige um grau elevado de domínio das 
várias competências de escrita por que 
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se manifestam a lógica e a firmeza de 
um pensamento vivificado por uma sen-
sibilidade esclarecida.

A partir de um problema estudado ou 
abordado no texto, o aluno pode, com 
fundamento, expor o seu ponto de vista 
sobre uma questão por ele suscitada.

O texto que irá produzir proporcionar-
lhe-á a possibilidade de se exprimir de 
uma forma pessoal, que exclui pontos 
de vista desenvolvidos por outros ou 
noutros inspirados. Para o conseguir, é 
necessário que o aluno desenvolva pro-
gressivamente a capacidade de argu-
mentação que alicerça a defesa do pon-
to de vista e a capacidade de exposição 
de um raciocínio por fases, com o con-
sequente domínio das relações lógicas 
primordiais. Estas apoiam a demons-
tração e possibilitam o alargamento de 
perspectivas de integração da questão 
num âmbito mais vasto.”

A definição é vaga e causa alguma per-
plexidade. Interrogo-me sobre o que 
pode ser a “análise rigorosa das inten-
ções de um escritor” ou  “a lógica e a fir-
meza de um pensamento vivificado por 
uma sensibilidade esclarecida”. É tam-
bém interessante a ideia do comentário 
não poder conter nada que outros já te-
nham dito, numa rejeição assumida da 
história crítica de um texto. Apesar de 
tudo é uma definição que a ser segui-
da por professores e examinadores po-
deria orientar os alunos nas provas da 
avaliação externa que obrigatoriamente 
têm de prestar. Lamentavelmente assim 
não é. A relação entre programadores e 
avaliadores parece inexistente, e creio 
que não só parece, é. Veja-se o que se 
escreve na Explicitação dos critérios de 
classificação e respectivas cotações 
para a Prova Escrita de Português A (12º 
ano de escolaridade – Agrupamento 4 - 

138/C/10, 2004, 1ª fase), a que só os 
professores correctores têm acesso4:

“O comentário de um texto literário orien-
tado por tópicos de análise visa avaliar 
as competências de compreensão e de 
expressão escritas.

Ao classificar o comentário elaborado 
pelo examinando, o professor deverá 
observar o domínio das seguintes capa-
cidades:

- compreensão do sentido global do tex-
to;

- interpretação do texto através da iden-
tificação e da relacionação dos elemen-
tos textuais produtores de sentido, na 
base de informação explicita e de infe-
rências;

- selecção diversificada de elementos 
textuais pertinentes e adequados ao de-
senvolvimento dos tópicos enunciados;

- identificação de processos retóricos/
estilísticos e de aspectos formais, com 
avaliação dos efeitos de sentido produ-
zidos;

- relacionação do objecto em análise 
com o seu contexto;

- construção de um texto estruturado, a 
partir da articulação dos vários aspectos 
analisados;

- produção de um discurso correcto nos 
planos lexical, morfológico, sintáctico e 
ortográfico.”

Curiosamente vemos uma explicitação 
muito semelhante na Explicitação dos 
critérios de classificação e respectivas 
cotações do 12º ano de escolaridade 
– Cursos Gerais e Tecnológicos - para a 
Prova Escrita de Português B. (139/C/8, 
2004, 1ª fase), mas desta vez referindo-
se à análise de texto:
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A análise de um texto literário con-
duzida por um questionário visa avaliar 
as competências de compreensão e de 
expressão escritas.

Ao classificar as respostas do exami-
nando, o professor deverá observar o 
domínio das seguintes capacidades:

- compreensão do sentido global do 
texto;

- adequação da resposta aos objecti-
vos da pergunta;

- interpretação do texto através da 
identificação e da relacionação dos 
elementos textuais produtores de sen-
tido, na base de informação explicita e 
de inferências;

- interpretação do texto fundada no diá-
logo entre as referências textuais, no 
seu contexto, e o leitor;

- produção de um discurso correcto nos 
planos lexical, morfológico, sintáctico e 
ortográfico.

Tentemos ver em que é que, neste con-
texto, a análise difere de comentário. 
Numa comparação contrastiva destas 
duas listas de critérios pode observar-
se que, no comentário, cabe a “relacio-
nação do objecto em análise com o seu 
contexto” e a “identificação de proces-
sos retóricos/estilísticos e de aspectos 
formais” que a análise não contempla 
e que na análise cabe a “interpretação 
do texto fundada no diálogo entre as re-
ferências textuais, no seu contexto, e o 
leitor”.

E poderíamos voltar ao princípio para 
falarmos das palavras que tão profusa-
mente a escola usa, duvidando pouco 
dos seus limites e âmbitos. O que é a 
análise de um texto literário? Em que 
consiste? Será possível que a instrução 

objectiva de análise possa integrar a 
subjectiva interpretação?

Para nosso apaziguamento poderíamos 
pensar que a instrução de comentar se 
restringe especificamente aos progra-
mas que têm o comentário como con-
teúdo. Mas assim não é: No exame do 
Programa B de Português de 2005 (1ª 
fase) a designação continua a aparecer. 
No Grupo I, o item 5 propõe: 

“Comente o sentido da última estrofe 
enquanto conclusão do soneto.”

Quem define o sentido destas designa-
ções, ou as substitui por outras mais ine-
quívocas e directas? Não se justificaria a 
verificação por si de capacidades diversas 
associadas ao conhecimento e prática li-
terários dos alunos? Não terão os alunos 
o direito de saber claramente o que lhes 
será, e lhes é, efectivamente pedido, e já 
agora, ensinado?

Soluções

No final dos anos sessenta um curioso 
investigador americano da área do ensi-
no da literatura, Alan C. Purves, desen-
volveu uma investigação colossal de 
análise de cerca de três dezenas de cur-
rículos de ensino da literatura em esco-
las secundárias americanas construindo 
uma tabela complexa de especificação 
para os conteúdos e comportamentos 
neste domínio escolar, descrevendo for-
mas de verificação das aprendizagens 
pretendidas curricularmente. A principal 
intenção deste trabalho foi tornar objec-
tivo o escrutínio das muitas solicitações 
feitas no contexto da literatura escolar. 
No texto em que publica esta tabela, 
Purves (1971) manifesta a sua angús-
tia face a diversas designações muito 
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usadas, que põe em causa, e escreve 
(tradução minha): 

“E “capacidade crítica” é uma designa-
ção tão confusa como as outras: refere-
se a um criticismo analítico, interpretati-
vo, classificatório ou avaliativo? O que o 
examinador precisa é de uma maneira 
de lidar com esta pletora de conflitos”. 

E em simpatia com a angústia de Alan 
Purves associada a movediças designa-
ções, socorro-me da sua tabela de es-
pecificações e afirmo que só comentar 
pode integrar quase todos os vinte com-
portamentos da aprendizagem literária 
escolar que nela se definem. Os asso-
ciados ao conhecimento e aplicação de 
conhecimento (de textos literários es-
pecíficos; de informação biográfica; de 
história literária, cultural, social, política 
e intelectual; de termos literários e de in-
formação cultural); os relacionados com 
a resposta, e com a resposta expressa 
(a resposta recreativa; a expressão de 
envolvimento; a análise parcial [de lin-
guagem, retórico-literária e de conte-
údo]; a análise de relações, da organi-
zação e do todo; a expressão da inter-
pretação; a expressão da avaliação [do 
efeito, da técnica e da visão do mundo 
do artista]; a expressão de um padrão 
de preferência; a expressão de um pa-
drão de resposta; a expressão de uma 
variedade de respostas); a participação 
(o dispor-se a responder; o ter satisfa-
ção em responder e aceitar a importân-
cia da literatura). 

Termino com interrogações várias: Não 
seria tempo de associarmos efectiva-
mente o ensino, a aprendizagem e a 
avaliação, começando por reunir numa 
mesma equipa autores e examinadores 
de programas, como noutros sistemas 
educativos se faz? Para que serve a 
ambiguidade e o equívoco verbal, senão 

para munir secretamente professores e 
examinadores de armas classificativas? 
Não seria tempo de acatarmos a nudez 
clarificadora das designações, poden-
do com isso contribuir para uma trans-
parência que a professores e a alunos 
confira responsabilidade e neles restau-
re a confiança? E, se o não fizermos, 
quanto tempo mais nos manteremos 
escondidos atrás das palavras?

* Professora da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa

NOTAS
1 Sobre comentário encontro correspon-
dências que muito se afastam dos sentidos 
relativos a uma prática escolar: memorial, 
colectânea de notas, memória; colectânea 
de apontamentos; jornal, registo, arquivos 
de magistrados; borrão, projecto, plano 
de discurso; processos verbais de assem-
bleia, de tribunal; comentário, explicação 
dum autor; caderno de apontamentos (de 
aluno).
2 FIGUEIREDO, Maria Jorge V, e Maria 
Teresa Belo, Comentar um Texto Literário, 
Lisboa, Editorial Presença, 1993.
3 BARRETO, Luís de Lima, Aprender a 
Comentar um Texto Literário, Texto Edito-
ra, 2000. 
4 Os enunciados destes exames só por-
menorizam o peso atribuído ao “Conteú-
do” e à “Organização e correcção linguísti-
ca” das respostas a todas as solicitações. 
Não são apresentados ou publicados ou-
tros critérios de avaliação das respostas.
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POR QUE É QUE 
PRECISAMOS DE APRENDER?

João Ribeiro *

Introdução

Frequentemente perdidos entre as nos-
sas preocupações e ambições, entre as 
nossas realizações e paixões, é com 
dificuldade que temos disponibilidade 
e oportunidade para formular questões 
fundamentais acerca da nossa própria 
existência, tais como: Quem é cada um 
de nós? Qual o sentido da nossa exis-
tência? Por que é que fazemos tudo 
para continuar a existir? Por que é que, 
incessantemente, desejamos ser do 
melhor modo possível?

Se pararmos um pouco, se reflectirmos 
minimamente sobre nós mesmos, facil-
mente nos daremos conta de que cada 
um de nós, na sua individualidade, é, em 
cada momento, em função do seu pas-
sado e em vista do seu futuro. Dito de 
outro modo, cada um de nós, consciente 
ou inconscientemente, só se sente exis-
tir enquanto, incontornavelmente, está 
afectado, de um modo ou de outro, po-
sitiva ou negativamente, por tudo o que 
o rodeia e o atinge de algum modo; e 
é encontrando-se e estando sempre já 
afectado ou situado face aos outros indi-
víduos humanos e face às coisas signifi-
cantes que se compreende a si mesmo 
e, compreendendo-se e interpretando-
se, se projecta no futuro; projectar-se 
no futuro é, perante todos os problemas 
que inevitavelmente lhe surgem, abrir, 
desenvolver e realizar novas possibili-
dades de ser; quer dizer, projectar-se no 

futuro é questionar-se permanentemen-
te e, inconformadamente, procurar as 
respostas mais adequadas1.

A situação em que cada um de nós se 
encontra ou se sente afectado e a sua 
projecção em novas possibilidades de 
ser não são totalmente provenientes da 
sua livre escolha e da sua responsabili-
dade, pois, pelo menos primariamente, 
estão já determinadas pela sua condição 
finita: ninguém é responsável pelo acto 
que lhe deu a existência nem ninguém 
pôde ter pedido a alguém para nascer; 
por isso, ninguém pôde ter escolhido o 
tempo, o lugar, o sexo, a cor da pele, o 
nível económico-social; por outro lado, 
ninguém pode realizar a totalidade das 
possibilidades que se lhe abrem2. Por 
mais só ou original que seja ou queira 
ser, cada um é sempre fruto de uma 
comunidade e da respectiva história 
e é sempre no seio dela que, mais ou 
menos conformado e acomodado, pode 
orientar-se e continuar a existir. É neste 
sentido que cada um de nós nunca é, 
quer queira quer não, um ente absoluto, 
mas apenas um ente relativo, isto é, um 
ente temporal, histórico e social. A maior 
parte de tudo o que encontra e o afecta 
não foi construído por si; foi construído 
por outros indivíduos humanos ao lon-
go das sucessivas gerações passadas 
como conjunto de respostas aos proble-
mas que, em cada momento, se lhes fo-
ram deparando e que foram transmitin-
do às gerações seguintes. O que cada 
um de nós encontra e nos determina é a 
cumulação, o património cultural (todo o 
tipo de representações, de instituições, 
de obras, de monumentos, etc.), ou 
seja, a tradição à qual pertencemos ou 
na qual estamos lançados, da qual usu-
fruímos efectivamente e acerca da qual 
temos o dever e a responsabilidade de 
respeitar, de aperfeiçoar ou de corrigir, 



como forma de deixarmos a marca con-
tributiva da nossa geração3.

1. Direitos e deveres

Se cada um de nós não é responsável 
pelo seu nascimento nem pelas condi-
ções em que ocorre, começa logo por 
ter direitos fundamentais. Neste sentido, 
todos nós somos iguais. E é neste sen-
tido também que a comunidade (desde 
a família às entidades estatais e desde 
cada estado às comunidades internacio-
nais) tem deveres inalienáveis em rela-
ção a cada indivíduo humano que nasce 
em qualquer momento da história e em 
qualquer lugar do mundo; e é por isso 
que deve acompanhá-lo e enquadrá-lo 
ao longo de toda a sua vida, garantindo-
lhe a detenção e a satisfação dos seus 
direitos, tais como: dignidade, saúde, 
educação, trabalho, qualidade de vida.

Na medida em que tais direitos vão sen-
do garantidos, vão surgindo, proporcio-
nalmente, os deveres de cada indivíduo 
humano em relação à comunidade: se 
tem a oportunidade de usufruir de tudo 
o que a comunidade põe à sua disposi-
ção, deve contribuir com a sua produ-
tividade e criatividade de acordo com 
as suas possibilidades, faculdades ou 
capacidades. A comunidade não é uma 
entidade abstracta, tal como o seu pro-
duto disponível não surge do nada nem 
é dádiva ou consequência inesgotável 
das conjunturas temporais; é uma rea-
lidade concreta que nos integra, cons-
tituída por outros indivíduos como nós, 
com mais ou menos idade, com esta ou 
aquela função social, e igualmente her-
deiros do legado produzido arduamente 
pelas gerações passadas, legado que, 
em constante progresso, deverá ser 

transmitido às gerações seguintes.

É assim que cada indivíduo humano 
apenas se realiza maximamente como 
tal se vive em comunidade e, simultane-
amente, em total paridade com os de-
mais indivíduos humanos; tal só acon-
tece quando exerce livremente os seus 
direitos e cumpre responsavelmente os 
seus deveres; ou seja, tal só acontece 
quando atinge a cidadania, quando é 
cidadão entre cidadãos. Todo o ser hu-
mano, só pelo facto de o ser, está su-
jeito a este direito / dever originário: ser 
cidadão na plenitude máxima. Será um 
direito pelo qual deverá lutar se alguém 
lho tira ou lho não reconhece por qual-
quer motivo; será um dever se simples-
mente depende de si mesmo.

2. Direito e dever de aprender

Uma comunidade é tanto mais fecun-
da e providente em todos os aspectos, 
quanto mais os cidadãos que a consti-
tuem são participativos e criativos nas 
diversas áreas de pensamento e de ac-
ção. Mas, para que todos os indivídu-
os o possam ser o melhor possível, é 
necessário que aprendam a utilizar os 
instrumentos do pensar e do agir, com 
eles exercitem as suas potencialida-
des intelectuais e morais e, para além 
disso, se actualizem relativamente às 
soluções válidas, construídas ao longo 
das sucessivas gerações. É neste sen-
tido que cada indivíduo exerce o direito 
à educação, à aprendizagem de tudo 
aquilo de que necessita à medida que 
cresce, se desenvolve e se integra ac-
tiva e inventivamente na comunidade a 
que se sente pertencer. É neste sentido 
também que, sendo-lhe dada tal opor-
tunidade, está sujeito ao dever de se 
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esforçar individualmente para que isso 
aconteça, nomeadamente, ao dever 
de questionar as soluções a que tem 
acesso ou que lhe são transmitidas. Se, 
por um lado, solucionar ou responder é 
escolher apenas uma das possibilida-
des em detrimento de todas as outras, 
fechando-as, por outro lado, questio-
nar é tornar a abri-las indefinidamente, 
é desvelar de novo o tema originário e 
todas as suas implicações problemá-
ticas; deste modo, é sempre possível 
aprofundar as soluções encontradas, 
encontrar outras mais adequadas, de-
senvolver novas metodologias segundo 
os recursos teóricos e tecnológicos de 
cada época, dando, assim, prossecu-
ção a toda a investigação efectuada na 
história da comunidade. Tal deverá ser 
a consequência, incessantemente críti-
ca e heurística, elucidativa e libertadora, 
da relação ensino / aprendizagem4.

Exercendo a sua cidadania, cada indi-
víduo é livre de perspectivar e de esco-
lher, em cada momento e relativamente 
a cada aspecto da vida, a possibilidade, 
o modo de ser que lhe aprouver e que 
puder realizar, independentemente do 
que a tradição diz. Porém, a sua escolha 
será tanto mais profícua para si quanto 
melhor se compreender a si mesmo en-
quanto existente; ora, compreender-se-á 
melhor se compreender a tradição a que 
pertence e que, independentemente da 
sua vontade, o faz ser o que é; a melhor 
forma de a compreender é compreender 
as questões e as respectivas respostas 
ou perspectivas formuladas por outros 
indivíduos ao longo do tempo e que se 
encontram em obras, monumentos ou 
documentos de toda a ordem; poderá 
constatar que as questões não são mui-
to diferentes das que se lhe colocam e 
quanto às soluções ou perspectivas, se 
as não pode retomar, ajudá-lo-ão enor-

memente, nem que seja por contraste, 
a formular as suas. Para que estes pro-
pósitos sejam atingidos, a Escola tem 
um papel fundamental e insubstituível: 
não só põe à disposição todos os sabe-
res adquiridos e dá acesso a todas as 
obras ou documentos para que possam 
ser conhecidos e interpretados o mais 
correctamente possível, como confere 
legitimidade ao conhecimento que vai 
sendo alcançado5.

Compreendendo-se cada vez melhor 
mediante a compreensão dos outros, 
cada um de nós tem possibilidade de 
dar um sentido mais elevado à sua exis-
tência. Se a nossa existência, porque 
finita, é sempre determinada pela insa-
tisfação, pela curiosidade, pelo desejo 
face às nossas lacunas e insuficiências, 
se é movida pela procura incessante de 
satisfação relativamente à ampliação e 
aprofundamento do que sabemos, ao 
aperfeiçoamento do que fazemos, à 
qualificação progressiva do modo como 
vivemos e somos, podemos orientar e 
cultivar o questionar e o agir para o en-
contro e realização de objectivos mais 
conformes com a nossa sociabilidade e 
historicidade; pois, é em comunidade, 
em solidariedade, em reconhecimento 
recíproco junto dos outros indivíduos 
humanos, que obtemos o brio, a auto-
estima, o amor-próprio, a confiança em 
nós mesmos, como o mais elevado cor-
relato do sentido da nossa existência6.

3. Escola e diversidade cultural

 
O reconhecimento entre os indivíduos 
humanos implica que, para além da 
igualdade quanto a direitos, cada um 
é distinto de todos os outros7: não só 
devido à sua proveniência díspar em 
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muitos aspectos que o situam identi-
tativamente de forma singular e única, 
mas, essencialmente, porque é cada 
um que tem de assumir a sua existência 
no que diz respeito às possibilidades de 
ser que, embora condicionado pela situ-
ação em que se encontra sempre já, vai 
escolhendo e realizando em detrimento 
das demais. Como pode a Escola criar 
condições para que a situação de cada 
um, pelo menos em termos de novas 
oportunidades, se vá alterando positi-
vamente e, assim, possa ocasionar a 
realização de melhores escolhas? Não 
se trata da pretensão de uniformização 
de realização de possibilidades de ser 
para todos os seus alunos; não se trata 
da sujeição de todos à concretização de 
um padrão cultural único, em detrimen-
to das diferenças de cada um. Aliás, a 
Escola tem o dever de não só respeitar 
as diferenças encontradas como incen-
tivar e apoiar o desenvolvimento diver-
so e plural de acordo, somente, com 
as potencialidades de cada um8. O que 
não pode e não deve nunca é criar ou 
agravar situações de discriminação das 
quais, eventualmente, qualquer aluno 
dê algum sinal (capacidades intelectu-
ais, condições económico-sociais, pro-
veniência de outras regiões, países ou 
continentes, etc.).
Cada indivíduo tem sempre  determina-
das capacidades mediante as quais se 
identifica e pela manifestação das quais 
pede o reconhecimento dos outros. É 
neste sentido que a Escola deve estar 
atenta não só para reconhecer tais ca-
pacidades como para propiciar os meios 
instrumentais que possibilitem a maxi-
mização das mesmas. Educar o indiví-
duo será, então, ajudá-lo, criticamente, 
a assumir-se como é, a assumir as suas 
escolhas, as suas convicções, a sua 
autonomia pessoal; educar será prepa-

rá-lo para participar na discussão com 
os outros diferentes de si e respectivos 
interesses, para enfrentar e superar si-
tuações problemáticas ou conflituosas 
em que se venha a encontrar envolvido; 
enfim, educar será prepará-lo para sen-
tir o dever de ser tolerante face a outros 
modos de ser de outros indivíduos e de 
respeitar a existência de quaisquer mi-
norias culturais (étnicas, religiosas, po-
líticas, etc.).

Deste modo, será na Escola que cada 
indivíduo poderá desenvolver a sua so-
ciabilidade e começar a exercer a sua 
cidadania: consolidando as suas pers-
pectivas de modo a robustecer a sua po-
sição pessoal e habituando-se a convi-
ver com outras igualmente defensáveis 
e legítimas de modo a respeitar sempre 
quem as exiba, poderá convencer-se de 
que qualquer forma de violência sobre 
outrem nunca se justificará como solu-
ção para dissolver qualquer desenten-
dimento; poderá entender que todos os 
desentendimentos ou conflitos são da 
ordem do verosímil, do particular, do 
conjuntural, e que o mais importante e 
fundamental é da ordem do essencial, 
do universal, do histórico; ou seja, po-
derá concluir que, acima de quaisquer 
ideais ilusórios e fanáticos que geram 
os desentendimentos ou conflitos, está 
o Homem, está cada um de nós9. Por 
conseguinte, a partir da reflexão, do 
trabalho, do rigor, do conhecimento, da 
invenção, que a Escola proporciona e 
ajuda a exercitar, todos os indivíduos 
humanos poderiam conviver pacifica-
mente e a um nível máximo de sageza 
e de agradabilidade; e cada um de nós, 
ao evitar a repetitividade estéril segun-
do as simples opiniões ou preconceitos, 
poderia, com a máxima lucidez, libertar 
e realizar os melhores modos possíveis 
de ser.
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Leiamos o que Paul Ricœur disse numa 
pequena entrevista sobre a educação, 
já em 1985:

“Um mínimo de consenso é necessário 
para que uma cidade exista. Se consegui-
mos viver em conjunto apesar de tudo, é 
porque as nossas múltiplas tradições não 
podem evitar entrecruzar-se em pontos 
que se tornam espaços comuns. É pre-
ciso estar atento a estes pontos de cru-
zamento e provocar os lugares de reen-
contro, pois as tradições de pensamento 
não são unicamente conflituosas. Criam 
também bens comuns. É isso que a edu-
cação deve reforçar.

Assim sendo, os pontos de cruzamento 
só se tornam eles mesmos encruzilhadas 
vivas se cada um trouxer as suas convic-
ções, mas também as fontes a partir das 
quais as alimenta. Por exemplo, temas 
como o respeito, a tolerância, os direitos 
do homem podem ser pensados a partir 
de fontes diferentes (cristianismo, raciona-
lismo, etc.). Uma convivência não se pode 
estabelecer a partir do nada. […]

É preciso apresentar às crianças as es-
colhas culturais fundamentais com ima-
ginação e simpatia, comunicar as tradi-
ções que determinam o que nós somos 
enquanto Europeus ou Franceses. […] O 
juízo crítico não pode funcionar no vazio. 
Ele tem necessidade de se alimentar de 
qualquer coisa. Isso, todavia, não se pode 
realizar sem as instituições apropriadas 
de ensino. A apresentação da história, da 
literatura, da filosofia deve ser animada 
por um certo espírito.

[…] Com o objectivo de respeitar todas 
as religiões, todas as crenças, a escola 
pública deixou de referir qualquer uma. 
Existem hoje crianças que nunca ouviram 
falar dos profetas de Israel, mas que co-
nhecem de cor os deuses do Olimpo. […] 

Tanto me oponho ao facto de se imporem 
escolhas, como sou favorável à apresen-
tação de conteúdos entre os quais é ne-
cessário escolher.”10

* Professor da Escola Secundária Vito-
rino Nemésio

NOTAS
1 Relativamente ao encontrar-se afectado, 
ao compreender-se e ao interpretar-se origi-
nários do Dasein, cf. MARTIN HEIDEGGER, 
El Ser y el Tiempo, trad. cast. de José Gaos, 
México, 5ª ed., Fondo de Cultura Económi-
ca, 1974, §§ 29, 31 e 32.
2 “Com efeito, pela compreensão do seu 
ser, o Dasein abre mais possibilidades do 
que aquelas que pode realizar, existindo; 
existindo, lançado numa possibilidade de 
ser, o Dasein é o fundamento do não-ser 
das outras possibilidades e, como tal, é 
finito.” (JOÃO PAISANA, Fenomenologia 
e Hermenêutica − A Relação entre as Fi-
losofias de Husserl e Heidegger, Lisboa, 
Editorial Presença, 1992, p. 303)
3 “Na realidade, não é a história que nos 
pertence, mas somos nós que lhe perten-
cemos. Muito antes de nos compreender-
mos a nós próprios pela reflexão, compre-
endemo-nos de uma maneira irreflectida 
na família, na sociedade e no estado em 
que vivemos. […] É por isso que os pre-
conceitos [prejuízos] de um indivíduo são, 
muito mais do que os seus conceitos [juí-
zos], a realidade histórica do seu ser. […]. 
[…] a nossa atitude permanente relativa-
mente ao passado, no qual estamos cons-
tantemente implicados, não consiste em 
mantermo-nos à distância ou em libertar-
mo-nos da tradição transmitida. Pelo con-
trário, encontramo-nos constantemente 
no seio de tradições e esta nossa imersão 
nelas exclui toda a atitude objectivante 
que nos faria considerar o que a tradição 
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diz como alguma coisa alheia ou estranha; 
o que a tradição diz é desde sempre sen-
tido como nosso; é um modelo a seguir 
ou a renegar, uma maneira de nos reco-
nhecermos a nós mesmos […].” (HANS-
GEORG GADAMER, Verdad y método 
– Fundamentos de una hermenéutica filo-
sófica, trad. cast. de Ana Agud Aparicio e 
de Rafael de Agapito, 3ª ed., Salamanca, 
Ediciones Sígueme, 1988, pp. 344 e 350; 
Vérité et méthode – Les grandes lignes 
d’une herméneutique philosophique, trad. 
fr. de Étienne Sacre e rev. de Paul Ricœur, 
Paris, Éditions du Seuil, 1976, pp. 115 e 
121)
4 “O filósofo das Luzes baseava-se na ideia 
de que o progresso dos conhecimentos 
deve necessariamente conduzir a um pro-
gresso moral. O mal vem da ignorância. 
Suprimir o mal (preconceitos, superstições, 
etc.), é tornar o homem melhor. […] Se re-
tomo, ao nível dos princípios, o programa 
da filosofia das Luzes, é porque continuo 
a acreditar, com todas as precauções que 
actualmente se impõem, na acção eman-
cipadora do saber. Se tivesse que atribuir 
uma finalidade à educação – falo sobretu-
do enquanto professor de filosofia – seria a 
de formar pessoas que fossem um pouco 
mais críticas. […] Continuo a pensar que 
é importante esclarecer as pessoas, todas 
as pessoas. […] […] não existem activi-
dades intelectuais que não sejam críticas 
na sua essência. Isso é particularmente 
verdade a respeito da filosofia, mas é-o 
também, em graus diversos, a respeito de 
qualquer outra disciplina. […] Repitamo-lo, 
todos os saberes autênticos são críticos 
ou encerram em si um potencial crítico. Só 
a ignorância é que nunca é crítica. […] O 
aprender exige esforço. Admiro-me que se 
tenha necessidade de descobrir isso ac-
tualmente: sou de origem camponesa e, 
quando se sai de um meio como o meu, é 
óbvio que é necessário um esforço ainda 
maior para chegar a um nível comparável 
ao das pessoas mais favorecidas.” (JAC-

QUES BOUVERESSE, in ANITA KECHI-
KIAN, Os Filósofos e a Educação, trad. 
e apres. de Leonel Ribeiro dos Santos e 
Carlos João Nunes Correia, Lisboa, Edi-
ções Colibri, 1993, pp. 34-37)
5 “[…] o reconhecimento da autoridade 
está sempre relacionado com a ideia de 
que o que diz a autoridade não é irracio-
nal nem arbitrário, mas que, em princípio, 
pode ser reconhecido como certo. É nisto 
que consiste a essência da autoridade que 
convém ao educador, ao superior, ao es-
pecialista.” (HANS-GEORG GADAMER, 
op. cit., p. 348 e p. 119)
6 “Eu creio que a finalidade última da exis-
tência humana é que o homem tente com-
preender-se a si mesmo e ser compreen-
dido. […] A liberdade de que somos capa-
zes consiste precisamente em dar sentido 
à nossa própria existência e ao que a en-
volve, bem como em pôr em ordem – a 
nossa, por certo! – no que existe. Cada in-
divíduo cria valores que organizam o seu 
mundo, conferem sentido à sua vida e lhe 
permitem justificar-se aos seus próprios 
olhos. É deste modo que o homem realiza 
– ou falha – a sua obra.” (RAYMOND PO-
LIN, in ANITA KECHIKIAN, op. cit., p. 20)
“Vivemos com os outros, e é com os ou-
tros que temos que examinar e discutir 
os fins colectivos, os fins enunciados em 
termos claros e explícitos. Isso torna-se 
imperativo se queremos evitar os mal-en-
tendidos e as manipulações. O essencial 
da educação diz respeito, por conseguin-
te, à transmissão dos conhecimentos. Não 
para produzir politécnicos, mas para que 
cada qual se forme na relação ao outro. 
Além disso, há no conhecimento algo que 
penetra profundamente na existência, que 
lhe dá mais gosto e a torna mais feliz, 
mais consciente de si própria e ao mesmo 
tempo, por vezes, mais dolorosa.” (FRAN-
ÇOIS CHÂTELET, in ANITA KECHIKIAN, 
op. cit., p. 28)
7 Para uma perspectivação filosófica sobre 
os momentos do reconhecimento, desde 
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a «identificação/distinção» até ao «reco-
nhecimento mútuo», cf. PAUL RICŒUR, 
Parcours de la reconnaissance – Trois 
études, Paris, Éditions Stock, 2004.
8 “Um projecto educativo deve absoluta-
mente evitar a noção de modelo. Somente 
nos períodos arcaicos, a que chamamos 
totalitários, é que se tem uma visão mo-
nolítica da educação. […] Tenho medo 
de todos aqueles que têm receitas para 
educar, para «formar um homem». Não 
há modelo de homem a não ser no discur-
so dos teólogos. Um modelo é perigoso 
porque é limitativo. Restringe não apenas 
as possibilidades de felicidade mas ainda 
as oportunidades de liberdade. A única 
unidade do homem que eu conheço é a 
biológica. Quanto ao mais, apenas vejo 
homens. A boa educação é justamente 
aquela que preserva esta pluralidade, que 
se propõe manter o plural do ser huma-
no.” (FRANÇOIS CHÂTELET, in ANITA 
KECHIKIAN, op. cit., pp. 27-28)
“Já não vivemos num consenso global de 
valores que seriam como estrelas fixas. 
[…] Evoluímos numa sociedade pluralista, 
tanto religiosamente, como política, mo-
ral e filosoficamente, onde cada um con-
ta apenas com a força da sua palavra.” 
(PAUL RICŒUR, in ANITA KECHIKIAN, 
op. cit., p. 71.)
9 “[…] ele [o sistema educativo actual] não 
deixa a criança procurar por si mesma 
e reflectir; ele antecipa os resultados da 
reflexão fornecendo-lhe prematuramente 
respostas dogmáticas. […] A educação 
dogmática transmite às crianças crenças 
arbitrárias, delírios colectivos vindos dos 
fundos das idades, bem como verdades, 
sem poder distingui-los. A confusão que 
ela estabelece entre o saber e a crença 
entrava o impulso da razão, falseia o juí-
zo. A educação racional, em contrapartida, 
deixa avançar livremente a razão indaga-
dora. […] A criança não tem preconceitos 
de classe, nem raciais, nem nacionais, 
nem religiosos, etc. Se os adultos os têm 

é porque outros adultos tornaram sec-
tárias as crianças que eles foram. Se as 
crianças os adquirem, é para se parece-
rem com os adultos. A criança, enquanto 
tal, não é sectária. Ela vive no elemento 
do universal: o seu acolhimento não tem 
limites. […] Ela traz consigo o sentimento 
vivido da igualdade universal.” (MARCEL 
CONCHE, in ANITA KECHIKIAN, op. cit., 
pp. 45-46)
10 PAUL RICŒUR, in ANITA KECHIKIAN, 
op. cit., pp. 72-73.
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HIPERTEXTO E SOCIEDADE 
INFORMACIONAL

Gonçalo Simões *

O caminho para a casa do António, si-
tuada em plena Serra do Marão, é uma 
autêntica odisseia.

O que nos revela o texto que acabámos 
de ler? Que o António tem uma casa na 
Serra do Marão e que o caminho para 
lá chegar não é nada fácil. O leitor, se 
quiser ir mais longe, vai ter que imaginar 
coisas diversas: o António, o caminho, a 
casa, a Serra do Marão, assim como a 
dificuldade em chegar a casa do Antó-
nio. A representação que fizer de cada 
uma dessas realidades encontra-se de-
pendente do carácter mais ou menos 
fértil da sua imaginação. Mas todas es-
sas representações só poderão aconte-
cer se o leitor se dispuser a tal. Caso 
contrário, o que subsiste é a dificuldade 
de chegar a casa do António.

Vejamos agora o mesmo texto transfor-
mado em hipertexto, ou melhor, em hi-
permédia. Poderia incluir, por exemplo, 
cinco links (hiperligações): caminho, 
casa, António, Serra do Marão e odis-
seia. A palavra caminho poderia con-
ter uma ligação para uma outra página 
com um mapa da localização da casa 
e com eventuais hiperligações para o 
site da Michelin e/ou do Googleearth 
que mostrassem o caminho. A hiperliga-
ção casa poderia conter coisas diversas 
desde um texto, fotografias, uma plan-
ta, ou mesmo vídeo. A ligação António 
pode igualmente incluir algo semelhan-
te a casa (texto, fotografias, vídeo, áu-
dio), mas também outras hiperligações 

para, por exemplo, o currículo, ou a a 
home page do António. Relativamente 
à expressão “Serra do Marão” poderia 
perspectivar-se uma infinidade de hiper-
ligações, dependentes da imaginação e 
da persistência do autor do texto. Final-
mente, a hiperligação odisseia poderia 
conter registos diversos: um dicionário 
on-line onde rapidamente se encontraria 
o significado do vocábulo, sites sobre a 
obra de Homero ou um documento em 
formato pdf com a respectiva obra, tudo 
isto, se o saber fazer ainda se pudesse 
conjugar harmoniosamente com a dis-
ponibilidade temporal.

Neste segundo caso, a semântica pode 
ser enriquecida por toda uma diversida-
de de recursos: textos, imagens, gráfi-
cos, vídeos, animação, áudio. O texto 
inicial, transforma-se num pretexto para 
acedermos a uma infinidade de outras 
coisas que o complementam, enrique-
cem e lhe dão uma outra vida.

A partir deste simples exemplo pode-
mos constatar a incomensurabilidade 
de perspectivas, ou melhor, de cami-
nhos, de leituras, que o hipertexto nos 
oferece. Todavia, a riqueza da multiplici-
dade de escolhas aparece ensombrada 
pela dificuldade e responsabilidade das 
opções. Que escolha, ou melhor, que 
caminho seguir em cada momento, vis-
to que não há uma sequência definida 
nem uma hierarquia organizada? 

Aparentemente, dir-se-á que o leitor 
(agora empossado no papel de clicador) 
tem um papel activo e empreendedor, 
na medida em que é ele que decide o 
caminho a seguir. Mas decide em fun-
ção das opções que lhe são oferecidas. 
Por isso, confrontar-se com uma ou 
várias hipóteses de hiperligações não 
só é necessariamente diferente, como 
perspectiva percursos completamente 
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distintos.

O modo sedutor e contagiante do clicar 
tem tanto de fácil, como de perverso e 
aventureiro. Conhecemos o ponto de 
partida, mas desconhecemos o ponto 
de chegada. Numa leitura feita de links 
e de saltos, que não é nem linear nem 
sequencial, o leitor vê-se continuamen-
te confrontado com a necessidade e a 
responsabilidade de escolher, a cada 
momento, o caminho a seguir: um outro 
texto, uma imagem, um som, um vídeo, 
etc. Como refere Rute Araújo1: “O leitor 
passa a ter a capacidade e a respon-
sabilidade de desenvolver percursos de 
navegação e de impor uma ordem de 
leitura”.

A partir do momento em que cada qual 
acede à informação pela sequência que 
mais lhe convém, e que para ele tem 
mais significado, encontramo-nos colo-
cados perante um novo paradigma do 
qual resultam consequências diversas, 
nomeadamente as que se relacionam 
com novas estratégias de leitura: “En-
quanto que a linearidade do texto im-
presso pressupunha um leitor passivo, 
agora, num ambiente hipertextual, o 
texto só se constrói à medida que é lido, 
pressupondo um leitor activo e dinâmico 
que abandona qualquer tipo de passivi-
dade e que se aventura na pluralidade 
desafiadora do texto, na busca de lei-
turas que não são oferecidas de modo 
imediato e sequencial. O trabalho direc-
to do leitor é parte integrante e essen-
cial da hipertextualidade informatizada 
pois esta, ao constituir-se como plural, 
exige uma leitura dinâmica e empreen-
dedora.” 2

Deparamo-nos, assim, em plena rede, 
e na plena essência do hipertexto: de 
uma palavra saltamos para uma outra 
parte do documento ou para outro docu-

mento e daí regressamos ou saltamos 
para outra parte da teia. A leitura, ao 
deixar de ser sequencial e linear, pas-
sou a fazer-se de um outro modo e a 
relação do leitor com o texto transfor-
mou-se. Para José Augusto Mourão3 “o 
carácter não linear do hipertexto (…) faz 
estalar a relação entre leitor e escritor. 
O consumidor de hipertextos obtém po-
der mediante as contingências da esco-
lha possibilitadas por essa relação não 
linear entre múltiplos blocos de texto ou 
lexias”. Agora já não se lê. Navega-se. A 
favor ou contra a corrente.

Teorizado nos anos 40 por Vannevar 
Bush, o termo hipertexto só viria a ser 
efectivamente criado nos anos 60 pelo 
americano Theodor Holm Nelson. Para 
Nelson, “por hipertexto, pretendo signi-
ficar a escrita não sequencial; um texto 
que se ramifica e permite escolhas ao 
seu leitor, e que preferencialmente de-
verá ser consultado num ecrã interacti-
vo. Em suma, uma série de blocos de 
textos, relacionados por ligações que 
permitem aos leitores diferentes cami-
nhos.” 4

Aarseth (2003), no seu artigo sintoma-
ticamente denominado “The hipertext 
revolution”, refere-se à simplicidade do 
jornal da sua cidade que definia hiper-
texto como “informação marcada a azul”. 
Sabemos hoje, por experiência própria, 
que nem tudo o que é azul é hipertexto, 
do mesmo modo que nem todo o hiper-
texto é necessariamente azul.

Se a linguagem da Web se estrutura 
em hipertexto, este assume hoje em dia 
metamorfoses diversas dando origem 
ao multimédia e ao hipermédia. Pela fa-
cilidade com que se passa de um nível 
verbal a outro não-verbal, nem sempre 
é fácil identificar as respectivas frontei-
ras.
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Para Ribeiro (2004), “Multimédia designa 
a combinação, controlada por computa-
dor, de texto, gráficos, imagens, vídeo, 
áudio, animação e qualquer outro meio 
pelo qual a informação possa ser re-
presentada, armazenada, transmitida e 
processada sob a forma digital, em que 
existe pelo menos um tipo de media es-
tático (texto, gráficos ou imagens) e um 
tipo de media dinâmico (vídeo, áudio ou 
animação)”.

Este autor lista os seguintes tipos de 
informação multimédia: texto, gráfi-
cos (também designados por desenho 
vectorial), imagens (conhecidas por 
imagens bitmap), vídeo (também de-
signados por imagens em movimento), 
animação (gráficos em movimento) e 
áudio (som).

Todavia, multimédia e hipermédia são 
dois termos que graças à Internet se 
banalizaram no discurso das pessoas e 
mais não são que conceitos que estão 
associados à capacidade de integração 
de várias plataformas, sobretudo do som 
e da imagem. A grande diferença entre 
estes dois conceitos reside no facto de a 
multimédia estar incluída na hipermédia, 
ou seja, enquanto que a multimédia cor-
responde apenas à integração de som 
e imagem, a hipermédia corresponde 
à associação de texto, som e imagem, 
num universo de ligações entre blocos 
de informação.

Em 1993 Cotton & Oliver escreviam 
que “Dentro de 20 anos uma definição 
de literacia poderá ser a capacidade de 
elaborar uma comunicação interactiva 
(utilizando som, imagem, animação e 
vídeo real assim como texto). Se este 
for o caso dever-se-á, em grande medi-
da, ao facto de o hipermédia ser o meio 
por excelência para o bricolage” (Cotton 
& Oliver, 1993).

Se levarmos à letra às palavras de Cot-
ton & Oliver certamente seremos obri-
gados a concluir que ainda subsiste um 
baixo nível de fluência informática.

O princípio básico da World Wide Web 
(WWW), ou simplesmente Web, é o hi-
pertexto; é ela que o suporta e é ele que 
lhe dá vida.

A World Wide Web teve origem no tra-
balho desenvolvido nos anos 90 por 
Robert Calliau e Tim Berners-Lee, en-
genheiros do laboratório Europeu de Fí-
sica de Partículas, o CERN, localizado 
em Genebra. Inicialmente, o projecto ti-
nha sido desenvolvido para permitir que 
uma comunidade dispersa de cientistas 
pudesse partilhar os seus trabalhos. 
Mas rapidamente ultrapassou os seus 
objectivos iniciais. 

A Intenet, que tinha surgido no final dos 
anos 60 nos Estados Unidos, acabou 
por ser o suporte físico desta nova rea-
lidade, constituída hoje em dia, por um 
conjunto de milhões de redes de com-
putadores espalhados por todo o mun-
do. O que essas redes têm em comum 
é a língua que usam para comunicarem 
entre si, um protocolo específico cha-
mado TCP/IP (Transmission Control 
Protocol/Internet Protocol).

No glossário da Sociedade de 
Informação5 a Web é descrita como 
“um sistema baseado na utilização do 
hipertexto, que permite a pesquisa de 
informação na Internet, o acesso a essa 
informação e a sua visualização. Utiliza 
a linguagem HTML e o protocolo HTTP 
para apresentar e transmitir texto, gráfi-
cos, som e vídeo, e incorpora também 
outros protocolos”.

A Web usa comunicações de dados que 
operam sob o modelo cliente-servidor. 
Um servidor WWW é um computador 
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que responde a pedidos de informação 
feitos pelos clientes. A comunicação 
entre computadores é feita usando um 
protocolo específico, denominado HTTP 
(HyperText Transfer Protocol, Protocolo 
de Transferência de Hipertexto). 

É este tipo de protocolo que viabili-
za a existência da World Wide Web e, 
consequentemente, a transferência de 
páginas escritas em HTML (HyperText 
Markup Language), ou seja, linguagem 
com a marca de hipertexto.

Para se usar a WWW é necessário um 
programa que consiga ler e refazer no 
nosso computador uma página Web que 
se encontra guardada num outro compu-
tador ligado à Internet. Este tipo de pro-
gramas é designado por WebBrowser ou 
simplesmente browser.

A importância da World Wide Web é tal 
que leva muitos utilizadores a identifica-
rem-na como sendo a Internet. Mas é 
conveniente distinguir. A Internet é uma 
rede de computadores e a WWW é ape-
nas uma parte dela, embora uma parte 
muito importante.

A Web acaba assim por ser um conjunto 
de milhões de páginas de informação e 
de serviços, armazenados em milhões 
de computadores ligados à Internet, 
sendo hoje em dia a face mais visível da 
Internet e aquela que mais cresceu nos 
últimos anos. A explicação para este de-
senvolvimento encontra-se numa sim-
ples palavra: hipertexto.

O espaço Web acabou por revolucionar 
o modo tradicional de nos relacionarmos 
com o mundo, com as coisas e com os 
outros. Actualmente praticamos no quo-
tidiano, a partir do nosso computador, 
uma diversidade de tarefas rotineiras: 
falar, ver, ouvir, escrever, publicar, con-
sultar, vender, comprar, requisitar, ler, 

aprender, ensinar, partilhar, etc. Há uma 
dúzia de anos eram coisas inimaginá-
veis. Como diria Rosnay (2000) “Com o 
advento do tratamento electrónico das 
informações, da digitalização dos da-
dos, e com o desenvolvimento das re-
des interactivas de comunicação, as re-
ferências clássicas despedaçaram-se.”

Ora este conjunto de actividades é cer-
tamente um inequívoco sinal da nova 
etapa em que a humanidade se encon-
tra. A Internet configura as caracterís-
ticas fundamentais desta nova época 
histórica, que emerge da anterior socie-
dade pós-industrial, e que Manuel Cas-
tells (2002) designa como “sociedade 
informacional” (preferindo claramente a 
expressão “sociedade informacional” à 
de “sociedade da informação”), ou seja, 
“uma forma específica de organização 
social na qual a gestação, o processa-
mento e a transmissão da informação 
se convertem em fontes de produtivida-
de e de poder.”

O que o informacionalismo faz é inse-
rir, noutros moldes, o conhecimento e a 
informação em todos os processos de 
produção e distribuição e, de um modo 
geral, em toda a esfera económica e so-
cial, transformando assim a economia 
industrial. O que muda não é o tipo de 
actividade com que a humanidade se 
ocupa, mas a sua capacidade tecno-
lógica de processar símbolos, ou seja, 
conhecimento e informação.

Assim, informação e conhecimento tor-
nam-se atributos centrais de uma nova 
forma de organização social, nas socie-
dades contemporâneas. Por um lado, a 
produtividade e a competitividade dos 
agentes económicos dependem funda-
mentalmente da capacidade de gerar, 
processar e utilizar de forma eficiente 
informação baseada no conhecimento. 
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Por outro lado, as actividades de produ-
ção, consumo e circulação encontram-se 
organizadas à escala global, através de 
redes. Dito de outro modo, dificilmente 
se compreende a natureza do actual pro-
cesso de globalização sem a ajuda dos 
conceitos de sociedade informacional e 
de sociedade em rede.

A lógica da rede é uma das caracterís-
ticas essenciais da sociedade informa-
cional. Segundo Castells (2004), uma 
estrutura social com base em redes é, 
“um sistema altamente dinâmico, aber-
to, susceptível de inovação sem ame-
aças ao seu equilíbrio. As redes são 
instrumentos apropriados para a eco-
nomia capitalista baseada na inovação, 
globalização e concentração descentra-
lizada; para o trabalho, trabalhadores 
e empresas baseadas na flexibilidade 
e adaptabilidade; para uma cultura de 
desconstrução e reconstrução contí-
nuas; para uma política destinada ao 
processamento instantâneo de novos 
valores e estados de espírito públicos; e 
para uma organização social que vise a 
suplantação do espaço e a invalidação 
do tempo.”

Castells e Himanen, (2002) conside-
ram que há quatro dimensões através 
das quais se pode compreender melhor 
qual a posição de cada país e de cada 
região no panorama global das socie-
dades informacionais: tecnologia, eco-
nomia, bem-estar social e valores. Se-
gundo eles uma sociedade é informa-
cional se possui uma sólida tecnologia 
de informação (infraestrutura, produção 
e conhecimento). A sociedade em rede 
acaba assim por ser o resultado de pro-
fundas mudanças em níveis diversos: 
economia, tecnologia, comunicação, 
cultura, política e relação entre as pes-
soas.

A Finlândia, os Estados Unidos e Singa-
pura são exemplos de economias dinâ-
micas e de sociedades informacionais 
avançadas. Quanto a Portugal, Gusta-
vo Cardoso6, baseando-se num vasto 
conjunto de indicadores, caracterizou 
do seguinte modo a situação nacional: 
“Portugal no início do século XXI per-
manece basicamente uma economia 
proto-industrial, mas não se afirmou 
ainda como economia informacional. No 
entanto, há sinais claros de uma transi-
ção, embora ainda de carácter incipien-
te e de resultados ainda largamente em 
aberto. É nesse contexto que se produz 
uma transição fundamental: a transição 
tecnológica expressa por meio da difu-
são da Internet e a aparição da socie-
dade em rede na estrutura e na prática 
social.”

Ou seja, estamos perante uma socieda-
de onde a manifestação das estruturas 
organizativas e de produção em rede 
despontam e convivem com os modelos 
económicos, ainda dominantes, carac-
terísticos das sociedades industriais. O 
nosso país encontra-se assim num pro-
cesso de transição de uma sociedade 
industrial para uma sociedade informa-
cional.

Falta-nos um percurso ainda longo para 
a passagem à sociedade informacional. 
Daí que se imponha, como afirmava 
Jorge Sampaio (2005) no Seminário 
Internacional que promoveu, subordi-
nado ao tema “A Sociedade em Rede 
e a Economia do Conhecimento: Por-
tugal numa Perspectiva Global” 7, “que 
a utilização das novas tecnologias seja 
vista, não como um fim em si mesmo, 
mas como um instrumento de utilização 
transversal. Daqui resulta ser indispen-
sável manter como objectivo central das 
políticas públicas o acesso universal à 
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educação básica e secundária de qua-
lidade, sendo que o incremento dessa 
qualidade não pode deixar de passar, 
justamente, pela renovação de conteúdos 
e metodologias de ensino/aprendizagem 
sintonizadas com a revolução digital. Por 
isso, devem-se promover e difundir expe-
riências exemplares de e-learning e e-te-
aching.”

A aposta numa educação de qualidade, 
aliada à perspectiva da utilização instru-
mental e transversal das novas tecnolo-
gias, apresenta-se como estratégia que 
contribui para o que, há já alguns anos, 
Oliveira & Blanco (1998) denominavam 
alfabetização informacional, expressão 
utilizada para abranger não só a apren-
dizagem elementar (ao nível do ensino 
básico) das linguagens sistematizadas 
– verbal, visual, áudio, scriptovisual e 
audiovisual – e das respectivas tecno-
logias, inclusive, daquelas que possibi-
litam o multimédia e o hipermédia, mas 
também uma metodologia de trabalho 
fundamentada na construção do conhe-
cimento pelo indivíduo que permita o 
desenvolvimento de competências con-
ducentes a uma aprendizagem perma-
nente (aprender a aprender). 

Presentemente, a um ritmo vertiginoso, 
emergem novas práticas sociais que 
vêm demonstrar as vantagens da parti-
lha e o poder da comunidade. Refiram-
se, a título ilustrativo, alguns exemplos: 
a partilha de favoritos com o Del.icio.us 
(http://del.icio.us/), a partilha de fotogra-
fias com o Flickr (http://www.flickr.com/) 
ou o Hi5 (http://www.hi5.com/default.
html), as comunidades virtuais, em meio 
estudantil ou juvenil como o Facebook 
(http://www.facebook.com/), o Myspace 
(http://www.myspace.com/) ou o Frien-
dster (http://www.friendster.com/). 

Estas redes sociais (“social networking”) 

demonstram a importância e a vitalida-
de que a fluência informática e a alfabe-
tização infomacional contêm: a literacia 
influencia a tecnologia do mesmo modo 
que esta favorece aquela e o seu de-
senvolvimento.

Cada um de nós ainda se defronta, no 
quotidiano, com uma amálgama de in-
suficiências diversas de índole tecno-
lógica. E já não nos serve de consolo 
o facto de observamos outros que se 
encontram em pior estado, nesta “cul-
tura da virtualidade real”. Estamos, cer-
tamente, perante indícios de um mundo 
novo que lentamente vem chegando, e 
para o qual não nos encontramos ainda 
verdadeiramente habilitados. As capaci-
dades que conseguirmos mobilizar para 
enfrentar os desafios que esta nova 
realidade nos coloca constituirão um 
inestimável indicador da nossa fluência 
tecnológica e, consequentemente, da 
nossa alfabetização informacional.

* Professor da Escola Secundária Vito-
rino Nemésio

NOTAS
1 - Rute Araújo in http://www.citi.pt/estu-
dos_multi/rute_araujo/
2 - Rute Araújo in http://www.citi.pt/estu-
dos_multi/rute_araujo/
3 - José Augusto Mourão, in http://www.tri-
plov.com/hipert/
4 - http://www.estudar.org/pessoa/internet/
22glossary/index.html
5 - http://www.apdsi.pt/Actividades_2005/
Glossario/Estudo_Lexico-SI.pdf)
6 - Gustavo Cardoso in http://www.presi-
denciarepublica.pt/network/apps/gustavo-
cardoso.pdf
7 - Jorge Sampaio in  http://presi-
denc iarepubl ica .p t /p t /cg i /not ic ias .
pl?ver=discursos&id=1210
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ESCRITA E HIPERTEXTO: 
DO SCRIBERE AO SPECTA-
RE

José Augusto Mourão *

    A poem is a small (or large
    Machine made of words.

 William Carlos Williams, 
Collected Poems

L’hypertexte est ce qui reste de 
l’édifice du sens, une fois la pierre 
du texte ôtée

Olivier Ertzscheid

Jamais le programme de l’oeuvre  
numérique ne será nimbe par 
l’aura d’un manuscrit.

François Rastier

Pode definir-se o hipertexto como ”A 
ciência das relações e da gestão das 
relações” (T. Isakowitz, E. Stohr, P. Ba-
lasubramanian) ou então como uma 
tecnologia de gerenciamento de infor-
mação armazenada em nós que estão 
ligados a uma rede informática; através 
de conexões (links), é possível recupe-
rar a informação de forma não-linear e 
construir um conjunto de páginas com-
putacionais activamente interligadas 
que permite consultas imediatas na 
ordem escolhida pelo leitor1. Há factos 
que não são interpretações. É um facto 
que a tecnologia modificou a escrita. A 
revolução não linear modificou a forma 
como vemos as coisas. No caso do hi-
pertexto, tridimensionou o nosso modo 
de leitura. O percurso linear de um do-
cumento depois de outro foi substitu-

ído pelo acesso directo e imediato a 
outros documentos ou a outras partes 
soltas do mesmo ou de outros. Se an-
tes íamos de frente (página um) para 
trás (página final), agora, em suporte 
digital, podemos ir para os lados, para 
cima e para baixo de modo a ultrapas-
sar os limites do próprio documento 
que nos põe em contacto directo com 
outros objectos. A leitura passou a ser 
transversal. A intuição de Barthes da 
existência de ilhotas de significância 
autónomas, e que só existem no in-
terior de uma organização reticulada 
que integra a natureza, as modalida-
des e o devir da sua inscrição, com o 
advento da organização hipertextual 
tornou-se um facto. Ph. Bootz (1996) 
evoca e distingue as noções de “texte-
à-voir” e um “texte-à-voir- non-lu”, que 
coexistem com outros “texte-lu”, “tex-
te-lu-pressenti”, “texte-à-voir-virtuel”, 
etc. 

Data de 1965 a primeira definição de 
Hipertexto (T. Nelson). Por hipertexto 
entende-se, desde Ted Nelson, que 
cunhou a palavra, a escrita não se-
quencial. No seu Literary Machines 
escreve: “as popularly conceived, 
(hypertext) is a series of text chuncks 
connected by links which offer these 
pathways” (section 0/2). Porém, no 
campo da crítica literária G. Genette 
definia o hipertexto assim: “Chamo 
portanto hipertexto a qualquer tex-
to derivado de um texto anterior por 
transformação simples ou por trans-
formação indirecta (nós diremos imita-
ção) (1982: 82), algo que só dezasse-
te anos mais tarde, sem ponto comum 
aparente com aquilo a que Nelson vai 
chamar hipertexto na década de 60. 
Hipertexto é um termo que já faz parte 
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da nossa cultura. Tudo, da biologia à 
interpretação dos sonhos, à neurolo-
gia, à sociologia, faz parte da hipertex-
tualidade. O que o torna fascinante é 
a sua natureza associativa. A melhor 
imagem do hipertexto é porventura a 
de um livro dentro do livro escondido 
debaixo do texto. Podemos optar por 
seguir três eixos – o da civilização 
do Livro – o hipertexto é aí definido 
em contrates com todas as noções, 
estruturas e suportes tradicionais. O 
segundo é o da emergência de uma 
tecnologia da inteligência. O terceiro, 
o de uma ecologia cognitiva. A ideia 
de associação remete-nos para os 
conceitos de causa e de consequência 
de um certo tipo de “organização” – de 
pessoas ou do pensamento humano. 
A aquisição da linguagem consiste em 
associar palavras e objectos, designar 
abstracções através de conceitos. As 
técnicas de reeducação associadas 
à patologia da memória tendem para 
recriar estas associações originais. O 
nosso conhecimento actual dos me-
canismos biológicos que presidem ao 
pensamento e que actuam no cérebro 
assenta em modelos associativos em 
torno de redes de neurónios. Vannevar 
Bush vira bem que o pensamento é 
multidimensional. O hipertexto devol-
ve à escrita a deriva que caracteriza 
o pensamento livre. O leitor/utilizador, 
liberto da determinação do autor/su-
porte impresso, pode novamente fazer 
as suas próprias escolhas do caminho 
lógico a seguir; pode optar entre os 
vários nós da rede utilizando os links, 
criando percursos narrativos não pré-
determinados. 

Austin propõe uma lista de projectos 
de escrita hipertextual que comporta 
oito níveis e que podem ser classifi-
cados em três categorias: “primitive”, 

“linked” e “true hypertext”. Na primeira 
categoria encontramos trabalhos line-
ares, copiados para a Web, disponí-
veis on line, sem fontes electrónicas 
ou com uma lista final de referências 
a fontes da Internet, mas não activas. 
A categoria dos “linked” refere-se a 
trabalhos cujas ligações estão de al-
guma forma activas: existem ligações 
internas à página da bibliografia, são 
criadas mais ligações internas que co-
nectam cada referência à sua entrada 
específica na página da bibliografia. 
A categoria “true hypertext” implica 
um nível maior de sofisticação, com 
ligações a nós e segmentos de texto; 
com animação, som, gráficos, ou ma-
pas conceptuais. O hipertexto é hoje o 
dispositivo por excelência que é capaz 
de produzir múltiplas hibridações, mis-
turando regimes semióticos diversos. 
O hipermedia é o lugar de eleição de 
convergência de lógicas mistas e de 
mutações semióticas diversas, produ-
zindo inevitavelmente modificações 
nas práticas de leitura. A distinção de 
Michael Joyce entre hipertexto explo-
ratório e construtivo cobre a primeira e 
a terceira das categorias propostas por 
Austin. O hipertexto exploratório ocor-
re normalmente em formato apenas de 
leitura, permitindo ao leitor controlar a 
navegação, escolhendo o que lê ou 
vê, ou seguindo a ordem sugerida pelo 
autor, ou criando a sua própria ordem. 
Por seu lado, o hipertexto construtivo 
assenta na interacção recíproca e re-
quer a capacidade de conhecimentos 
em desenvolvimento, ou seja, é uma 
versão do que está a transformar, uma 
estrutura para o que ainda não existe. 
O que há, de facto, são textos em linha, 
textos em rede e rede de textos. A ca-
tegoria dos textos em linha abrange os 
textos literários tradicionais, lineares, 



77

Caderno escolar

transpostos para o meio electrónico, 
passando da simples disponibilização 
em linha para o recurso a algumas ca-
racterísticas organizativas do hiper-
texto. A actividade principal aqui será 
a do acesso/leitura. Dois exemplos 
são fornecidos pelo site da Biblioteca 
Nacional Digital (http://bnd.bn.pt), que 
permite o acesso em linha a obras do 
seu fundo, numa estrutura hierárquica 
estruturada por hipertexto, e pelo Pro-
jecto Vercial (http://ipn.pt/literatura), 
que faz basicamente o mesmo, mas 
que procura estabelecer algumas re-
lações horizontais entre as páginas, 
associando autores e obras. Ambos 
oferecem um modelo que promove a 
leitura. Na segunda categoria encon-
tramos textos de natureza híbrida, 
próximos da lógica linear, escritos por 
alunos no processo de exploração das 
possibilidades hipertextuais, com re-
curso a outras modalidades electróni-
cas. É o caso do site Palavras d’África 
(http://uarte.mct.pt/activ/africa15). O 
hipertexto articula as produções tex-
tuais, relacionando os vários materiais 
que vão surgindo à volta do projecto, 
uma tarefa que não é da responsabi-
lidade directa dos intervenientes, mas 
de um webmaster. É também o caso 
do projecto Eu poeta (http://weupoeta.
planetaclix.pt) em que todo o material 
textual resultante da criação poética 
de um poeta ficcional é da responsabi-
lidade dos alunos, mas cuja estrutura 
é mantida por uma tarefa que não é 
da responsabilidade directa dos inter-
venientes, mas de um webmaster. A 
categoria dos textos em rede refere-se 
aos hipertextos construídos na rede, 
em estado de (re)criação permanente, 
colaborativa, que visam promover uma 
interacção recíproca com o leitor. O 
projecto Hypercommunication/Hyper-

text (http://hyperkommunication.ch) é 
um bom exemplo desenvolvido entre a 
Universidade de Zurique a a Universi-
dade de Basel. É um projecto de auto-
ria colectiva, onde é possível destacar 
colaboradores individuais. O hipertex-
to desenvolve-se no quadro de uma 
reflexão sobre hipercomunicação, arti-
culada em dois pólos: a hiperbibliohek 
e o hyperlexicon, em volta dos quais 
surgem pequenos nós, como entradas 
de enciclopédia que se entrelaçam e 
complementam, criando percursos em 
permanente actualização. O Laborató-
rio hipertextual (http://www.educ.fl.ul.
pt/hyper/) é enfim o exemplo de um 
site criado de raiz para funcionar em 
rede. Tecnicamente, recorre a uma 
construção básica em HTML, mediada 
por um webmaster que segue as indi-
cações dos colaboradores. 

Cito três fontes que apresentam listas 
de proeminentes praticantes do hi-
pertexto: “The Electronnic Labyrinth”, 
“Hypertext and Hypermedia: A Select 
Bibliography” de Scott Stebelman e a 
secção ”Research on Hypertext”. Nem 
faltam os gurus que lideram este cam-
po dentro e fora deste labirinto: Ted 
Nelson, Michael Joyce, Paul Delany, 
George landow, Jay David Bolter, Jane 
Yellowlees Douglas, J. Pierre Balpe, P. 
Bootz, E. Kac, etc. 

Do texto ao hipertexto

 
Um sistema (linguístico) representa 
o conjunto das possibilidades duma 
língua natural, em virtude do princí-
pio da semiose ilimitada: o sistema é 
finito mas ilimitado. Já um texto não é 
um sistema linguístico ou um sistema 

http://bnd.bn.pt
http://ipn.pt/literatura
http://uarte.mct.pt/activ/africa15
http://weupoeta.planetaclix.pt
http://weupoeta.planetaclix.pt
http://hyperkommunication.ch
http://www.educ.fl.ul.pt/hyper/
http://www.educ.fl.ul.pt/hyper/


78 Pensar a escola

enciclopédico. Qualquer texto reduz o 
número infinito e o carácter indetermi-
nado das possibilidades dum sistema 
para construir um universo fechado. 
Um hipertexto textual é finito e limi-
tado. Mas há hipertextos simultane-
amente ilimitados e infinitos, aqueles 
programados por Michael Joyce, que 
podemos comparar às jam sessions 
de jazz. A escrita foi uma importante 
ferramenta inventada pelo homem. Foi 
a primeira tecnologia intelectual. De 
forma simplificada, a linha evolutiva 
seria: escrita -→ computador/hipertex-
to. A evolução da escrita dá-se com a 
imprensa no século XV. A palavra que 
surge no suporte digital não é mais a 
folha de papel. O texto é substituído 
pelo hipertexto. A primeira consequên-
cia da numerização dos textos é a sua 
ultrapassagem dos constrangimentos 
materiais do livro2. A página, enquanto 
unidade de leitura no interior de uma 
sequencialidade, já não existe. O tex-
to deixa de ser uma estrutura arbores-
cente hierarquicamente organizada: 
desconstrói-se, torna-se rede, tecido, 
rizoma. Esta desconstrução paralela 
do livro e do texto só é possível atra-
vés da utilização do computador como 
instrumento de leitura e de escrita. Es-
crevi já algures que a informática põe 
em causa sobretudo a componente 
material do signo, o que leva mesmo 
alguns autores a falar de imaterialida-
de. Esta desmaterialização confere ao 
texto informático características que 
não apresenta em nenhum outro su-
porte. O texto informático é:

- móvel,
- engendrável
- instantâneo
- interactivo
- deslocalizado.

Abordar o hipertexto é, de certa for-
ma, abordar a literatura, por razões 
óbvias: 1. foi ao texto que se aplicou 
em primeiro lugar a técnica hipertextu-
al; 2. as primeiras “obras” hipertextu-
ais foram romances arborescentes; 3. 
algumas das obras primas” numéricas 
(Victory Garden, de Stuart Moulthrop 
ou Afternoon de Michael Joyce) va-
lem tanto pela utilização que é feita da 
técnica como pelas suas qualidades 
literárias (estilísticas e narrativas); 4. 
a maioria dos “pioneiros” do hipertexto 
são de formação literária. 

Geradores de texto

 
A máquina não é apenas um simples 
suporte como o papel. Produz os seus 
próprios instrumentos. Ler um texto 
numérico é activar um programa in-
formático de leitura. Não faltam, de 
resto, programadores de textos au-
tomáticos. Vou limitar-me a citar dois 
programadores portugueses e um 
outro, francês. Em Portugal, o CETIC 
(http://www.ufp.pt/staf/pbarbosa/Per-
sonalWebpage.htm) de Pedro Barbo-
sa propõe-se abordar teoricamente o 
polifacetado domínio da multidiscur-
sividade ligado ao advento das novas 
tecnologias, bem como laborar no âm-
bito dos novos paradigmas textuais e 
comunicacionais daí emergentes. A 
“máquina de emaranhar paisagens” 
(H. Helder) vai dissolver tanto a ideia 
de autoria como a ideia de leitura. 
Pedro Barbosa é, entre nós, um pre-
cursor assinalável no campo daquilo 
a que com o advento da informática 
abriu à literatura um novo horizonte de 
criação e de recepção se chama “ci-
berliteratura” ou “literatura ergódica”. 
No trabalho deste ciberautor conver-
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gem, talvez pela primeira vez em Por-
tugal, os problemas da tecnologia e da 
literatura. E isto, não já em termos de 
“ceci tuera cela”, de feição humanista 
e romântica, mas de real produtivida-
de e inovação. Estamos perante uma 
nova noção de obra, múltipla, descen-
trada, aí está uma nova definição do 
autor e uma nova prática de leitura. 
Refluem agora a esta nova prática os 
mitos e realidades da criação artifi-
cial, a estética gerativa e o modelo da 
criação computacional, os métodos e 
algoritmos para a criação literária em 
computador (combinatório, aleatório 
e interactivo). O livro de Pedro Bar-
bosa apresenta o “software” didáctico 
Algeratura, concretização do projecto 
“oulipiano”, com conclusões sobre a 
interactividade literária. Aqui se rees-
crevem textos clássicos, segundo a 
prática do pasticho. Aqui se faz a apre-
sentação de um sintetizador de narra-
tivas. Aqui se faz a demonstração de 
um gerador de aforismos servido pela 
prática da intra-textualidade. Aqui se 
faz a apresentação do programa RAP-
SÓDIA - um miscigenador intertextual, 
e de SINTEX, um gerador automático 
de textos virtuais, com a respectiva 
exemplificação. Apêndices de infor-
mática completam este trabalho, bem 
como uma Bibliografia e Infografia 
muito úteis para quem mal se inicia 
neste mundo nascente. Alletsator – 
sintetizador textual automático reforça 
o trabalho de hibridização que Pedro 
Barbosa tem prosseguido de forma 
muito feliz. Rui Torres acaba de pro-
duzir um poema hipermedia extrema-
mente belo: Amor de Clarice que inclui 
um CD áudio, um CD-ROM e um livro3. 
Está visto que não se vislumbra aqui 
nada daquilo que os mais afeitos ao 
terreno da literatura “antiga” temem: o 

desaparecimento do livro. Um poema 
hipermedia é um híbrido que compor-
ta texto, animação e concepção, voz, 
texturas sonoras e vídeo. 

Balpe (1996) propõe uma definição da 
literatura informática gerada por com-
putador que apresenta as seguintes 
características: 

- “os seus textos não podem ser 
relidos; 

- os seus textos não podem apren-
der-se de cor;

- os seus textos não têm memória, 
ou se a têm, é uma memória que em 
nada se assemelha àquela que conhe-
cemos;

- os seus textos não podem ser 
“estudados”: porque não há versão 
princeps, nem variantes, nem fontes, 
nem manuscritos;

- não há nenhuma razão para con-
servar os seus textos;

- a palavra não existe numa re-
lação com um determinado real, mas 
como elemento de um dicionário pos-
sível;

- o contexto não faz referência ao 
mundo, mas aos constrangimentos de 
coerência que impõem as leis percebi-
das na leitura;

- a sintaxe é uma árvore de op-
ções;

- o ritmo, um conjunto de variá-
veis mais ou menos matemáticas, cujo 
efeito só se percebe depois.”

Se consultarmos a seguir o mesmo 
autor (Balpe 1998b) e os seus “Dix 
prolégomènes” centrados sobre a “li-
teratura generativa” damos com os se-
guintes pontos:

-“o tratamento numérico das in-
formações assenta numa codificação 
arbitrária;
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- a codificação arbitrária abre-se à 
criação;

- a codificação numérica é uma  
codificação dinâmica;

- o clone numérico do mundo é um 
mundo real irreal;

- a literatura numérica é dinâmica;
- o movimento é parte integrante 

da literatura numérica;
- o movimento é da ordem do es-

pectacular;  
- a literatura numérica é especta-

cular; 
- o problema é fazer da literatura 

um espectáculo.”

Novas produtividades

 
O livro impresso e todas as tecnolo-
gias textuais, incluindo o hipertexto, 
são extensões da escrita. O hipertex-
to assinala o fim de uma certa ideia 
do Livro, antes de mais. O hipertexto 
ainda é um texto mas “modular dinâ-
mico, lido de maneira não sequencial, 
não-linear, composto por ‘nós’ ou frag-
mentos de informação que compreen-
dem ‘laços’ associados a outros nós.” 
(Poyeton 96). “Um verdadeiro hiper-
texto é uma espécie de imagem da tex-
tualidade mais do que uma das suas 
realizações” (Bennington 1995). O 
hipertexto é um sistema infinitamente 
des-centrável e re-centrável cujo ponto 
de focalização provisória depende do 
leitor. Um hipertexto não se vê a olho 
nu. (Otman 1996). Mas também nunca 
ninguém viu O Ensaio da Cegueira de 
uma vez só. O livro não é o texto. Tipo-
logia das ligações hipertextuais tendo 
em conta os nós de informação e os 
processos de ligação (âncoras). O hi-
pertexto é fundamentalmente uma tec-
nologia da inteligência e não apenas 

uma “simples” conexão de palavras e 
de frases, como pensa o conexionis-
mo. O hipertexto aparece-nos como o 
dispositivo capaz de produzir múltiplas 
hibridações, misturando e convocando 
regimes semióticos diversos. É um hí-
brido, do ponto de vista informático, e 
ao mesmo tempo um instrumento, uma 
“provisão” e não uma visão excêntrica. 
Moultrhop parte de um postulado falso 
– o hipertexto era uma visão “excêntri-
ca” (Otlet, Bush, Nelson). O hipertexto 
representa uma nova ecologia cogni-
tiva. Se é um instrumento, é antes de 
mais um instrumento mediático. O seu 
media inverso é o impresso. O hiper-
texto é o destino do pensamento. Se 
a organização hipertextual deve ser 
pensada num quadro da pragmática 
do conhecimento, esta deve ser pensa-
da num quadro mais largo, o de uma 
ecologia cognitiva do ciberespaço, mo-
bilizando três tipos de agenciamentos 
- colectivos ou não - de enunciação e 
textos (logosfera), maquínicos (meca-
nosfera) e de (toposfera). 

 
A nova produtividade que atravessa 
todos os domínios, da biologia às ar-
tes, é a aurora de uma nova idade da 
forma, ou a decomposição decisiva de 
todas as formas, na combinatória e no 
hibridismo? Está visto: este é o fim de 
uma certa literatura, aquela em que 
fomos educados. A concepção do tex-
to a partir da sua autonomia e da sua 
clausura (Ducrot, Todorov) tornou-se 
caduca. O texto informático é um tex-
to panorâmico, sem existência fora da 
subjectividade que o funda. “A textua-
lidade do hipertexto faz a opção pelo 
spectare mais do que pelo scribere”4. 
As teses expressas por Landow, por 
exemplo, e outros teóricos do hiper-
texto sustentam uma nova definição 
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intrínseca do texto, do autor, do leitor 
e do estudo da textualidade. Em par-
ticular, escreve Landow, “o hipertexto, 
que define a narrativa e todas as for-
mas literárias fundadas na linearidade, 
põe em questão as ideias de acção 
narrativa e de trama, correntes desde 
Aristóteles“. Ou ainda: “Os materiais 
hipertextuais, abertos por definição, 
passíveis de expansão e inacabados, 
põem em questão os conceitos de co-
meço e de fim” (Landow: 1992: 73). 
François Le Lionnais (Oulipo 1973: 
285) dizia que “Les textes littéraires 
sont toujours planaires (et même gé-
néralement linéaires), c’est-à-dire 
disposés sur une feuille de papier.” O 
hipertexto marca o fim deste tipo par-
ticular de linearidade, questionando 
os mecanismos (estilísticos, retóri-
cos) que asseguram a coerência e a 
literaridade dum texto. É verdade que 
há na história da literatura inúmeros 
casos (de Tristram Shandy ao Ulisses 
de Joyce) que contrariam a linearida-
de da narrativa. A noção de ordem era 
imprescindível para entender o mundo 
e as sãs fábulas: “Falar de regras e fa-
lar de significado é a mesma coisa; e, 
se olharmos para todas as realizações 
da Humanidade, seguindo os registos 
disponíveis em todo o mundo, verifi-
caremos que o denominador comum 
é sempre a introdução de alguma es-
pécie de ordem. Se isso representa 
uma necessidade básica de ordem na 
esfera da mente humana e se a mente 
humana, no fim de contas, não passa 
de uma parte do universo, então quiçá 
a necessidade exista porque há algum 
tipo de ordem no universo e o universo 
não é um caos”, escreve Lévi-Strauss 
(1978: 24). David Crystal vê na utiliza-
ção actual da Rede a emergência de 
uma forma de expressão totalmente 

nova – o “cyberjargon” – que consti-
tui uma “terceira forma de expressão” 
que se situa para lá da palavra e da 
escrita. Este autor considera o media 
numérico como sendo “mais do que 
um simples agregado da palavra e da 
escrita (…) faz coisas que nenhuma 
das outras formas de expressão faz, 
deve por isso ser considerado como 
um modo de comunicação de um tipo 
novo”5. O futuro digital não promete a 
ordem, mas não é o caos. Nem toda 
a literatura electrónica que se prati-
ca é inovadora. Nem a materialida-
de basta para distinguir uma prática 
mais próxima da poética modernista 
de uma outra mais inovadora. Certo é 
que entramos numa nova paisagem da 
escrita, incorporando os novos modos 
da expressão no interior dos nossos 
discursos e modelos, ou reinscrevendo 
muito simplesmente os valores antigos 
em novos media. Como observa Loss 
Pequeño Glazier: “Digital Technologies 
give us alternative and multiple ways to 
expand the way we ‘make’ the world”6. 
Há formas de escrita a que nunca mais 
se regressa. A materialidade do me-
dia digital permitiu o aparecimento de 
novas formas de escrita e há-de levar 
a novas experimentações. A inovação 
na literatura digital pode diversificar 
a nossa relação com o texto e com o 
mundo. A ciberliteratura que se pratica 
move-se numa outra perspectiva: a de 
uma nova ecologia do espírito sem ma-
rajás e censores. Anuncia a dissolução 
hipertextual da centralidade deste me-
dia aquilo a que Rorty chama “filosofia 
edificante”, já não preocupada com a 
ontologia mas com a conversa infinita 
da humanidade?

* Professor da Universidade Nova de 
Lisboa
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NOTAS
1 O hipertexto pode encontrar-se em vá-
rios tipos de tecnologias computacionais, 
desde um “help” de software até um CD-
Rom; no entanto, é na WWW, da Inter-
net, que ganha toda a sua dimensão. 
2 J. B. de Vathaire, “Le e-book, cheval de 
Troie du texte numérique” in L’art et le 
numérique, J. P. Balpe, Hermès, Paris, 
2000.
3 CETIC – Centro de Estudos de Texto 
Informático e Ciberliteratura, Edições 
Universidade Fernando Pessoa, 2005. 
4 Olivier Ertzscheid, “Le etxte et ses nou-
velles modalités”, La Revue des Res-
sources, 2002, p. 5.
5 Cf. Morley Simon, L’art les Mots, Ha-
zan, 2004, p. 204.
6 Loss Pequeño Glazier, Digital Poetics. 
The making of E.Poetries, University of 
Alabama Press, Tuscaloosa and Lon-
don, 2002, p. 178. 
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NOTAS DE LEITURA 

JOHN H. SEARLE, Mente, linguage, 
y sociedad, Alianza Editorial, Ma-
drid, 2004.

Este livro constitui uma notável síntese 
de um analista que nele persegue três 
objectivos principais: produzir uma sé-
rie de afirmações teóricas referentes à 
natureza da mente, da linguagem e da 
sociedade e respectivas interacções; 
exemplificar um determinado estilo de 
análise filosófica; e fazer uma série de 
observações sobre a natureza dos enig-
mas e dos problemas filosóficos (19).

Em Mente, linguage y sociedad exa-
minam-se alguns fenómenos surpre-
endentes: a existência da consciência 
num mundo composto inteiramente de 
partículas físicas; uma notável capaci-
dade da mente para referir-se a objec-
tos e estados de coisas num mundo 
alheio a ela; a capacidade das mentes, 
actuando em cooperação, de criar uma 
realidade social objectiva; e, por fim, um 
fenómeno igualmente assombroso, a 
existência da comunicação linguística 
humana (122).

Os diversos capítulos ocupam-se da rea-
lidade e da verdade, da mente como fe-
nómeno biológico, da consciência e sua 
estrutura, da intencionalidade, de como 
a mente cria uma realidade social objec-
tiva e da fala como um tipo de acção hu-
mana. Delineia-se aqui a evolução que o 
autor vem apresentando: da pragmática 
à filosofia da mente e a uma ontologia 
social. Uma evolução que apresenta um 
contínuo alargamento temático e uma so-
fisticada análise dos diversos fenómenos 
investigados. A evolução que aqui vimos 

referindo está documentada em diver-
sas e importantes obras publicadas: Os 
actos de fala, A intencionalidade, A re-
descoberta da mente, A construção da 
realidade social. Esta última obra facul-
ta-nos uma interessante aproximação 
das instituições humanas, sejam elas a 
linguagem, o dinheiro, o casamento, a 
escola ou outras.

John H. Searle termina o livro Mente, 
linguaje y sociedad com uma distinção 
entre filosofia e ciência e retoma uma 
temática tratada noutros textos que se 
afigura de particular interesse e que diz 
respeito à caracterização dos proble-
mas filosóficos.

JEAN-LUC NANCY, Resistência da 
poesia, Edições Vendaval, Lisboa, 
2005.

Este pequeno livro apresenta dois textos 
com os títulos de FAZER, A POESIA e 
CONTAR COM A POESIA, começando 
por tratar de uma temática que o autor 
vem desenvolvendo noutros livros, es-
pecialmente em A criação do mundo ou 
a mundialização, a temática do sentido. 
Este pode irromper nos mundos que 
criamos na comunidade ou na poesia. 
Da comunidade se tem ocupado noutros 
livros, da poesia se ocupa no livro que 
referimos começando de um modo que 
não poderia ser mais esclarecedor: “Se 
compreendemos, se acedemos de um 
modo ou de outro a uma orla de sentido, 
é poeticamente. Isto não quer dizer que 
qualquer tipo de poesia constitua uma 
medida ou um meio de acesso. Isso quer 
dizer - e é quase o contrário - que ape-
nas esse acesso define a poesia, e que 
ela só tem lugar a partir do momento em 
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que ele tem lugar” (p. 9).

O acesso é difícil e, por isso, a dificulda-
de faz o acesso, sendo então a dificul-
dade o que propriamente a poesia faz. 
A poesia faz o difícil, mas ao fazê-lo, 
desde há muito, parece que o faz facil-
mente, levando o autor a afirmar que “a 
poesia faz a facilidade do difícil, do ab-
solutamente difícil” (p.11).

“A poesia é a acção integral da disposi-
ção para o sentido. ... Aquilo que é devi-
do pela palavra é o sentido. Mas o sen-
tido é mais do que tudo o que pode ser 
devido. O sentido não é uma dívida, não 
é solicitado, e é possível passar sem 
ele. Pode-se viver sem poesia. Pode-
se sempre dizer “poetas para quê?”. O 
sentido é um acréscimo, um excesso: o 
excesso do ser sobre o próprio ser. Tra-
ta-se de aceder a esse excesso, de lhe 
ceder” (p. 16).

A poesia é o fazer, mas o primeiro fa-
zer, no sentido de que é de “cada vez 
original” (p. 17). E assim resiste ao nos-
so tédio, à nossa repugnância por to-
das as mentiras poéticas e a todas as 
nossas declarações de impossibilidade 
da poesia tanto tem sido o horror infli-
gido pelo homem. E assim resiste com 
“a exigência do acesso do sentido - a 
sua exacção, a sua procura exorbitante 
- não pode deixar de deter o discurso e 
a história, o saber e a filosofia, o agir e 
a lei “ (p. 20).

A poesia insiste e resiste e esta resis-
tência é, por um lado, resistência ao dis-
curso, ao infinito do discurso que se es-
gota, não uma resistência à razão, nem 
ao juízo, à lógica ou à palavra; por outro 
lado, é uma resistência com o que na 
língua ou da língua anuncia ou contém 
mais do que a língua (p. 36). Depois de 
falar do silêncio, esclarece finalmente 

que aquilo a que chama a “resistência” 
da poesia seria a resistência da lingua-
gem à sua própria infinitude, à desme-
dida que a linguagem é por si mesma, 
no seu reverso, ou como o seu rever-
so. “Esse reverso encontra-se inscrito 
directamente sobre a linguagem, é-lhe 
também ele constitutivo, e é também 
a razão pela qual a resistência poéti-
ca pode tanto cair no silêncio... quanto 
entregar-se ela mesma à tagarelice e à 
desmedida” (p. 41).

“É também por essa razão que a re-
sistência poética é mais sensível, mas 
também mais difícil, no momento em 
que uma época tem consciência (com 
ou sem razão) de estar mais do que 
uma outra votada à tagarelice (como a 
nossa)” (p. 43).

AAVV, A língua portuguesa: pre-
sente e futuro, Fundação Calouste 
Gulbenkian, Lisboa, 2004

Este livro resulta da publicação das co-
municações apresentadas ao Grande 
Encontro sobre a língua portuguesa 
e suas formas de ensino. O Encontro 
foi promovido pela Fundação Calouste 
Gulbenkian na sequência dos colóquios 
habituais sobre educação, ciência e 
cultura e abordou as seguintes áreas 
temáticas:

1. A língua materna nos primeiros 
anos de escolaridade: a perspec-
tiva das ciências cognitivas.

2. A língua materna nos primeiros 
anos de escolaridade: os proble-
mas sociais da escolarização.

3. A língua portuguesa e o desafio 
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das novas tecnologias.
4. Convergências e divergências no 

espaço da língua portuguesa.
5. Políticas da língua portuguesa.
6. Os usos estéticos da língua por-

tuguesa.

O Professor Eduardo Prado Coelho, 
Comissário da Conferência, define, na 
“Nota Introdutória”, um horizonte vastís-
simo das pretensões a alcançar e que, 
só por si, suscitam o interesse da obten-
ção e da leitura desta publicação: “tes-
temunhos de índole diversa, ... exem-
plos literários de formas de utilização 
da língua ..., reflectir sobre os aspectos 
bio-cognitivos da aprendizagem da lín-
gua, incluindo as suas patologias, sobre 
o papel da escola, sobre métodos, for-
mações de professores e elaboração de 
materiais escolares específicos, sobre 
as relações entre a oralidade, a leitura 
e a escrita, sobre a noção de literacia, 
sobre o ensino do português nos países 
de língua oficial portuguesa, sobre o 
ensino do português nas comunidades 
luso-descendentes, sobre a noção de 
multiculturalidade na sua relação com 
a língua, sobre a transcontinentalidade 
da língua portuguesa, sobre as institui-
ções de uma política da língua, sobre a 
expansão do livro português no estran-
geiro, sobre as modalidades e dificulda-
des da tradução, sobre os neologismos 
tecnológicos e científicos, sobre o uso 
do português nos meios de comunica-
ção social através dos quais se vão pro-
pagando novos mecanismos e usos”.   
 
Autores dos textos da Conferência In-
ternacional: Adriano Moreira, Augustina 
Bessa-Luís, Alexandre Castro Caldas, 
Ana Cristina Silva, António Dias Figuei-
redo, António Vitorino, Armanda Costa, 
Armandina Soares, Ataliba Teixeira de 
Castilho, Carlos Reis, David Borges, 

Eduardo Marçal Grilo, Eduardo Prado 
Coelho, Emília Amor, Emílio Rui Vilar, 
Gastão Cruz, Inês Pedrosa, Isabel Al-
çada, Isabel Hub Faria, Ivo Castro, Jor-
ge Sampaio, José Morais, Lídia Jorge, 
Maria Emília Brederode Santos, Mário 
Mesquita, Ondjaki, Perpétua Gonçal-
ves, Sérgio Niza, Simoneta Luz Afonso, 
Solange Parvaux, Vasco Graça Moura, 
Vitor Aguiar e Silva. 

MICHEL MEYER, Linguagem e lite-
ratura, Usus Editora, Lisboa, 1994

Michel Meyer tem desenvolvido com 
uma invulgar sistematicidade a teoria 
do questionamento, aplicando-a nesta 
obra à linguagem e à literatura. A inter-
rogação que este filósofo da Escola de 
Bruxelas coloca no referido livro é a de 
“saber de que modo se deve conceber 
a linguagem para que a literatura seja 
possível” (p. 13).
Além de uma Introdução sobre “O que 
é a Literatura?”, encontramos seis capí-
tulos: o primeiro trata de “A concepção 
clássica da significação e seus impas-
ses”; o segundo de “Para uma concep-
ção geral da significação” (centrada no 
questionamento); o terceiro de “A retóri-
ca da textualidade” (literária ou não); o 
quarto “Das ideias à ideologia” (em sen-
tido restrito); o quinto de “A natureza da 
literariedade” (abordando as relações 
entre o literário e a ideologia, logo, o 
nascimento do individualismo e da sua 
forma literária: o romance); e, o sexto de 
“O processo interpretativo” (procurando 
estudar a determinação do sentido e da 
sua acessibilidade que se estabelece 
entre a hermenêutica imanente e o jogo 
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do leitor).
A concepção problematológica da lin-
guagem assume que esta existe para 
nos fornecer os meios de encarar os 
nossos problemas e de lhes encontrar 
solução. Esta concepção é aplicada ao 
campo da ficção literária, constituída, 
aliás, por várias dimensões em rede (p. 
191).
a) “O discurso ficcional é o deslocamen-
to problematológico da realidade, na 
medida em que esta é particularizada 
em questões específicas” (p. 191).
b) “De um ponto de vista técnico, a fic-
ção é um uso da linguagem que auto-
contextualiza os problemas, ao contrá-
rio do discurso quotidiano” (p. 192).
c) “A ficção capta a atenção do leitor 
libertando-o temporariamente dos pro-
blemas quotidianos, logo, reais”.
d) “A lei do enfraquecimento simbólico 
governa a formação dos géneros literá-
rios: quanto mais um problema é expri-
mido literalmente, menos necessita de 
ser distinguido da sua solução a um ní-
vel simbólico” (p. 193).
e) “A ideologia encontra-se oculta sob 
as formas da ficção” (p. 193).

 

NOESIS, número 57, Jan/Mar 2001.

Esta revista, elaborada pelos investiga-
dores do IIE e distribuída pela Editorial 
do Ministério da Educação, é uma inte-
ressante revista sobre ”a educação em 
revista”. O número referido organiza-se 
à volta da língua e apresenta-nos um 
dossier sobre o “ano europeu das lín-
guas 2001”. Tem como secções um edi-
torial (de Maria Emília Brederode San-
tos – directora da revista), práticas, à 
conversa com... (Isabel Hub Faria – pre-
sidente do ano europeu das línguas), 

dossier línguas, perspectivas, recursos 
e acontece(u).

Esta publicação pode ser encontrada 
no sítio da DGIDC (www.dgidc.min-edu.
pt).
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A Escola Profissional Val do Rio orgulha-se de ter tido 

ao longo dos anos uma amistosa e profícua relação de 

colaboração com a Escola Secundária Vitorino Nemésio.

Neste ano em que se celebram os 25 anos da sua fundação, 

é altamente honroso para a comunidade escolar da Val 

do Rio poder associar-se às comemorações, oferecendo-

vos esta pequena “prenda”, concretizada pela pré-

impressão, impressão e acabamento da vossa Revista 

comemorativa.

Com as cordiais felicitações dos alunos, professores e 

dirigentes da escola Profissional Val do Rio.
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